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SEXTA-FEIRA, 13 DE SETEMBRO DE 1974

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

DY Distrito , Rodoviário Federal
RORTARIAS DE 30 DE JULHO

'DE 1974
O Chefe do 119 Distrito Rodoviário

Federal, no uso das atribuições que
lhe confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 68.423, de 25 do março de 1971, re-
solve:

Ne 11.137 Dispensar o servidor
José Gonçalves Lima, matrícula nú-
mero 1.009.061, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, da
função gratificada, símbolo 7-P, do
Chefe da Seção Administrativa do ,.
EF-11.2 do 119 Distrito Rodoviário
.1?ederal,

Outrossim, ficam cessados 03 efei-
tos da. Portaria que determinou ao
referido servidor, a aplicação do re-
gime do tempo integral e dedicação
exclusiva., prevista nos artigos 11 e 12
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1964, no artigo 79 da Lei na 1.863, do
29 de novembro de 1965, e de confor-
midade com o parágrafo único do ar-
tigo 23 do Decreto ne 60.091-67.

N9 11.138 - Designar o servidor
José Gonçalves Lima, matricula nu-
mero 1.009.061, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada., simbolo
5 :-F; de Chefe do Setor de Fiscaliza-
ção do Serviço. de Trânsito do 119Dis-
trito Rodoviãrio Federa/. - Antonio
Lago de Oliveira.

•n••~7..

92? Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 10 DE JULHO

DE 1074

O Cheio do 12,0 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição que lho
confere o item VIII, do artigo 116, do
Regimento do DNER, aprovado pelo
Decreto no 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

• 12.083 - Dispensar o servidor
'Jose Martins de Araújo, matricula
Ir° 2.137.218, pertencente ao Quadro
de Pessoal desta Autarquia, da fun-
ção de Substituto do Chefe da Fun-
Ç50 Gratificada símbolo 5-12, do Setor
de Oficina da Seção de Equipamento
Rodoviário do Serviço de Conserva-
ção do 12° Distrito Rocioviarlo Fe-
deral.

Ce.":5É1(10S 0f, efei-
tos da Portaria ri° 12.075-7e, que de-
terminou ao referiao 6er, vidcw, a apli-
cação do Regime de Tempo Integral
e Dedicação Exclusive, Previste nos
artigos 11 e 12, da Lei ne 4.a.45, de
26 de junho de 1961, no artigo 7. cid
Lei n 1..863, de 29 de uneembro de
1965, e no catirro	 Deerctodei

O Chefe cio 120 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição qtte
lhe confere o item VIII de. artigo 116,
do Regimento do D.N.E.R., aprova-
do pelo Decreto n° 69.423, de 25 de
março de 1971, resolve:

Tornar sem efeito a Portaria de
n° 12.074, cio 27 do junho de 1974,

O Chefe cio 739 Distrito Rodoviário
Federal, usando da atribuição mie lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
cio Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto n9 68.423, de 25 do mar-
ço de 1971, resolve:

N9 13:070 - Designar o Patrulheiro
nível "13", José Bernardo cia Nóbrega,
matrícula 2.101.252, pertencente ao
Quadro de Pessoal desta Autarquia.,
para exercer a função de substituto do
Chefe do Núcleo 13-3 da Pplicia, Ro-

O Subchefe do 20.° Distrito Rodo-
viário Federal, usando das atribui-
ções que lho confere o artigo 16 -
item 121, Rein I do Regimento do
DNER aprovado pelo Decreto núme-
ro 68.423, de 25 de março de 1971, re-
solve:

Dispensar o Escrevente Datilógrafo
nível 7, 'Pucci Mendonça, Damaseeno,
matricula rno 2.070.380 do cargo de
substituto eventual de Chefe cio Setor
de Fiscalização da Receita, da Seção
Financeira do Serviço Administrati-
vo cio 20.a DEP, para o qual foi dcsig-

O Superintendente da Estrada de
Ferro Central do Brasil, com base no
art. 3.- do Decreta w 42.280, de 20 de
setembro de 1957, com a redação al-
terada pelo Decreto na 13.518, cie 10
de abril de 1958, liando das atribui-.
ções compreendidas nos artigos 4o e
5e do Decreto a°. 93,649, cio 10 cie abri/

publicada no Didrio Oficial da União
de 22 de julho cio 1974, que designou
o Engenheiro Salseno Pires, Agrega-
do 2-C, matrícula re• 1.165.205, para
Chefe cio Serviço de Obras do 12°
D11,1°, Símbolo 1-F. Ruy Lecomte
de Helio,

&viária Federal (NPRE-13-3), em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N9 13.072 - Designar o Mecânico
de Máquinas nível "8", Joaton Aproa
de Oliveira._ matricula 2.101.477, per-
tencente ao Quadro cio Pessoal desta
Autarquia, para. exercer a, função de
Substituto do Chefe do Setor do Ofi-
cinas da Residência 13-3 (St.Of-13-3),
em suas faltas ou impedimentos even-
tuais. - Alberto Antonio Doida,.

nado pela Portaria n.o 20.244 cie 16
de outubro de 1973.

Outrossim, ficam: cessados os efei-
tos da Portaria n.° 20.245-73 que
determinou ao referido servidor, a
aplicação do regime de tempo integral
e dedicação exclusiva, prevista nos
artigos 11 e 12 da Lei n•° 4.345, de 25
cie junho de 1964, no art. 70 da Lei
n.o 4.863, de 29 cio novemero de 1965,
e no art. 5.0 do Decreto-lei n.o 81, de
21 de dezembro de 1906, e de confor-
midade com o parágrafo único do ar-
tigo 23 do Decreto n." 80.091-67. -
Roberto Brandíto illawarenhas.

de lese e art. i., alineas a, b, e e ri
da Decreto ne 47.893, de 10 de larçc-i
de- 1960, reeolve:

Exonerar Dimas Jose. Pena Soares,
Funcionário Autárquico, matricula
888.488, Mecânico Operador, Código
A-1301, nível 8, do Quadro Extinto,
Parte II, do Ministério dos TransPor-

tes (Estrada de Ferro Central do
Brasil), com base no artigo 75, iteraj
I, da. Lei 1.711-52, a pedido. - NestOZ
Rocha, Superintendente Regional.;

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DA MARINHA MERCANTE
PORTARIAS DE 3 DE SETEMBRO

DE 1974
O Superintendente Nacional da Ma-

rinha. Mercante, no 'uso das atribui-
ções que lhe confere o capitulo IQ,
Item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

N.° 350 - Remover, a pedido, o E.
eriturário nível 10.B, Sebastião Fer-
reira de Souza Netto, da Subdelega-
eia desta Superintendência em Pa-
minguá para esta Sede.

Na 351 - Remover, a pedido, o
Técnico Auxilliar de Mecanização ní-
vel 11.B, Eelanir Joaquim Alves, da
7.v. Delegacia Regional deste, Supe-
rintendência em Santos para esta Se-
de.

N.o 352 - Designar o Escriturária,
nível 8.A, Waidemiro Teixeira, para
exercer a função gratificada, Siarem.
lo 3.1', de Chefe da Seção de Análi-
se Econômica, da Divisão de Acordos
e Conferências, da Diretoria de Na-
vegação desta Superintendência.
afame/ A.bud.
PORTARIAS DE 5 DE SETEM:Bleni

DE 1971
O Diretor Executivo da Cuperen.

tendência Nacional da Marinna Mer-
cante, no uso da competência colega-
ria pela Portaria n.9 267, de 15 de.
lho de 1974, do Sr. Superintendente
e tendo em vista o constante do ca-
pítulo 10, item 10.1, letra "g" do
Regimento Interno, resolve:

NP 353 - Para efeito do disposto
nas artigos 72 o 73, e 2.°, do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, revogar a Portaria O.' 5.152,
de 14 de maio cie 1960,. que designou
o Assistente Comercial nivel 14.B,
Walter Bustamante, substituto do
Chefe da Divisão cio Material da Di-
retoria de Administraele, desta ed..
pedi:tendência, e designar e Agrega-
do no Símbolo 5.0, Ary. da, Cunha
Duarte, substituto cio Chefe Chs: mes-
ma Divisão daquela, Diretoria.

Ne 351 - Para efeito do disposto
nos artigos 72 e 73, e, 2. 0, cio Estatuto
dos Funcionárias Públicos Cieis da
União, revogar a Portaria n.o 220, de
29 de outubro doa 1969, que designou
o Oficial de Administração nieol
12.A, Ariausto Alves de Carvalho,
substituto do Chefe da Seção de
Compras, tia Divisão do Material da
Diretoria. cie Administração desta Srac

MINISTÊRTO
DOS. TRANSPORTES.

no 81, do 21 de dezembro cie 1960, e n, 1,137.218, pertencente ao Qiutdro
de conformidede com o parágrafo cie Pessoal desta Autarquia, para
único do artigo 23, cio Decreto neme- Chefe cio Setor do Oficina da Seção
-ro 60.091-67.	 de Equipamento Rodoviário do Servi-

N° 12.084 - Designar o servidor eo de Conservação deste DM', .51111-

Jozé Martins de Araujo, matricula bolo 5-F, -- 27uy Leconite de Mello.

PORTARIA No 12.093, DE lt DE AGOSTO DE 1974

RÉDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A.

Sisteina Regional Centro
PORTARIA NO 31 SRC-74, DE 16 DE AGOSTO DE 1974

20? Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA N.° 20.154, DE 1 DE AGOSTO DE 1971

,139 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 18 DE JULHO DE 1974

LOCUMENTO ILEGÍVEL



Setembro de 19743394 Sexta-feira 13 DIÁRIO OFICIAL (Segá'o 1 — Parte II)

Horário da Redação
O Setor de Redação fundo-

'na, para atendimento do públi-
t o, das 12 às 18 horas.

Dos Originais

'As Repartições Públicas
'''',Nera-o entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen-
to de Imprensa Nacional, até
as 17 horas, o expediente desti-
nado à publicação.

— Os originais para publi-
Taação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
'diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergami-
nhado, medindo no máximo
22 x 33 cm, sem emendas ou
rasuras. Será admitidas cópias
em tinta preta e indelével, a
!critério do D.I.N.

— Os originais encaminha-
'dos à publicação não serão res-
'Utuidos às partes, ainda que
não publicados.

\t"	 Reclamações
As reclamações pertinentes à

inatéria retribuída, nos casos
de erro ou omissão, deverão
ser formuladas , por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
'dia 'útil subseqüente à publica-
ção.

amarar/ IDA VISO ou ptimicAo8nn

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

Exterior
Ano 44.001CO30000,09 Cr$ 136,00

Assinaturas
— As assinaturas para o ex,-‘

tenor serão anuais.
— As assinaturas vencidas

serão suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiais,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30);
dias de aptecedência.

— As assinaturas das Re.
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas até 31'
de março.

— Os Suplementos às edi4
ções dos órgãos oficiais só
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da as-
sinatura.

— Os pedidos de assinatu-
ras de servidores devem ser
encaminhados com comprovan-
te de sua situação funcional.

Remessa de Valores
A remessa de valores deverá

ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil, a favor
do Tesoureiro do Departamen-
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de esclarecimentos
quanto à sua aplicação.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE ,

DIRETOR•GCRAL

ALBERTO DE I3RITTO PEREIRA

Exterior
Ano 841C4.8Gete,C4.be Ci4 165,00

esern oo SERViÇO IRDITORIAL

MARIA LUZIA DE MELO

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I PARTE là

Orgã-h destinado à publicação dos atos da administração descentralizada
Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional;

. BRAMIA

ASSINATURAS

RERMIT.IçõES a PARUCULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestre iieees000(1900 C4	 57,50	 Semestre croceeocee*•0 Cr. 	 43,00
Ano oesottoe.00.0090. Cr$ 115,00	 A110 12002en000e.••o•o Cr$	 86,00

PORTE AÉREO

A Ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E.C.° .
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos), em Brasilia.

NOMERO AVULSO

- O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0.30, se do mesmo

ano, e de Cr$ 0,50 por ano, se de anos anteriores.
61=1,

perintendência, e designar o Esc:itn-
rário nível 10E, Flavio Silva, subs-
tituto do Chefe da Seção de Compras
da mesma Divisão daquela Diretoria.

N.o 357 - Para efeito do disposto
nos artigos 72 e 73, ã 2,2; do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, revogar a Portaria u.' 348, de 5
de outubro de 1973, que designou o

Escriturário nível 10.D, Mamede Ornar
Almawi, substituto da aeeretaria do
Chefe da Divisão do Material da Di-
retoria de Administração, desta Sopa-
rintendèneta e designar a Escriturá-
ria, nível 10.B, Arlete Ferreira da SU-
va. substituta da Secretária do Chefe
da mesma Divisão daquela Ditetori
- Gemido Monteiro de Banes Bit -
tencourt.

mo na área e no interesse da construção e da rep aração navais,
abrangem os seguintes tipos do embarcações:

a) rebocadores de alto-mar, rebocadores portuarios ou do
navegação interior ou, ainda, empurradores fluviais de
grande, medi° e pequeno porte; .

RESOLUÇÕES

1-14 2 A539 EMBARCAÇOES EM APOIO A NAVEGAÇÃO DE LONGO CURSO,
CABOTAGEM E INTERIOR E Nu INTERESSE DA CONSTRU
ÇÃO E-BMPARAÇOES NAVAIS ° DEFINIÇOES E NORMAS.

A Superintendõncia Nacional da Marinha Mercante.
'Usando das atribuições que lhe confere o Decreto u ?̀ 73.838, de
.14 'de março de 1974„ RESOLVE:

Baixar as instruções constantes do anexo, que
:disciplinam os serviços prestados por embarcaçõeS nos portos
organizado-5, terminais e ancorado" s, rle •-le que em apoio -à na
vagação de longo curso, cabotagem e interior, bem 'como na area
,e no interesse da construção e reparação navais.

A presente Resolução entrarã em vigor 10 (dez)
'dias apSs a sua publicação no Da 09:.clal da União,
j	 •ffieunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 30-8-74).

INSTRUÇÕES ANEXAS A RESOLUÇAO N 2, 4539

TITULO 1- OBJETIVO

As presentes instruç5es relativas lis definições
'O normas dos serviços prestados por embarcacões portuárias em
ispoioã navegação_do longo curso, cabotagem e interior, hem co

b) lanchaspara:

1. ... uso dos praticos de barras e lagoas,

2 uso do pessoal de agõncias de navegação., dos tripa
lances, da estiva, da Saúdo do Porto, dos funciona
rios' da Secretaria da Receita Federal ,da Policia Na
rítima e outros afins;

3 - uso do pessoal de oficinas e estaleiros navais e ou
tros estabelecimentos afins;

c) chatas, barcas, pontões e embarcações afins ,para o trans
porte de agua, carga geral. e de combustível e outros de
rivados do petrõleo.

TITULO II - DEFINIÇOL
Para a consecução do obj ativo destas instruçoeS,

fixas-se as seguintes definições:
1.0 .- De caráter geral

1.1 - Hora 'á disposicao

E o período de tempo em que o predador, sendo re
quisitado pelo usuário para realizar um serviço
com início certo e previamente estabelecido, fica
"as suas ordens e não o realiza: (desistancia) ou
retarda o seu começo (espera), sempre por motivo
alheio à sua vontade, Fica caracterizada, perua
to, a hora à dispositção, como um serviço pedido e
não executado;
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. Prestador de serviço 

É o armador ou proprietario de embarcação,queoferece
serviços a terceiros. Suas embarcaçõesdevempossuit
Titulo de Inscrição da Capitania dos Portos; ter Ro
'gistro de Provisão de Propriedade Marítima expedido
pelo TribunalMarítimo, quando couber; manter atuali
zado, junta aos õrgãos regionais da SUMIAM, as ca
racterlsticas de suas embarcações, notadamente sua
unidade de potência expressa em cavalo-vapor (cv) o
seu correspondente em SR, bem como as vistorias em
seco e flutuando, ou inspeções exigidas pelas Capita
mias dos Portos;

7.	 Tomador ou usbgrio de-Serviço

g- a pessoa física ou jurídica que requisita o/ou uti
liza os serviços do prestador do serviço,submetendn..
-se ãs disposicões determinadas pela SUNAMAM, nas
suas tabelas de preços e na tabela do minero mlnimo
obrigatOrio de rebocadores, estabelecida pela Direta
ria de Portos e Costas, do Ministõrio da Marinha o
constante das instruçães baixadas pelas Capitanias
dos Portds, em cada porto ou terminal;

1,4 Transforencia

racondução de produto derivado do petróleo, dos
• terminais das. empresas distribuidoras, em ilhas ou

não, para os dep6sitos dostás,no continente ou não;

1.3 - Transporte

a condução do pessoas ou de cargas de um local
para o outro.

2.0 - De tipos de serviço

2.1 - Por contrato 

São todos aqueles que na° constam das tabelas 4,

SUNAMAM e são. ajustados pelas partes interessadas,
diretamente-;

2.2 - Por cubagem

São aqueles em que o serviço prestado. 6 pago pela
cubagem movimentada. Estãoseste Caso o transporte,
de todos es derivados do netr5loo, oxceto gasolina
de aviação;

2,3 - Por tempo 

São aqueles para os quais não se pode avaliar "a

priori" o tempo da manobra ou do serviço. Dentre
eles estão: o reboque, o desencalhe, a entrada ou
salda de diques e outros do mesmo gênero pelo uso
de rebocadores o de transportedepessoal, pelo uso

_de lanchas;

- A SUNAMAM, por seus õrgãos regionafs, deverg
determinar o tempo mõdio padrão, para cada
serviço, expresso em dia (d), hora (h) ou mi
nuto (min), desde cpo, me trate de percursos lia
bitualmeatc executados pelas lanchas prestado
-ras de serviços;

Z54 . Por manobra
	 	

Manobra do acempanUamente comverdio passado.

Na demanda do local de atracação,ou apas a dá,‘
wtracação, o navio sendo manobrado- por qual:
quer motiva xotam um ou mais robdcadores,
proa biou na popa, comcabdpassado ano gato de
reboque, para auxiliar a navegação. Neste ca
Se o navio usa Suas maquinas propulsorasí 	 -

Ma Manobra de atracajb

O robocador Ou rebocadores, pega ou pegam osl
cabos do- navio a ser manobrado, em frente ou,
beM praximo ao local onde ira atracar, e e re
boca ata. a posição de.sojada. Sonecessarioírt
clui a operaçãe de testar o navioparaaproxi
ma-lo do cais. A manobfa terminara quando o,
navio estiver em posição o com os cabos passa
dos para terra. O navio podera utilizar suas
Maquinas propulsoras para facilitaramanobraí

Manobra de desatracação

O rebocador ou rebocadores, pega ou pegam os!
cabds do navio a ser manobrado no local de dal
Jatracação e o robdca deste local ata o canal
varrido, em frente ou bdm pra:cimo ao local
desatracação, colocando-o em posição de pros,
seguir com suas praprias maquinas. ()navio po,
derg utilizar as suas maquinaspropulsoras, 0.1
ra facilitar as manobras;

Ca4,4 - Manobra de movimenta ao largo

Auxiliar a manobra de navio que esteja ao lar!
cio , fundeado ou não, e que, por força das az

custaacias, necesSita do auxilio do rebocador
para se movimentar, mesmo contandocomauxílio,
de suas maquinas propulsoras;

- Manobra de mudança de atracação

O rebocador ou rebocadores, paga ou pegam os

cabos do navio a ser manobrado em seu locai
atracação, desatraca-o o reboca-o para ou

iro local, onde deverã atracar e O atraca,.
Nesta caso, o navio a sor manobrado podara ca
não usar suas maquinas propulsoras, Se a

: via mudar sua atracação pára outro armazam oca.
terminal não constante do mesmo cais sara cai.

I

brada a operação de reboque (item 2:3)':-.

?„.e Por tonelagem

São aqueles ext que o serviço, prestado a' pago pela,
tonelagem movimentada. Estão neste caso -e transpor
te do agUa e da gasolina de aviação;

Cae = Pdi"via~donda

São aqueles prestados petas xancáás de transporta
ie praticas de barra e 4gda, desde que especifica
mete. constúr.das para eSse: $5a,. conforma o RogUla
mento ZntornaciOna/ Para Evitar Aba.lrOamente no
Har,

DOCUMENTO MANCHADO 



Para acoc'.:;:iade bjetivo.dr.ztos
ifiNam-se as seguintea normas:

Por carga 'o/ou descarga;.	 .

4. ate. SOO t de carga
r"	 m acima de SOO t	 .000 'li AO Cana

acima de 1400 t 'de carga

6i 0 $ • Tabelas de:alasuel

• r;i'04 . Ritmo de servi'co

Cerais

.454 . Contagem de tempo.

contagem de tempo inicia-se.no-momenta em que 8S
,embarcaçães atracam nos cais, terminais ou ao cos
tado de navios para prestação do serviço, ficando
desde então á' disposição dos requisitantes. Essa
contagem cessara imediatamente apOs a aSsinatura
do documenta de execução plena do service;

2:02 yncideaea de tarifa portu6ria

Vão estão inclurdas nas tabelas de preços os valo
SeS constantes das Tabelas "A" e "N" das Tarifas

.2.1 riscaliságge o cobertura do chatas de carga jeral

Os prestadores de serviço de chatas. de cava :.;*eral
deverão. manter um tripulante' para exercer a fisca
lização, duranta o serviço em horas normais e co
serviço noturno. Para proteção da carga, deverão
os prestadores de serviço manter a cobertura das
chatas de carga geral contra as intempGries coo na
tonal adequado Rquela finalidade.;

Especifi'cas

A SUNAMAM periodicamente, baixa:rã tabelas de ala
guel por 24 (vinte o quatro) horas corridas, 20
uso de chatas para cargo geral,

Medicão de :rodUtd, quando o custe do tnansj jo
pago pela bedicãe de Mercadoria  entregue 

É
Para efeito: de conforancia,responsabilidadeouemis
são de documentos,. a modição do produto carregado
far-so-d sempre pelas quantidades verificadas nas
shatas ,ftanquo .ou barcas, pelos representantes dó

prestador e do usuario, anãs os carregamentos o aia

tos dos descarregamentos, mediante autilizdço.de
tabelas 'do arqueaçãe:da chata-tanque ou barca,, for
necida pela Instituto: Nacional de Pesos o Medidas
OU Orgão estadual congênere;

ParneCamento de cabos de reboque

Os cabos de 'robdque serão fornecidos pelas embarca
ções a serem manobradas:

Para atender aos serviços de distribuição de pe
treileo e derivados são fixados os seguintes perro
dos de atendimento, e como tais considerados on
serviço em horas normais;

MULO XIX - =AS

O 10 horas
. 24 horas
P 30 hidras
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Fortuarlas das Administrações dos Portos opor cias
cobradas pela uso do suas praprias instalaçães ou
de outras, nas respoctivas 7onas de jurisdição;

t2v3 - Quota de Previdõncia  (QP)

Sera cobrada ?.1 razão de ,3'; (oito por cento), do to
tal :das faturas. Na hi)étese do atendimento dos
serviços de rebocadores, lanchas, chatas, chatas-
tanque ou barcas, a navios com carga em processo

de exportação, exclusivamente,no preço final da fa
tora devera constar a isenção de n (oito: por cen
to), expressamente indicada. Use-tratar de empre
sa, produto, serviço ou zdna franca que goze - de
isenção. da QP, essa peCuliaridade devera ser indi
cada nos pedidos de requisição. dos usuarios, " apre
sentados por escrito aos prestadores de serviço;

. RequiSição ad servi ços

A requisição de serviços pelos usuãrios aos presta
dores deve' ser feita: indicando se a unidade ira
atender navio. com carga em processo de exportação,
exclusivamente, ficando; ciente:, naoportunidade,que
o preço constante' das tabelas da SUNAMAM 6 o oh,
dial, dado para o serviço em horas normais ou em
serviço noturno;

LOA . Seguro da carga

As presentes normas não. consideraram o seguro da
sana, o qual, ficara a eriterio das partes interes
s'adasv

'2.5 . Seguro do  casco

O seguro do casco deverã ser, feito: de acoraa com a
legislação.e normas espeerficas, não. estando incor
penado seu Oóste nas tabelas de preços baixadas pe
2a SUNAMAM;

Serviço fora da barra ou lage

Toda o qualquer embarcação quetivernecessidade de
transpor as barras de portos oudelagoas, em servi
ços a nãvlos, tera o valor de suas, faturas aCreSCj

do de fator de multiplicação fixo,excetO os de ser
viços do rebocadores, em que sara objeto, de acordo
entr6 os partes interessadas;

r
	 - Limites .

Os 11ites de bdrras de z...-tosoude lagoas se
não os determinados pela Capitanias dos Pay,
tos;

er2.1132.12.3.2g._1319,

5 aquele que não. 6 o noturilo;

ao9 'SerViCo no't'urno

1.-1 considerado entro 2200 hdras de umdiaaté,' 05:00
horas, do dia seguinte, nos termo dalegis/ação.em
vigor;

SerVico ledidae nStiutiliaado

Das tabelas de preços deverão. constar .valoresfi
xos, por bora corrida ou fração, que , regulam o pa
sarnento no caso de não se efetivarem os. serviços

DOCUMENTO MANCHADO
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para que foram requisitados (desiste:leia do toma
dor ou usuários do serviço, ou na espera pare o
inicio'dosscs mesmos serviços). Os valores s6 sc
rão devidos pelos usuários, desde que a ocori&n
eia seja alheio à vontade do prestador de stri
ça;

2.11 Tabelas de preços dos serviços prestados

„A SUNAMAM, periodicamente, baixara tabela: de pre,
ços com a discriminação dos serviços prestados po
la uso de rebocadores, lanchas, chatas-tanque ou
barcas, valores esses fixados por tipos de servi
co. Na caso especifico de rebecadores e empurra
dores, além da manobra executada,dever-se-a levar
em consideração a unidade de potencia,expressa em
cavalo-vapor :(cv) e seu correspondento.em SHP e a
tonelada de porte bruta (tpb) e "dead weight
tonnage' r (dwt), constante de registro da Socieda
de Classificadora do navio a aterider. As tabelas
de preços da SUNAMAM fixam os. valores do serviço-

horas normais.c em serviço noturno.

T/TULG	 DISPOSIçOES GERAIS,

A SUNAMAM podel'd baixar juntamenteu.omas xaocias
ue preços, normas espedirficas e transitOrias para cada tipo de
serviço pres'-tado, considerando, inclusive, as peculiaridades_re
gionais.

Na 4540 AUTORIZAÇA0 DE FUNCIONAMENTO DE FIRMA INDIVIDUAL NA
NAVEGAÇÃO INTERIOR (FLUVIAL E LACUSTRE)

A Superintendéncia Nacional da Marinha Mercan

te,. usando das ' atribui0es que lhe são conferidas pelos Decre

tos nas 62.383, de 3,3. de março de 1968, e 73.638, de 13 de mar

ço de 3,974;

Oonsiderandj- que roi cumprida a exigência, nsue

ine foi imp osta, RESOLVEI

autórizar o Sr. DARDANJA4 Dk MURAZS SANT,ANNA,'

sediado em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, a Operar
como firma individual, na navegação interior (fluvial e lacas
tre)- Bacia do Sudeste, no transporke de material de constru
ção, com o capital de Cr$100.000,00, obrigando-se o' mesmo a
cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou qhe
venham a vigorar, sobre o objeto desta autorização.

Pica sem efeito a autorizo concedida, em

caráter precário, pela Resolução na 4345 da SUNAMAM (D.O. de

17-10-73).

A presente ResoftIção entrari em vigor na data

de sua publicação no Diário :Oficial. da União

(Reunião do Conselho Consultivo da SuNAMAM de du-s-7 g	rro

cesso P-73/180,36).

16 114. AUTOKLZAÇÃO DE CUN11NUAÇAO bL 11NLIONAMLNi0 Dl
EMVFESA DE NAVICAÇÃO INTERICa:

n lmperintend , -ncir. aacionaidamarinua

usando das atribuiçaes que lhe sãe cenferidas pelos Decretos

u ç s 62,383, de 11 de nasço de 15, 6, c. 73,838, de 13 de rsano
de 1974, RESOLVE:

Aut4,rizaraEMPRESA DE NAVET,ÇÃO
sediada en DeWn, Estado do Pasa, já -zutorizada a. funcionar na .
navegaçáo interior (fluvial e liceus Lia), (=formo a Rosoluç'jc.

4075 da GUMAII (Diário 011ici0 de 2-(-1912), a continuar,
funcionJada na. recrida Pave pr•rão - Bac ta Ao..vinica "Linha LI-T41

tendo em vista a esswitura pablica de altorcaj.o contrat,:al ve.

rificada em 19-12-1273 o o capital eleva.?, ct Cr$900,000,03
para C181.814.444,44, ohriga p dc-se a acama. a cumprir integra/
mento as leis o regula:sento:: um tip .:, eu que venhainavlgoraro'
sobro o objeto dÇsta autorização.

A presente Resolução entrar" cal %Igor na data
ao sua publicação no Diário Oficial da Unido, s'evogando a do
21. ? WS (D.O. da,3-1-1973),

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 30-5-74 . ProccS
ao B-74/9998)

M 9 4542 . CONTINUAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DS FIRMA INDIVIDUAL

	

NA NAVEGAÇÃO INTERIOR,	 CARnER PRECARIO,

A SuperintendEncia Nacional da Marinha morna
te, usando das atribuiçOes que lhe são conferidaspelosDecre
tos n9 s 62383, de '11 de março de 1968, c 73838, de 13 domar
ço dc 1974,

consiaerando ndo ter ainda sido obtido,doTrt
bunal Marítimo, o Certificado da Rsgistro de Armador dentro
do prazo de 180 dias concedido, em prorrogação, pela Resolu,
cão n9. 4199 (Diário Oficial dc 11-0-74), RESOLVE:

.Autorizar a firma individual M. LIVRAMENTO CO
IWRCIO E NAVEGAÇÃO - LICONAVE, sediada ernBele-m, Estado do Ra
rã, a continuar funcionando na navegação interior •Bacia
zánica .- Linha LI-I, em caráter precário, por mais 180 dias,
a partir de 9 de agosto de 1974, obrigando-se a mesma a cum
prir integralmente as leis e regulamentos em vigor, ou que
venlum a vigorar, sobre o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrará em vigor na data
do sua publicacÀo no Diário Oficial da União,

'(Reunião do Cons . lho Consultivo da SUNAMARAe
cesso T-74/17á83).

N 9 4513 *- CONTINUAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DE NAU.
GAGA() DE CABOTAGEM

A Superintondencia Nacional da Marinha Mar
canto, usando das atribuicães que lhe são conferidas pelos
Decretos ris. 62383, de 11 de marco de 1968, O' 738 3 8, de 13
de março cio 1974,

Cdrisiuermue 4 11..r 4 represa cumpriu a exigen
eia que lhe foi imposta, conforme a Resolução n 9 4431 (Dia.
Tio Oficial de 19-2-74). tendo apresentado o Registro de
Armador, RESOLVE:

Autorizar a IffinUAÇA0 xip DOCE LIMITADA, se
Ciada no Rio da Janeiro, Estado da Guanabara, a.cantinuar
funcionando como empresa de navegação de cabotagem, no
transporte dos seguintes produtos a granel: minário de fer
To, manganás, carvão, trigo, milho, soja e outros cereais,
obrigando-se a mesma a cumprir integralmente as leis o ro
gulamontos em vigor, ou que venham a vigorar, sabre o (Me'
to desta autorisacão,

Apresente ResoluçaO entrara em vigor na da
ta de sua publicação no Diário Oficial da-União, revogando
as do az. 4431/74 e 4526/74.

(Reunião do Conselho Consultivo da l.SSAMAN de 30-8-74 ..Fro
cesso: V-74/13471).

Pio
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-•• ,....aa,.:avio,ouaE aWCORMACK,
MERO -M/111HO DE ESCALASNO PORTODEPARANAGUA 1,1 SANTO

TRAFEGO DRASIL/CoSTA ATLANTICA DOS ESTADOS UNIDOS DA
-AMERICA

A Superintendância NacionaLdaMarinha Mercante°
usando daS atribuiçães que lha são conferidaa pelo Decreto
0i2 73.838, de 13 de março de 1974, RESOLVE:

Aprovar o acordo para o estabelecimento do narne
minimo de escalas nos portos de Paranaguá e Santos, rePeres

te ao segundo período de contabilização - no ano de 1974, an con
sonância com a "Emenda nS 2" do Acordo Complemantar. ao  Rateio
de Cargas, aprovada pela Resolução )1O 4518, publicada no Diára0-J
Oficiai de 0-4-74.

Esta Resolução entrara- era vig. ou na cata de sua
publicação no Diãrio Oficial da Unilio.

(Reunião do -Conselho Consultivo da SUNAMAM de 3O-8-74
cesso A-74/16625),

4 9 4545 - CONFERENCIA INTERAMERICANA DE rurTntá,
ADMIShO DE LINHA ilEMBRO

Esta Resolução entrarã era vicor na data da sua

publicaçUo no Diãrio Oficial da União,

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNA.MAP1 de 3O-d-7 a - aro

cesso P-74/17304).

N 9 3545, . AVEREA50 DE ALTERA0118 ESTATWRIAS

A Superintendência Nacional da Marinha Mercante,
usança) eas atribuiçães que lho são conferidas pelos Decretos
n9a 62.383, de 11 de março de 1968, e 73.238, de 13 de março de
1974;. RESOLVE:

Averbar, nos termos do artigo 4 9 do Decaeto
n9 62483, de 11 de março de 1963, il margem do registro de cem
tinuação de funcionamento da S.A. de Cimento, Mineração e Cabo
tagem "CIMIMAR" como empresa de navegação interior (fluviale Ia
custre), as alteraçOes etatutãrias processadas em Assemblêia
Geral Extraordinãria realizada a 29-4-1974,
(Processo S-74/14162)

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1974. - amos/ Abud., Superinten-
dente,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA

Proc. n9 DF-676-74 O Diretos',
por despacho de 31 de agosto de 1974,
autorizou o Banco Mercantil de Mi-
nas Gerais S.A., com sede em Belo
Horizonte (MG) a transferir sua agên-
cia de Sabara (MG), concesisonaria
da carta-patente n° 4.567, de 29 de
dezembro de 1956, para Viçosa. (MG).

DESPACHOS DO CHEFE DA DIORG
Em O de setembro de 1974, deferin-

do, nos termos dos pareceres, o re-
querido nos proeessos números:

DF-800-74 - Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Emprega-

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO

DE 1974
O Presidente do Instituto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25, alínea "n",
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n° 68.153, de 1° de fevereiro
de 1971, resolve:

N° 1.071 - Exonerar, a pedido, a
partir cio 11 de julho de 1974, Ayres
Tovar Bicudo de Castro, Técnico de
Educação Rural, faixa 15-A, do cargo.
em comissão, símbolo 5-C, de Assis-
tente da Divisão de Colonização Par-
ticular, do Departamento de Projetos
e Operações, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal deste Institu-
to, para o qual foi nomeado pela Por-
taria n° 1.436, de 15 de junho de
1972.

II - Fazer cessar os efeitos da
Portaria n° 1.437, de 15 de Junho de
1972 - Proc. INCRA no 3.327-74.

N° 1.072 - Exonerar, a pedido, a
partir de 8 de agosto de 1914, José
Marinho Paulo. Técnico de Cadastro
e Tributação, faixa 11-A, do cargo em
comissão símbolo 3-C, de Chefe da
Divisão de Tributação do Departa-
mento de Cadastro e Tributação, para
o qual foi nomeado pela Portaria
n° 1.693, de 16 de novembro de 1973.

DE BANCOS

Reforma de estatutos soclun3

dos da S. A. Refinaria Magalhães
Limitada - Rio de Janeiro (GB) --
AGE. de 20 de agosto de 1974

Cancelamento de autorização vero
funcionar

DF-808-74 - Cooperativa do Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Servidores
da Diretoria Regional da Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos em
Diamantina, Limitada - Diamantina
(MG) - Certificado de AUtOrIZaÇãO

n9 437, de 17 de julho de 1972.

II - Fazer cessar os -efeitos da
Portaria n.° 1.697, de 16 de novem-
bro de 1973.

III - Tornar sem efeito a Porta-
ria n° 648, de 29 de maio de 1974.

No 1.075 - Demitir, por abandono
de cargo, a partir de 31 de janeiro de
1973, Amaro da Silva Correa, do car-
go de Condutor Cio Topografia, nivel
11-A, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente do INCRA, com fun-
damento no § 1.° do artigo 207, da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952. - Proc. IBRA	 2.690-70.

No 1.076 - Consideras exonerado,
ex officio, a partir de 26 de novem-
bro de 1965, Uriel Marcondes César,
do cargo de Estatístico, nível 20-A, do
Quadro de Pessoal -- Parte Perma-
nente do extinto Serviço Social Ru-
ral, com fundamento no artigo 75,
item II, da Lei n.° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado com o
Parecer n' 1-011, de 15 de janeiro de
1970, da Consultoria Geral da Repú-
blica, por se achar prescrita a ação
disciplinas do abandono de cargo em
que incorreu. Processos INCRA/CR-08
n9 13.007-71, e SUPRA números
2.546-63, 2.439-63. 1.135-63, 1.152-63
e SSR	 1.399-71.

1,1° 1.077 - Aposentar compul-
soriamente, a partir de 9 de fevereiro
de 1974, Vicente Ivlarchetti, no cargo
de Orientador de Contribuintes, ni-
vel 11-A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente do mezmo

A superintendência Nacional da Marinha mer
cante, usando das atribuiçães que lhe aão conferidas pelo
Decreto n9 73833, de 13 dó março de 1974, RESOLVE:

Homologar a admissão da empresa "HIGH SEAS
COMPANY UNITED", de Nassau, Bahamas, como membro efetivo
da :Área Canadense, da Conferência Interamericana de Era
tes, a partir de 6 de agosto de 1974,

Esta Resolução entrara' .em vagaram cata dr.
sua publicação no Diiirio Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUIWIA/4 de 5u-5-74.ar,
'cesso C-74116815),

N 9 4346 - PACIFIC COASr RivER PLArE BRAZII CONFERENCE
DESLIGAMENTO DE LINHA MEMBRO

A superintendência Nacional da Marinha Mor
cante, usando das atribuiçães que lhe são conferidas
Decreto n9 73838, de 13 de março de 1974, RESOLVE:

Homologar o desligamento da empresa "NIPPON
YUSSEN KAISHA" da Pacific Coast River Mato Brazia Com
wence, a partir de 23 de setembro de 1974,

Esta Resolução entrarã, em vigor na data dr'
sua publicação no Diãrio Oficiai da União,

/Reunião do Conselho Consultivo da ,SUNAMAM de 30-3-7.1 P)a,
cesso 9-74/17054).

11 2 4547 = PACIPTC COAST RIVER PLATE DRAZIL CONFERENCE - DESLI
GAPENTO DE LINHA MEMBRO,

A Superintandâraàa Nacional da Marinha Ilercaa
te, usando das atribuiçães que lhe são conferidas peio Decreto
na 73.838, de 13 de março de 1D74, RESOLVE:

Homologar o desligamento ua empresa "ORIENT
OVERSEAS 1,71111" da Pacific Cot River Plate Brasil Conforanan.
a partir de 5 de natubv. J. 1974,

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

DOCUMENTO C-LEGÍVEL-1



Sexta-feira 13	 DIÁRIO OFICIAL (Seçáop 1 - Parte II) Setembro de 1974 3399

• Considerando o omitido no Telex
CR-06-MG-NR 550, de 2.7.74. re-
serve:

N" 1.191 - Deeiguar o servidor
Geraldo Decio de Souza, Assistente
da Divisão Técnica da CR-06, para
Coordenador do Convênio junto ao
órgão executor, ficando o mesmo,
por eele ato, responsável pela ob-
ia:vence, da Cláusula Quarta do
Convênio, excetuando-se as alíneas
"a", "g" e "h", e encaminhamento
ao Departamento de Desenvolvimen-
to Rural - DD de todo e qualquer
laudo fruto da execução do Convê-
nio. - Lourenço Vieira da Silva.

PORTARIA N° 1.104, pio 28 DE
AGOSTO DE 1974

O Presidente do Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, no uso das atribui-
çõer. que lhe confere o artigo 25, cio
Regulamento Gerei, aprovado pelo

Decreto n.° 68.153, de 1 de fevereiro
de 197a publicado no Diário Oficial
do dia 2 do mesmo mês e ano.

Considerando a solicitaÇâo 0c-ilu
-da no Ofício no PFel-DR-0850-7.0.70,

os CESP - Centrais Métricas cio
Mo Paulo S.A.

Considerando que a referida em-
presa estende suas atividades a mais
de una Estado da Federação,

Considerando a necessidade de
aquisição de pequenas áreas rurais
para a construção, no Rio Peruar:e-
nema, da, Usina Hidroelétrica de Ca -
picara, resolve:

- Conceder, nos termos dos ar-
tigos 2°, 4° e 70 do Decreto namoro
62.504, de 8 de abril de 1968, auto-
rização ã CESP Centrais Elétri-
cas de São Paulo S.A., para pro-
ceder aos desmembramentos de imó-
veis rurais necessários A, implanta-
ção de seus serviços e sua conse-
quente inscrição no Registro de Imo-
vcis competente, face ao artigo 5°
daquele mesmo Decreto, independen-
temente das restrigies consignadas
no artigo 15 do Decreto n° 59.9e0,
de 30 de dezembro de 1968.

II - Deferir És CESP Centrais
Elétricas de São Paulo S.A., o mun-
primento dos preisaupectoa do artigo
IP, o suas alíneas, do Decreto nú-
mero 83-904, do 8 de abril de 1988.

11/ - Recomendar es CESP - Cen-
tra/de Elétricas de São Paulo S.A.,
que 'remeta ao INCRA, no prego má-
ximo de GO (sessenta) dias, da efe-
tivação do desdobramento, os seguin-
tes dados:

a) nome e qualificação do alie-
malte;

b) número do Recibo Certificado
de Cadastro de imóvel rural; -

e) Cartório, livros, fls. e números
de transcrição original do imóvel ru-
ral, o das novas transcrições efetua-
das com o desmembramento;

eg) descrição das divisas e confron-
taç5e.s dos imóveis rurais desmem-
brados.	 .
IV - Determinar ao Departamen-

to de Cadastro e Tributação que,
uma vez recebidas as informações
previstas no item anterior, proceda
a atualização cadastral dos Imóveis
rurais desmembrados.

V - Conceder, nos limites da
coinpetêncle deste Instituto, a isen-
ção tributária das áreas de proprie-
dade da CESP -- Centrais Elétricas
de São Paulo S.A.

Esta Portaria vigorará a Partir de
sua publicação no Diário Oficial. -
Lourenço Vieira da Silva,

PORTARIA DE 29 DE AGOSTO
DE 1974

O Presidente do Instituto /escamar
do Colonização e Reforma Amena
- INCRA, no uso das atribuições
titte lhe confere o artigo 25, teima
"a", cio Regulamento Geral. aprovo.

t,o, com fundamento nos artigos 101,
Item II, o 102, item II, da Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil de 1969, com proventos cor-
respondentes a 12/35 (doze trinta e
ernco avos) do vencimento ria ativi-
dade, acrescidos da gratificaçao cie
10% (dez por cento), relativa a 2
(dois) qüinqüênios de efetivo exer-
cício. - Processo INCRA-GB núme-
ro 447-74.

elo 1.085 - Nomeaar, de acordo com
o artigo 12, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Sô-
nia Maria de Oliveira e Cruz, Auxi-
liarei Administrativo, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 4-C, de
Assistente da Coordenadoria Regional
do Leste Meridional, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, MO
em decorrência da exoneração de
rosé amoldo Mendes Pereira,

149 1.087 - Conceder exoneração a
Alberto cia Costa Monteiro, Enge-
nheiro-Agrdnomo, faixa 16-B, do car-
go em comissão, símbolo 3-C, cie
Chefe da Divisão de Análises do
Departamento de Cadastro e Tribu-
tação, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal deste Instituto, para
o qual foi nomeado pela Portaria
nO 1,161, de 26 de julho de 1973.

II - Fazer cessar os efeitos da
Portaria 1.162, de 26 de bailio
de 1973.

IV 1.088 - Nomear, de acordo com-
o artigo 12, item III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Al-
berto da Costa Monteiro, Engenheiro
Agrônomo, faixa 16-B, para exercer
o cargo em comissão, símbolo 4-C, de
Assistente do Departamento de De-
:envolvimento Rural, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal deste
Instituto, vago em. decorrência da exo-
neração de Pilogônio de Aasis Bezerra.
-.Lourenço Vieira da Silva.

PORTARIAS DE 27 DE AGOSTO
DE 1074

O Presidente do Instituto Nacional
ae Colonização o Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuiç5es que
lhe confere a alínea "n" do artigo 23,
ao Regulamento Gerai, aprovado pelo
Decreto número 68.153, de 29 de fe-
vereiro de 1971, resolve:

IV 1.098 .- Conceder exoneração a
José 31r Batista Guimarães, do cargo
em comissão, símbolo 4-C, de Assis-
tente da Coorderiadoria Regional de
Minas Gerais - CR-06, para o qual
foi nomeado pela Portaria ne 486 cie
9 de maio de 1974, publicada no Didirio
Oficia/ de 15 de maio cie 1974.

II- Fazer cessar os efeitos da Por-
taria número 493 de 9 de maio de
1974.

1V 1.099 - Nomear, de acordo com
artigo 12, item III, da Lei número

1.711, de 28 de outubro de 1952, José
Sir Batista, 'Guimarães, Engenheiro-
Agrônomo, para exercer o cargo em
comissão, símbolo 3-C, de Chefe cia
Divisão Técnica da Coordenadoria
Regional de Minas Gerais - CR-06,
da Parte Permanente cio Quadro de
Pessoal dente Instituto, vago em de-
corrência da exoneração de Affonso
Daanásio Soares.

O Presidente do Instituto Nacio-
scal de Colonização e Reforma Agra-

- INCRA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo
25, alínea "n", do Regulamento Ge-
ma aprovado pelo Decreto número
8,153, cie 1" de fevereiro de 1971,
Considerando os termos da Cláu-

rala Terceira alínea "b" do Convê-
nio celebrado com a Secretaria de
Agricultura do Estado de Minas Ge-
rais, em 44-74, Para dinamização
dos trabalhos com a juventude rural
através da execução do "Projeto Clu-
bes Agrícolas", no referido Estado,
objeto do Proc. INCRA-MO nr 131
de 1974;

cio plilo Decreto no 60.143, da 10 de
revelo/ia de 1971, roerem

'kV 1.107 - I - Designar Odilon
de Lima Sobrinho, Oficial de Admi-
ntstraçeo nível 12-A para exercer a
fumajo gratificada simboIo 3-P do
Chefe da Seção de Atividades Au-
:aliares da Procuradoria Geral, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal deste Instituto, vaga em virtu-
de do dispensa de José Vicente de
Almeida.

II - Pezer cessar os efeitos cio
Portaria ne 67, de 17 de janeiro cio
1974.

O Presidente do Instituto ',racionai
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere a letra "e" do arti-
go 25 do Regulamento Geral, apro-
vado pelo Decreto no 68.153, de 1°
do fevereiro de 1971;

Considerando a petição formula-
da por "JAMIC - Imigração e Co-
lonização Ltda. para o remembra-
monto de lotes e remanejamenM de
colonosn: do Núcleo Colonial	 Coa-

Considerando que o reinembramen-
to de lotes e renumejamento de co-
lonas foi requerido visando propor-
cionar expansividade ás aptidões dos
colonos e consequente maior produ-
tividade agrícola.;

Considerendo que sito favoráveis os
ponmeree exarados no processo
INCRA n0 776-74, pelo órgão- com-
potente do Departamento do Proje-
tos o Operações, cora referência ao
Núcleo Colonial cie Guatapará, si-
tuado no Município do Ribeirão Pre-
to, no Estado de São Paulo:

Considerando, especialmente, o
pronunciamento do Diretor cio De-
partamento do Projetos e Operações,
aprovado o parecer emitido pelo se-
tor competente, resolve:

Ia e°. `.109 - 1 - Autorizar ã JAMIC
I- migração e Colonização Ltda. a

proceder o remerabratnenta de lotes
e aernancjarriento de colono:, do Nú-
cleo Colonial de Guatapará, locali-
zado no Município de Ribeirão Pre-
to, no Estado de Sias Paulo:

II - O remembramento de lotes
ora autorizado, não poderá alterar
es objetivos fundamentais. do proje-
to Inicial de colonização, aprovado
pela Portaria n° 948, de 12 de no-
vembro de 1971;

III - Determinar observância aos
diapositivos da Lei n° 5.709, de 7 de
outubro de 1971.

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
/NCRA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 25, alínea "n",
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 68.153, de 10 de fevereiro
de 1971-, e de acordo com o disposto
na. EM-DASP-N9 163, sie 28 de feve-
reiro de 1972, aprovada pelo Senhor
Presidente cia República, conforme
PR-1V 1.611-72, publicado no Diário
Ofiélal cie 10 de março de 1972, reso•
ice:

NO 1.110 Designar Merthes Soa-
res Sernple, Auxiliar de Administra-
ção, para, em caráter excepcional e
transitório, desempenhar cia encargos
inerentes á função gratificada, sím-
bolo 4-F, de Secretária Administra-
tiva, de Procuradoria Geral, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal
deste Instituo, em virtude da dispen-
sa de Maria Lucia Ilermeiy Madeira,
concedendo-lhe como gratificamte
provisória não incornorável ao salá-
rio, a retribuição aprovada para o
desempenho desses encargos nos ter-
moo da citada EM-DASP-N 163-72.

Louleue,i rara da elive.

leORTARIAe DIS 39 Pie AGOSTO
DE 1974

O Presidente do instilato Nacional
de Colonização e Reforma Agrário -
INCRA, no uso das atribuições que

ecedoef-	 f,	 25, aiiir`• '11",

elo Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto número 68.153, de 19 de laves
teimo de 1971 resolve:

Dispensar Luiz Canos da Costa o
Castro, Almoxarife, faixa 11-B, do
desempenho dos encargos inerentes à
função gratificada, simbolo 2-r", cio
Chefe da Seção de Levantamentos a
Análises, do Serviço de Organização
e Métodos, da Secretaria de Planeja-
mento e Coordenação, cia Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal deste
instituto, pera a qual ioi designa-cio
pela Portaria ne 239. de 12 de feves
reiro de 1973.

II - Fazer cassar os eleitas da Por.
lana, e..9 243, de 12 de fevereiro de

Ne 1.119 - Conceder exoneração,
a partir cie 30 de agosto de 1974, a Do
uvas' Pereira Nunes, Tesoureiro Aue
xiliar, 10 Categoria. da Parte Parara-
isente do Quadro cie Pesem:3 dieste
Instituto, do cargo ern comissão, sim-
bolo S-C, de Chefe do Serviço E-ac-
outem de Finanças, da: Coerdencietene
Regional de São Paulo, para o qual
foi nomeado pela Portaria n9 354, de
li de março de 1972.

II - Fazer cessam os efelies da Por-
taria n9 365, de G de março de 2972,
publicada DO Boletim Suplementar n0
21-7e.

aro rose - couce:cum dispensa a
resumo Numa; Garcia, Assistente
Administrativo, faixa 12-C, cio desem-
penho rios encargos concernentes à
emoção gratificada, símbolo 2-Ir, rio
Chefe da Seção Orçamentária e I ri-
-nanceira, do Serviço Exemitive cie
Finanças cia Coordena-dona Regional
de Minas Gerais - CR-08, da- Paete
Permanente do Quadro de Pessoal
deste Instituto.

II - Fazer cessar os efeitos da Por-
ta-ria n0 824, de Si cio a.gbra de 1972.

Ne 1.121 - Nomear, de acordo com
a altero 12, item II. do, Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, desa-
mar Mines Garcia, Assistente Acirre.
nistrativo, faixa 12-C, para, exercer o
cargo em cones.são, senbolo 3-C, do
Chefe do Serviço Executivo de Pina-a-
ças,. da Coordenadoria Regional de
Minas Gerais, 011-08, iia, Parte Per-
manente do Quadro do Pessoal deste
Instituto, vago- eno decorrência ao
exoneração de Luiz Miguel Berberi.

N9 1.125 a- Nomear, do acorde com
o artigo 12, iteni III, da Lei número
1.711, de 28 de outbro de 1952, Waldir
/roso, Técnico de leicertrezaçr , nitro)
le-B, da Parte Pennaneote do atue.
dro de Pessoal deste Instituto, para
exercer o' cargo cai comissão, sím-
bolo 3-0, de Chefe dó -Serviço Executi-
vo de Finanças da Coordenacioria Re-
gional de São Paulo, vago em decor-
rência da exoneração ac Bolivar Pe-
reira, Nunes.

II - Conceder ao referido funcioná-
rio uma ajuda de custo equivalente a
I (um) mês do vencimento.

O Peesiclente do instituto Nacional
de Colonisação e Reforma Agrária
- INCRA, nd uso das atribuiçOes que
lhe confere o artigo 25, alínea "n",
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n.° 68.153, de 1 de fevereiro
do 1971, e tendo em vista o contido
no processo 011-01 n.° 3.793-73 e seus
apensos e o disposto na Consolidação
das Leis do Trabalho, resolve:

Ne 1.114 - Dispenaar, por justa
cangv os servidores Luiz Carlos fia.
Costa o Castro, Almoxarife, faixa 11-13
e Abonem: 13arbosa da Cunha, Auxi-
liar Administrativo, faixa, 7-B, da Ta-
bela de CLT deste Instituto, enc vir-
tude de terem incorrido em faltas ca-
nitulacias no artigo 482, alínea "o",
da Consolidação das Leis do laaba-
lho, combinado com os artigos 194,
Item VI, 307, item VIII, e 209 da Lei
ne 1.711, de 20 do outubro de 1992.

O Presidente do Instituto Nueier,n1
de Colonização e :Reforme Agride-
INCRA, no aso das atribulei:se finv
1110 confere o artigo 25, alínea "o",
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3 - Determinar que a Coordena-
(ioda Regional do Centro Oeste -
CR-04, preste todo apoio técnico,
administrativo e financeiro para os
trabalhos de implantação eia 011-14.

VI - Culaordinar todas as Unida-
des do INCRA no Acre e Rondônia
ao supracitado Coordenador.

VII - Autorizar ao servidor ora
designado a recrutar pessoal, de
comum acordo com os Diretores e
Secretário, para a formação do
Grupo Tarefa previsto no item II1
da Resolução no 08-74, do Conselho
de Diretores do INCRA. - Lourenço
Vieira da Silva.

Setembro de 1974

Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do extinto INIC, com funda-
mento no artigo 75, Item 1, da Lie n.o
1.711, de 28 de outubro de 1952. -
Processos INIC as. 2.769-61 e 9 SW
de 19(11.

N., 1.176 -- Considerav exoneram:,
partido, a partir de 1.0 de novembro

de 1960 - Vanyr de Camargo Ma-
duzzo, do cargo de Enfmoira Au-
xiliar, nível 8, do Quadro de 1°esem:3
- Parte Permanente do extinto PNIC.
com fundamento no artigo 75, dom I,
da Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952. - Proceases INIC. os. 2 7G9-0i
e 9.311-61.

N.° 1.177 Demitir, por abandono
de cargo, a contar de 8 de junho de
1972, na conformidade do disposto no
artigo 207, dam II, da Lei n.° 1.711,
de 28 de outubro de 1952 •- Paulo
Ublratan Rodrigues - Mensageiro,
nível 1, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do extinto. INDA. -
Processo - INCRA. GB. n.° 2.478
de 1972.

N.° 1.179 - Considerar exonerada, a
pedido, a partir de 1.0 de outubro de
1963 - Ivone Godinho, do cargo de
Agente Social, nível 10-A, do Quadro
de Pessoal - Parte - Permanente
do extinto INIC., corp fundamento no
artigo 75, item I, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952. - Processe
INCRA. n.° 2.051-74.

N.° 1.183 - Considerar exoneraeo.
"ex officio", a partir de 01 de janei-
ro de 1964 - Antonio Ferreira do
Andrade, do cargo de Escrevente -
Datilógrafo, nível 7, do Quadro Ce
Pessoal - Parte Permanente do ex-
tinto INIC, com fundamento no ar-
tigo 75, item II, da Lei número 1.711,
de 28 de outubro de 1952, combina-
do com o Parecer número I-II, cie 15
de janeiro de 1970, da Consultoria -
Geral da República, por se achar
prescrita a ação disciplinar de aban-
dono de cargo em que incorreu. • -
Proc. INCRA. 011-05 número 0092-74.

N.° 1.186 - Considerar exonerada,
"ex officio", a partir de 1. 0 de feve-
miro de 1962 - Doralice Gomes de
Araujo, no cargo de Agente &lege),
nível 10-B, do Quadro de Pessoal -
Parte. Permanente do mita:lio SEIO.,
com fundamento no artigo 75, item
da Lei n.o 1.711, de 28 de outubro de
1952. - Processo número INCRA. -
fl.° 1.935-74.

N° 1.187 - Considerar exonerack,
,ex officio, a partir de 10 de fevereiro
de 1962, Jose Leite, do cargo de
Orientador de Contribuintes, nível

	

11-A, do Quadro de Pessoal - Par- 	 ç
te Permanente do extinto INIC, com
fundamento no artigo 75, item II, da
Lei n° 1.711, de 28 de outubro cie
1952. - Processo INCRA número
1.935-74.

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agraria -
INCRA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 25, do
Regulamento Geral, aprovado peio
Decreto ri° 68.153, de 1° de fevereiro
de 1971, resolve:

N° 1.161 - Dispensar, a pedido, o
Economista contratado "atriz Gonzaga
Vasconcelos, da função de Executor do
Projeto Fundiário Imperatriz, para a
qual foi designado pela Portaria nú-
mero 749, de 4 de junho de 1974.

N.° 1.162 - Designar João Batiste
Dias, Advogado, para exercer a3
funçbes de Executor do Projeto Fun-
diário de Imperatriz, no Estado do
Maranhão.

Cm-rire-marido O eaepest) no ieene
II do cotam 1.0 do Decreto n? 61.113,
de 26 de a gosto de 1970 e no ....algo
4e do Decreto n.° 67.557, de 12 de a o-
vembro de 1970. que definem a ritea-
ção ato INCRA no Programa de "rnte-
gração Nacional, criado pelo Deceem-
lei n.° 1.106, de 16 de junho de 7570,
resolve:

N.0 1.124 - Designar Alfredo Pe-
reira Figueiredo, Engenheiro Ai:mano-
:mo, nível 20.A, do Governo cio Este,
do de São Paulo, posto à ilispoeiçáo
do INCRA, para exercer as funções
de Executor do Projeto Integrado de
Colonização de Altamira, sob joris-
dição da. Coordenadoria, Regional do
Norte.
PORTARIAS DE G DE SETEMBRO

DE 1974
O Presidente do Instituto Nuei mal

de Colonização e Reforma Araria -
INCRA, no uso das atribuições que
alie confere o artigo 25, alínea n",
do Regulamento Geral, aprovado pe-
lo Decreto n.° 58.153, de 1 de feve-
reiro de 1971, resolve:

N.e 1.133 - Conceder despe: -aee,
Audizio Mosca de Carvalho, Erige-
nheiro-Agaônomo, faixa 15.A, do de-
sempenho dos encargos inerentes a
:função gratificada, símbolo 3 F,
Chefe da Seção de Projetos e Opera,-
çiies, da Divisão Técnica do Mata-
Talão da Coordenadoria Regional do
Meio-Norte, da Parto Permanente do
Quadro de Pessoal deste Instituto,
para a qual foi designado peia Por-
taria n.0 1.873, de 25 de agos to de
1972.
II - Fazei cessar os efeitos da

Portaria n.° 1.874, de 25 de agosto
de 1972.

119 1.134 - Nomear, cio acordo com
o artigo 12, item III da Lei número
1.711, de 28 de outubro da 1952, João
Alfredo Gaze, Engenheiro-Agrônomo,
faixa 15-A, para exercer o cargo em
confissão, símbolo 6,C, de Assistente
da Divisão Estadual Técnica do
Maranhão, da Coordena:Ioda Regio-
nal do Meio-Norte - CR-02 da Par-
te Permanente do Quadro de Peeaoal
deste Instituto, transformado pelo
Decreto ne 69.532, de 10 de novembro
de 1971.

E9 1.138 - Designar Luciano Gui-
lherme Teixeira de Almeida, Enue-
nheiro-Agrônomo, nivel 20-A, para
exercer a função iseatiiieacla,
3-P, de Chefe da B-eção de Projetos e
Operações da Divisão Estadual Técni-
ca do Maranhão, da Coordenarloria
Regional do Meio-Norte, da Parte
Permanente cio Quadro de Pessoal
deste Instituto, transformado pelo
Decreto n° 69.532, de 10 de novembro
de 1971.

N° 1.140 - Nomear, de acordo com
o artigo 12, Item III; da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, Már--
eia Barbosa Moreira da Rocha, para
exercer o cargo em comia:ião, símbo-
lo 4-C, de Assistente da Coordena-
daria Regional do Meio-Norte, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal deste Instituto, transformado
pelo Decreto n° 69.532, de 10 cio no-
vembro de 1971,

E° 1.148 - Designar José Redre-
gues da Costa, Economista, referên-
cia 15, faixa A, deste Instituto, luta-
do na 011-02, Executor do Convênio
firmado com o Serviço de Extensão
Rural do Ceará - ANCARKE,
cando o mesmo, por este ato, Res-
ponsável pela assistência técnica e
erediticia e de comercialização nos
beneficiários do Programa cie Redis,
tribuição de Terms e de Estimulo a
Agro-Indústria do Norte e do Nordes-
te - PROTERRA, criado pelo Decre-
to n° 1.179-71, naquele Estado, con
forme o que consta da Resolução

PORTARIAS DE O DE SETEMBRO
DE 1974

O Preeictente do Inetituto Nacional
de Colonização e Retornes Agraria -
INCRA, no uso cias atribulçaes que
lhe confere o artigo 25, alinea "n",
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Mareio n." 69.153, de 1." cle fevereiro
de 1971, resolvo:

N9 1.153 - Conceder dispensa a
Clima Conceição Garcia, Doeumen-
turista, nível 19-A, da função grati-
ficada, siri-Melo 3-1°, de Chefe da Se-
ção de Atividades Auxiliares, da
Coinelenadorla Regional do Leste
Meridional da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Instituto,
para a qual foi designada pela Por-
taria n, 1.260, de 20 de maio de 1972.

II - Fazer cessar os efeitos da
Portaria n° 1.261, de 20 de Inalo de
1972.

No 1.154 - Designar Djalma Couta-
alio Rebuzzi, Documentarista, nível
20-E, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 3-1°, de Chefe da Seção
de Atividades Auxiliares da Coorde-
nadoria Regional do Leste Meri-
dional, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal deste Inatituto, vaga
em virtude da dispensa de Dilma
Conceição Garcia..

E0 1.157 - Nomear, de acordo com
o artigo 12, item III, cia Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952,
Bencion Tlomny, Arquiteto, nível 14,
do Quadro Especial, para exercer o
cargo em comissão, símbolo 4-C, de
Assistente do Departamento de Pro-
jetos e Operações, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente, deste Ins-
tituto, vago em decorrência da exo-
neração de Arnaldo Duarte Monteiro,

N.° 1.164 - I - Conceder dispensa
a Carlos Alberto de Azevedo Morado,
Oficial de Administração, nível 12.A,
da função gratificada, símbolo 2 F,
de Chefe, dê Legislação de Pessoal
Estatutário do Serviço de Legislação
da Seção de Pessoal da Secretaria de
Pessoal do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente deste Instituto. II -- Fa-
zer cessar os efeitos da Portaria núme-
ro 2.614, de 5 de dezembro de 1972, re-
ferente ao servidor mencionado no
item anterior.

N.° 1.169 --- Conceder dispensa, a
Neuza Candida Maresova, Técnica de
Educação Rural, referência 17, faixa
C, servidora CLT, deste Instituto, do
desempenho dos encargos concernen-
tes à função gratificada, símbolo 2-F,
de Chefe da Seção de Infra-Eetrutit-
na Social, da Divisão cie Organização
e Promoção Social, do Departamento
de Projetos e Operações.

II - Fazer cessar os efeitos da
Portada n.° 703-72, publicada no BI
31-72.

N.° 1.170 - Designar, Hugo Schl-
raidt, Engenheiro Agrônomo, nível
22-C, da Parte Permanente da Qua-
dro de Pessoal deste Instituto, para
exercer a função gratificada, símbolo
2.1o, de Chefe da Seção de Infra-Es-
trutura Social, da Divisão de Orga-
nização e Promoção Social. do De-
partamento de Projetos e Operações,
vaga em decorrência da dispensa de
Neuza Candida Maresova.

II. Revogar a Portaria II? 100, de
17 de setembro de 1970, publicada no
Diário Oficial (Seção I - Parte II),
de 23 de setembro de 1970.

N.° 1.171 - Designar Vilma Caiena
Cardoso, Técnico de Administ,ração,
nível 13 .B, do Quadro Especial, para
exercer a função gratificada, símbolo
2.1°, de Chefe da Seção de Pessoal
Estatutário, do Serviço cie Legislação
de Pessoal, da Secretaria de Pessoal,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal deste Instituto, vago em vir-
tude da dispensa de Carlos Alberto

-de Azeredo Morado.
1 N.° 1.175 - Couaidiro. memecado,
a pedido a partir de 1 de novembro
de 1960, Sezinando Cardoso dos San-1
tos, do cargo de Cepetez, nível a. dei

de Reeolimireme Geme eptove • ao -n to, de 20 de agosto cio 1974, objeto
lo L./c:ref u n' . 00 15, do 1 rio Fr - c- clu Pl'Oe ,"0 INCRa fCR-02 número
adro ri-. 1571,
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DIÁRIO OFICIAL (Seção
	

Parte II)

O President.c do ine t ituto Nacional
do Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no um loa atribuleões que
lhe confere o artigo 25, alínea "n",
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n" 68.153, de 1 7 de fevereiro
de 1971, e de acordo com o disposto
na EM/DASP n9 163. de 23 de feve-
reiro de 1912, aprovada pelo Senhor
Presidente da Repúblico. conforme
PR n" 1.611-72, publicado no Diário
Oficial de 10 de março de 1072, e ten •
do em vista o contido no Ofício
INCRA/CR-02/G n 7 151-74, resolve:

No 1.136 - 1 -. Designar Aletria
Barbosa Moura, Auxiliar Técnico,
faixa 7-B, para. em caráter excepcio-
nal e transitório, desempenhar os en-
carem inerentes à função gratifica•.
da, símbolo 3-F, de Chefe (la, Seção
Administrativa da Divisão Estadual
Técnica do Maranhão, da Coordena-
dona Regional do Meio-Norte, da
Parte Permanente do Quadro de
Pessoal deste Instituto, transferms
da pelo Decreto n" 69.532, de 10 de
novembro de 1971. concedendo-lho
como gratificação provisória não
incorporável ao salário, a retribuição
aprovada para o desempenho desses
encargos nos termos da citada
EM/DASP n° 163-72.

II - Excluir o referido servidor da-
Portaria no 1.614, de 9 de novembro
de 1973.

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que'
-lho confere o artigo 25, alínea "n",
do Regulamento Geral, .aprovado pelo
Decreto n° 68.153, cie 19 de fevereiro
do 1971, e tendo em vista o contido
no item II da Resolução n 7 62, de 9
de julho de 1974, do Conselho de Di-
retores deste Instituto, aprovado pela
Portaria n° 334, de 23 de agosto de
1974, do Exmo. Senhor Ministro da
Agricultura, publicada no Diário
Oficial da União de 29 de agosto de
1074, resolve:

N9 1.150 - I - Designar o Enge-
nheiro-Agrônomo Assis Canuto, Asses-
sor da Presidência, Código DAS-102.1,
para coordenar a Implantação da
Coordenadorla Regional da Amazô-
nia Ocidental - 011-14, com sede na
cidade de Rio Branco (AC-) o com
ama de jurisdição no Estado do Acre
o Territóório Federal de Rondônia

II - Estender ao referido servidor
a faculdade de Ordenador de Despe-
sas, previstas no artigo 80, do Decre-
to-lei n° 200-67.

III - Recomendar ao supracitado
servidor que no exercício das funções
de Ordenador de Despesas, observe
rigorosamente as normas de adminis-
tração financeira, contabilidade, au

-ditoria e controle de financiamento
e crédito em vigor, e poderes e limi-
taçaes constantes da Portaria n9 459,
de 3 de maio de 1974,

IV - Delegar ao citado servidor a
competência para praticar os atos
constantes da Portada no 2.612, de
5 de dezembro do 1972.

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
INCRA, no uso das atribuições que
-lhe são conferidas pela alínea "1" eo
artigo 25, do Regulamento Geral,
-aprovado pelo Decreto n° 68.153, de
1 9 de fevereiro de 1971,

Considerando proposta do Senhor
Diretor do Deplittamento de Cadas-
tro a Tributação;

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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Considerando a Cláusula V do Con
-vênio INCRA. - Prefeitura': Muni-

cipais;

Considerando o anreprojeto
treinamento de UMC's consubstan-
ciado em documento já aprovacto
pelo Diretor do De:

Considerando os entendimentos que -
vêm sendo mantidos entre o INCRA,
CIBRAZEM e o Ministério da Agri-
cultura, através da Coordenadoria, do
Informação Rural - C',IR, objetivando
Integração de programa de treina-
Incuto de servidores municipais que
vêm atuando e atuarão em ereas es-
pecíficas de interesse dos órgãos men-
cionados, resolve:

No 1.188 - I - Instituir a Coorde-
nação dos Cursos de Treinamento
para Chefes de Unidades Municipais

Cadastramento	 tiMer's,
Brasflia - diretamente subordi-
nada ao Diretor do Departamento de
Cadastro e Tributaceo. com a res-
ponsabilidade de apresentar em defi-
nitivo o Programa dos Cursos.e

II - Designar o Técnico de Cadas-
tro e Tributação. Euclison de Moura
Salgado - Assistente da Divisão de
Cadastro e Tributação da Coordena-
Corja Regional do Nordeste - como-
responsável pelos trabalhos da pro-
gramação, implantação e execução
dos cursos a nível nacional.

III --. Delegar competência ao re-
ferido oeimidor para prática cima atos-
administrativos e financeiros Indis-
pensáveis ao cumprimento de todas
as fases do aludido Programa.	 ^

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que
lho são conferidas pelo Art. 25, do
Regulamento Geral do Órgão, apro-
vado nelo Decreto n.° 68.153, de 1.0 de
fevereiro de 1971, e com fundamento
no que dispõe o artigo 93, itens II e
III, da Lei no 5.764, de 16 cio dezem-
bro de 1971,

•Considerando o que consta do Pro-
n° 2.181-74, se-

solve: INCRA/CR-07: 
No 1.189 -a,1 - Decretar por 180

(cento e oitenta) dias. Intente:10.o
na Cooperativa de Avicultores e
Criadores de Jaearepaguá Ltda. -
COPAVE. sediada em Jacarepaguá,
no Estado da Guanabara, designan-
do, para as funç5es de Interventor, o
Sr. José do Oliveira Ferraz, correndo
as despegas com a intervenção por
conta. da sociedade intervinda;
II - O Interventor, além das atri-

buições que lhe são conferidas peio
Art. 75, a 2°, dá Lei no 5.704-71, de-
verá:
. ,a) elaborar, dentro dos primeiros

45 (quarenta e cinco) dias da sua
investidura, um plano de trabalho,
pondo em destaque as metas que
deverão ser atingidas, com vistas à
mais rápida normalização das ativi-
dades operacionais da cooperativa;

b) apresentar. A Coordenadoria
Regional do INCRA, para o fim de
mantê-la informada do desempenho
de suas finges e da situação admi-
nistrativa da ameiedade, a Assembléia
Gerei dos associados, para o fim de
conhecer o relatório final da Inter-
venção, eleger os membros dos éneos
de Administração e Fiscalizaelie,
Sociedade e dar-lhe posse;
III - A conclusão doe proeiden-

Olas referidas na alínea "c" cio item
anterior suspendo o Rogamo de Inter-
vença° ora determinado, devendo a
documentação respectiva :ser encami-
nhada, ao õrgão Regional do INCRA.

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Artigo 23,
alínea "n", do Regulamento Gerai
do Orgão, aprovado polo Decreto nú-
mero 68.151, de 1 : do fevereiro de

1971, e de, conformidade com o Artigo-
73, a 2", (Ia Mi	 5.764-71, resolve:

N2 1.190 - 1 - Nomear coroo Li-
gulden-te da Central das Cooperati-
vas Agricolals e Avícolas do Estado do
Espírito Santo - CENTRALCOPE,
localizada no município de Cariacica,
no mesmo Estado, o Economista
Marcos António Rossiter da Silveira,
Chefe da Seção de Programação o
Controle da CR-94, que fica por este
ato investido de todas as obrigações
e prerrogativas nos dispositivos le-
gais.
II - Fazer cessar os efeitos do

item III, da Portaria a° 202, de 15
de fevereiro de 1974, publicada
Didrio Oficial da. União de 22 do
fevereiro de 1974, que nomeou a Bel.
Olga, Maria Lopes, conto Liqüidante
da Central das Cooperativas Agrí-
colas e Avícolas do Estado do Espi-
rito Santo	 CENTRALCOPE. -
Lourenço Vieira da Silos, Presidente,

de janeiro ela 1969. - (Prootasso na.
mero 1.091-74).

N.° 203-D P- Aposentar, de eco>
do com o artigo 176, item 111, combi.
nado com o artigo 178, item III, da
Lei número 1.711, de 28 do outubro
de 1952 - Norival Martini Merina, --
matrícula. número 1.159.368, no cargo
de Armazenista, código AF-102, uivei
10-13, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - deste Instituto. -
(Processo ne 176-72).

Ne 2a0-DP - Conceder aposenta.
(lora, de acordo com o artigo 176, itera
II, combinado com o artigo 178, Item
I, da Lei número 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Luiz Gonzaga doa
Santos - matricula número 1.725.642',.
no cargo de Motorista, código CT-402;
Uivei 12-C, cio Quadro de Pessoal -a.
Parte Permanente - deste, Instituto.
- (Processo número 4.032-74).	 OSe
touldo Bastos de Meneses.

Ne 289-DP - Nomear a Bacharel
em Biblioteconomia Beatriz cie Mos-
quita Barros Bastos de Menezes --a
Bibliotecária Chefe Agregado, para o
'cargo de Assistente 5-O, criado pelo
Decreto número 62,007, de 29 de de-
zembro de 1947. - Paulo menedo
Deratti - Presidente.

DP 291-DP - Aposentar, de acor-
do com o artigo 176, item. III, combi.
binado com o artigo 181, (ia Lei lati=
mero 1.711, de 28 de outubro do 1952
- Remito Moraes da Silva - matrí-
cula número 1.923.766, no cargo do
Operário Rural, Código P.207, nível.
6, do Quadro de Pessoal -Parte Per-
manente - deste Instituto. - (Pro-
cesso número' 6.620-56).

Ne 292-DP - Conceder dispensa., tt
Escriturária código AF-202, nível 8-4
- Márcia, de Carlos Oliveira - ma.
trIcula. erúmero 1.558.113, da funçãcá
gratificada símbolo 4-F, de Secretária
do Diretor do Departamento cie Co.
merclalização, (DC), para a qual fora,
desginada pela Portaria número
4.014, do 29 de abril de 107e. -- (Pro-
cesso número 1.355-74).

N.° 293-DP - Aposentar, de acorde
com o artigo 176, item III, CorainnadO
com o artigo 181, da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de 1952' - Pedro Do,
másio dos Santos - matrícula nú-
mero 1.941.458, no cargo de Auxiliar
Rural, código P.209, nível 3, do Qua-
dro de Pessoal - Parto Permanente
- deste Instituto. - (Prodesso neta
mero 2.955-64). - Osvaldo Bastos eld
Menezes.

EDUCAÇÃO
E CULTURA

_Auxiliar de Portaria GD-303.7, cio
Quadro 'Único de Pessoal - Parte
Permanente. - desta Universidade.:
- (Processo ne 12.065 de 1974 -
UFRJ) .

N.° 441 - Retificar a Portaria Co.'
Letiva número 21, cio 11 cie janeiro cie
1072, publicada no Didrio . Oficial de
24 subsequente, de aposentadoria de
José Maria Rodrigues, para concede.
ia no cargo de Auxiliar de Enferma.
gem P-1.701-10-C o não como cons-
tou, ficando ratificados os demais ter..
_mous.rn-j) (.Procasso número 35.973-70

Ne 422 - Declarar OpOseniado,
compulsoriamente, de acordo com o
artigo 33, item I, O 3.°, da Lei número
4.881-A, de 6 de dezembro de 1966,

A partir cie 9 de março de, 1072
Condido Luiz Maria, de Oliveira Netto
- matricula número 1.763.211, no
cargo de Professor Adjunto .....
EG-502.22, do Quadro tinico de Pês.;
soai - Parta Permanente -- desta
Universidade. - (Pisoe. número
23.119-12 - UFRJ).	 Helio Fiam:

II - Aprovar a minuta cio "Termo
de Transação", a ser firmado entre
o mon& e a parto intereasada, ela-
borada, pela Procuradoria Geral o
-constante às fls. 7-9, do Processo
INCRA-BR no 4.034-74.

Iii - Ressalvar que a excluaão
referüncia„ não implica no reconheci-
mento do domínio privado das áreas
em questão, -ficando ressalvado,. (linda,
o direito de a União Federai cie ques-
tionar osso mesmo domínio, bem
como que, a regularização, d pos-
teriori, dependerá do assentimento
prévio do CSN/CEFF, nos precisos
termos das Deis números 2.597-55 e
4.047-60, e da destinação que for
dada ao imóvel na forma previate. no
Estatuto da Terra. -- Lourenço
Fieira da Slim, Paesieento.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIAS DE 21 DE AGOSTO

DE 1974
O Presidente de Instituto &asilai-

ro cie Desenvolvimento Plorsetal, no
uso dos atribuições que lhe são con-
feridas' no inciso V, alo artigo 21, do

Regimento aprovado peio Decreto
n.. 62.018, de 29 de dezeinbro de 1987,
reeolve:

Ne 258 - DP. - Excluir a piando
da Tabela Extinta do Pessoal Tempo-
rário (OLT), aprovada pela Portaria
Ministerial número 144, de 20 de abril
de 1972, publicada no Deado Oflezal
de 2 de inalo de 1972, o Operário Bra-
çal - José Monsart Marquesot San-
tos, o, contar do le de março do 1974.

(Procasoo ne 3.008-74).

N^ 259-DP Excluir a pedido, da
Tabela Extinta do Pessoal TempceM
rio (CLT), aprovada pela- Portaria
Ministerial número 144, de rj de abril
de 1972, publicada no Diário Oficial
do 2 de maio do 1972, os Trabalhado-
ras Especializados - Luiz Carlos Si-
mões e Luiz Andrade, a contar do 1.•
e 31 de janeiro cie 1974, respectiva-
mente. - (Processo números 1,366 de
1974 e 1.754 de 1974).

RESOLUCÃO N° 98. DE 5 DE
SETEMBRO DE 1974

O Conselho do 'Diretores do Ins
-tituto Nacional de Colonização o Re-

forma Agrária -.INCRA, pelo seu
Presidente, no uso das atrIbuiçeies
que lhe confere o Regulamento Ge-
ral aprovado pelo Decreto no 68.153,
Cd 1° de fevereiro de 1971, e tendo
em vista a decisão adotada. em sua
51' Reunião, realizada era 5 de se-
tembro de 1974,

Considerando a proposição apro-
sentada pelo Senhor Diretor cio De-
partamento cie Recursos Fundiários,
constante do Processo INCRA-BR
n<" 4.034-74, referente a exclusões do
áreas da ação expropriatória, relativa
ao Decreto if 67.780, do 17 de dezem-
bro de 1970;

Considerando ainda o que consta
.clos Processos INCRA/PITSIVIT núme-
ros	 3.163-73,	 3.164-73,	 3.163-73,
3.166-73, 3.169-73, 3.402-73, 3.403-73,
3.404-73, 10-74 e 11-14, e seus apen-
sas, resolve:

- Autorizar o Senhor Presiden-
te deste Instituto a prodeder exclu-
s5es de áreas referente à ação cepro-
priatória relativa ao Decreto número
67.870, de 17 de dezembro de 1970,
publicado no Diário Oficial da União
da mesma data, mediante proposição
do Departamento cle Recursos Fun-
diários, desde que as ocupaçeies te-
nham sido caracterizadas através da
morada habitual, cultura efetiva o
constatada a conveniente exploração
deáenvolvida nos imóveis, de que tra-
tam os supracita.clos prodessos, obser-
vado o- disposto na Lei n.° 2.507-55,
combinada com a Lei n° 4.947-66. 	 ISTÊ RIO DA

260-DP - Designar, de acordo
com o artigo 217, combinado com o ar'
ligo 219, parágrafo 1.0, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, o As-
sistonte Jurídico do Ministério da
Agricultura - Cauby Ernesto cie Sou-
za Crez, a Encarregada de Time Ad-
ministrativa, símbolo Oswal-
dina Lúcia Caripenas e a Escriturária
código AF-202, nível 8-A - Marly dos
Santos Pereira, para, sob a presiciên-
eia do primeiro, constituirein a Co-
mia:dto de Inquérito que deverá apu-
rar as irregularidades apontadas no
Processo número 2.064 de 19^674, em
Belém, Estado do Pará.

N.° 202-DP - Aponsenter, do acor-
do com o artigo 176, item 111, combi-
nado com o artigo 178, item III, da
Lei ir 1.711, de 28 de outubro da
1952 - Mimar Grulke - matricula
número 1.923.737, no cargo de Au-
xiliar Rural, código P-2-09, nível 3, do
Quadro de Pessoal -- Parte Perma-
nente - deste Instituto. - (Preces-
GO ne 6,292-611.

N.o 26E-DP - Retificar a Portaria
nannero 184-DP, de 1.0 de agosto de
1974, a fim de ser considerada a data
da exclusão, 23 de agosto do 1974 o
não como constou.

Ne 274-DP - Conceder dispensa ao
Escriturário código AF-202, nível 8-45

--Reimulo Parente Corraa - matrí-
cula número 2.265.853, da. função
gratificada, símbolo 4-F, de Secretário
do Diretor do Departamento de Eco-
nomia Florestal (DF), para. a qual fora-
designado pela Portaria a." 780, de 20

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO Dg JANEIRO

PORTARIAS DE 29 DE AGOSTO
de 1974

O Reitor da Universidade Pedem]
do Rio de Janeiro, usando da conape-
tenda delegacia pelo artigo 9. °, alleett
"a" cio Decreto n.o 59.676, de 6 de
dezembro de 1966, resolve:

N., 439 - Aposentar de acoedo com
u artigo 170, item III, combinado com
o artigo 181, da Lei número 1.711, de
28 do outubro de 1932,

Nelson da Silva, matricula númeio
2.094.941, no ougo de Garção-

.A-903-3, cio Quadro Undico de Passoal
-- Parte Permanente - desta. Univcr-

- (Proc. Mousco 11.111-74
- UFRJ),
Ne 44o -- Aposentar de acenb Com

o artigo 176, item III, combinado com
o artigo 181, da Lei número 1.711,
28 de outubro de 1932,

Nater de Mendonça Moreira, matri-
cula número 1.850.892, no coroo de

e
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O Reitor da Universidale Fecle.ral
do Rio de Janeiro, no ue:de unia
atribuiçoes legais, resolve:

N.° 443 — Exonerar, a pedido, a par-
tir de 2 de janeiro de 1a74. a Soma
Cossenza de Oliveira do cargo de Ofi-
cial de Administração, AP-20,12.A —
da Parte Permanente — do Quadro
17nico de Pessoal desta Ureeersicia-
de, — Helio Fraga.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BANIA

PORTARIA N.° 1107-74, DE 23 DE
AGOSTO DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade,
e tendo em vista a aprovaçao em con-
curso, conforme processo 219 17541-74,
resolve:

Nomear, de acordo com o art. 15 da
ral 15 da Lei 5.539, de 27-11-68,

combinado com o art. 12, inciso
da Lei n9 1.711-52, Reenchi Watanabe,
para exercer o cargo de Professor As-
sistente, EC-503. do Quadro alnico de
Pessoal desta Universidade, Departa-
mento de Química Analitica (com
programa especial em Métodos Ins-
trumentais da Análise). — Lafagette
de Azevedo Ponde, Reitor.

PORTARIA N" 114. DE 27 DE
AGOSTO DE 1974

. O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade.
resolve:

Conceder Aposentadoria,
De acordo com o art. 176, item III,

combinado com o art. 178, item 1TI.
da Ui numero 1.711, de 28 de outu/rro
de 1952 a

Antonio Rosa Santos, matricula net-
znero 2.213.794, no cargo de Pedreira,
Código A .101.8-A, do Quadro Unica
de Pessoal -- Parte Especial, lotado
na Prefeitura do Campus Universitá-
rio da Universidade Federal da Bahia.
tendo em vista o que consta do pro-
cesso número 18,611-73 desta Reito-
ria. — Lafayette de Azevedo Ponde,
neitor.

PORTARIA N.o 11'14, DE 30 DE
AGOSTO DE 1974

O Reitor da Universidade Federai
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do

Estatuto da mesma Universidade,
reseivel

De acordo com o art. 75, item I, da
Lei n9 1.711-52, conceder exonexaçao,
a pedido, a partir de 19-3-74, a Regina
Leda de Carvalho Pacheco, Escreven-
te-Datilógrafo, nivel 7, do Quadro
Unica de Pessoal — Parte Permanen-
te desta Unlventeade, lotada na Fa-
culdade de Educação. — Lafayette de
Azevedo Ponde, Reitor.

PARECER

A Comissão cio professores de Cii$01.-
Minas afala institteida pelo Magnifi-
co Reitor da Universidade Federal da
Bahia através da Portaria n9 1004-74,
composta dos professores Evandro
Walter de Santalnna Schneiter, Car-
ias Eduardo da Rocha e Antônio Sales
Pinho, chegou, depois de cuidadoso
exame de processos a ela, encaminha-
dos, relativos aos Auxiliares de Ensino
Edson de Oliveira Barbosa, Yeda Ma-
ria Correa de Oliveira o Odette Sam-
paio Magalhães, às seguintes conclu-
sões:

1 — Em relação a todos os interes-
sados, não há incompatibilidades do
matérias, vez que:

1. b — Edson de Oliveira Baleou
esta lecionando Desenho III e 157 no
Departamento II da EBAUFBa, e no
Complexo Escolar Presidente Hum-
berto de Alencar Castelo Branco, de-
sempenha a função de Coordenador da
área de Comunicução e Expressão que
também é objete de interesse do De-
partamento II;

1.0 — 'Tala Maria Corres de Oli-
veira leciona Desenho III no Depar-
tamento II da EBAITFBa, e Artes
Plásticas no Complexo Escolar Duque
de Caxias;

1.d — Odette Sampaio Magalhãe.s
leciona Desenho III e Desenho Ar-
tístico 1 no Departamento II da
ESAUFlea. e Desenho no Centro In-
tegrado Luiz Tarquinio.

2 — Igualmente em relação a todos
es hitressados não há qualquer incom-
patibilidade de horários, conforme se
depreende dos atestados anexos aos
respectivos processos.

3 — Nada encontra, pois, a Comis-
são em contrário para que os interes-
sados possam exercer simultaneamen-
te as duas atividades, na Universida-
de Federal da Bebia e fora dela.

Salvador. 27 de a gosto de 1974. —
Evandro *Walter de Sant'Anna, Sehnel-
ter. Preeldente — Carlos Eduardo da
Rocha, Membro -- Antônio Sales PI-
fluo, Membro.

ser face a problemas financeiros emer-
gentes cios próprios Conselhos.

Art. 4.° Para se beneficiar do
FUIVCE, o Conselho Interessado en-
caminhará pedido consubstanciado ao
Conselho Federal de Estatística,

§ 19 No pedido cio auxílio devera
constar o plano de aplicação cio re-
curso pleiteado.

I 29 Quando se tratar cie pedido
de próprio Conselho Federal, o seu
,Presidente o apreeentara diretamente
ao Plenário do CONFE, devidamente
justificado.

Art. 59 A concessão do auxilio pelo
VUIVICE dependerá de aprovação do
Plenário do CONFE,

Parágrafo único. Recebida a vai-
:Ração co auxilio, o rimaria, por
manifestação de seus membros, ilidi-
rcurree1(ummein(um) 	 para dar piler 4	 e

Art. 69 Aprovada a °anu:serio - tio
Auxílio, o mesmo se oficializara ince
diante Resolução baixada pelo COM.

Parágrafo único. Da Reselução que
conceder auxilio, deverá constar o
proeedimetnto de desembolso dos re-
camos do FUMCE.

Art. 79 Os recursos referentes a
cada auxlio, serão liberados automa-
Vivamente, uma vez baixada a Reso-
luçác correspondente.

Art. 89 Na concessão de auxilio
deverá ser observado, em cada caso, o
limite dos recursos disponíveis.

Art. 99 Ao beenficiar-se cora re-
curso: do FUMOE, o CONItra &imã
ativar medidas tendentes a melhorar
o rival de fiscalização profissional e
arrecadação, na área sob sua jurisdi-
ção.

Parágrafo (mico. No relatório
anual de atividades, o Conselho lie.
gional deverá apresentar uma análi-
se das medidas decorrenees cio dispos-
to neste artigo, desde que haja sido
noticiado com recursos do FeeeICE.

art. 10. No exercido de )974, os
CONRE ficam autorizados a recolhes'
manente a metade da contribuição de-
vida ao FIYMCE, conforme estabele-
cido no artigo 20 — item 1, testa Re-
seinveo.

ase, 11, , os Conselhos Regionais
deverão transferir ao Conselho Fe-
deral, em guias próprias, à conta do
Fundo de Manutenção dee Conselhos
de Rstatistica (FUMCE). regularmen-
te, até o dia 15 de cada mês, a cone
tritaitção devida em decorre:Ida da
turoradação do mês anterior.

Parágrafo único. As cotas devidas
ao PUMOE, em decorrência da Taxa
de Manutenção dos Conselhos cio Es-
tad:alce arrecadadas neste exrcielo
até 31 de julho. deverão ser recolhidas
até 31 de outubro de 1974.

art. 12. A aplicação e utilização
dos recursos do FUMCE serão objeto
de remias reguladoras próprias, bai-
xadas pelo CONFE.

Art. 13. Os casosarnisses na pre-
sente Resolução serão'resolvidos pelo
CORREI.

Ait. 14. Esta Resolução passa a
ter vigência a contar do dia 12 de
norte de 1974.

Sala das Sessões, 7 de agosto de
1974. Anchizes do Egito Lopes Gen.,
(vives, Presidente.

Aerovada na Sessão Oleai:dila nú-
mero 494, de 7 de agosto de 1974.
(N9 5.825-B — 10-9-74 — Cr$ 140,00)

DIÁRIO OFICIAL (Seção
	

Parte II)
	

Setembro de 1974

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA

asaluT w, ItC 221 - P5 29 DE AGOSTO DË 1974

O Conselho Federal de rngenharia, Arquitetdra e Agro.
tremia, no UGO da atribuição que lhe confere a letra "f" do art. 27 da
Iei nA 5.194, do 24 de dezembro de 1966;

Considerando que o artigo 22 e seu parágrafo nice da
mencionada lei, regulamentados pela Resolução ne 213, de 10 do noves.
bro de 1972, asseguram ao autor, autores ou co-autores do projeto ÇO
direito de acompanhar a execução da obra respectiva;

Considerando que é direito do autor, autores ou 00-o4
teres do projeto acompanhar a execução as obra, inclusive para perld-
tir intrOdUçãO de modificagães;

liaSOLVE;

Art. le áo autor, autores eis co -autores ao projeto'
augegurade. e direito de acompanhar a execução da obra respectiva de
engenharia, arquitetura ou agronomia, de modo que, a seu término, pop,
saiu ser emitidas , declaraçães de que a mesma foi realizada de acordo
aos o projeto ou' com as alteregZies aprovadas pelas partes interessa-,
darto

Art. 25 As concliçiies eis que se desenvolverá o acomat
sibaraantO da obra deverão ser tratadae previamente pelas partes late.
We pedala

Parágrafo único A inexisteneia de outonalmente entra
as partos interessadase exonera o autor, autores ou os-autores do pra
jato, de sua responsabilidade, quanto a fidelidade da execução da
obre, não excetuada, perdia, a responsabilidade nuanto a erro Modo
no projeto por eles elaborado.

Art. 30 Cabe a0 autor, autores ou co-autores do pra
jato a Instituição de equipes que, de acordo com as característicos
da obra, se tornem necesserias a seu acompanhamento.

Art. 40 A presente Resolução entra ai vigor na date
40 Ealo.'aublinasa.

,firto SQ Revogara-se as disposigaes em contraries

Yii0 de Janeiroz, RD 4e agosto do a9749

CONSELHO FEDERAL
DE ESTATÍSTICA

R,ESOLUCAO N9 27, DE 7 DE
AGOSTO DE 1974

Cria o Fundo de Manatenglio dos
Conselhos de Estatist Tca e da outras
providências.
O Conselho Federal de Estatística,

elo uso das atribuições que lhe con-
ferem a Lei n9 4.739, de 15 de julho
de 1065, regulamentada pelo Decreto
n.° 62.497, de 1.0 de abril de 1968, e
seu Regimento Interno, aprovado pela
Resolução n.° 16, de 18 de Ávida> de
1972;
e

Considerando os objetivos que nor-
tearam a instituição da Taxa de Ma-
nutenção dos Conselhos de Estatísti-
ca, criada pela Resoluctio n 22, de 3
de dezembro de 1073; e

Considerando a real necessidade de
provei recursos a toda a Autarquia,
Objetivando o aperfeiçoamento de seu
desempenho; resolve:

Art. 19 Fica criado um Fundo de
natureza contai; sob a denominação
de "Fundo de Manutenção dos Cone
beihus de Estatisticte (FUMCE)".

Art. 2.° O FUMCE constituirá
uma conta gráfica nos livros e pa-
péis do Conselho Federal de Esta-
tática (CONFE), e será suprido por:

— 40% (quarenta por cento) dos
recursos arrecadados pelos CONRE à
conte da "Taxa de Manutenção dos
Conselhos de Estatística", orlada pela
Resolução no 22 do CONP'E, aPos de-
Meada a participação de 20% (vinte
1 er certo) do CONFE;

1 — contribuições, auxilies, doações
e lesados de qualquer entidade e pes-
soas fsicas ou jurídicas, desde que es-
pecificamente destinados ao FUMOE;
e

111 - rendimeatos de juros e sor-
seção monetária decorrentes da apli-
eação de seu próprio capital.

Art 39 Os recursos do =CE
ledo como destino exclusivo o auxi-
lio ao CONFE e aos CONRE, para faa

MINISTÉRIO DO TRABALHO
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Rj.steleLeUeel Aoele492.22, e. DE 29 DE AGOSTO R31224

O Conselho rederat de Engenharia, Arquitetura eAgronerelk

oe, uso da atribuição,que lhe confere a Lei a? 5.154, de 24 de dez crebro de

30602

Considerando o qua. diapiie o artigo, 2; tetra "p"

70 da Lei ciladas

PESO t.ef fe's

Art. 19 As anuidades devidas Aos Conselhos Regionais dc
sonharia, Arquitetura e Agronomia, não as estabelecidea na tabela abaixo •

REG&TROS

n. de profissionais do qualquer modalidade S9dtate g eo.coa
	 Cr$.	 03,00 •

	

13, de firmas individuais •eaecea.""es••• n,epoecOcCOEC n200 Cr$.	 04,06;
e. de firmas coletivas, sociedades ou equivalentes 	 Cr$,	 186,06

	

de procuraçães coo•eeezeo0o*oeceo0000a0e10000000.090000 Cr$,	 40,00

	

a, de autoria de planos ou projetos .......o............... Cr$. 	 /3,00

	

rrOVigrIOS e•40e00eeeeea00009060.a0Oteetee.0004.Ceo0C0 Cr$.	 20,010

	

Irmporerios ¢8.004p6000*.00“0000GtrEGLfC0C0.00000.0 Cr$,	 66,00

Ilt - VISTOS

TA RE 1,A, I

ANUIDADR2

a) de profissionels e.oecsabeseeeteatt.s.c4 CO,	 130,04

b) de pessoas jurídicas, com capital2

01 ate Cr$,	 50.000, 00 oo...eoacle,,ce•ol•aeogeoococooe Crtst,	 100,00

02 de Cr$.	 50.001,00 a Cr$.	 75.000,00	 Cr$,	 200,00.

63 de Cr$.	 75.001,00 a Cr$. 	 100.000,00 ............ Cr,$ 	 400,03

04 do Cr$. 100.001,00 a Cr$, 2' 00,00030	 Cr$.	 800,06

05 ' de Cr$. 300,001,00 a Cr$. 500,000,00 oacr000tIec000 ct$.	 nom
06 de Cr$. 500.001,00 a Cr$. 1.000,000,00 	 Cr?. 2.000,06

07 de 'Cr$. 1.000301,00 a Cr$. 2.000.000,00 	 Cr$, 2.500,00

02 acima de Cr$. 2.000.000,00	 .........	 Cr,$  2.000,00 e„,

Art. 29 As anuidades serão pagas ate 31 de março de cada

9 19 O pagamento da enuldade, fora do prazo estabelecido, ta

a aerástimo de 10% (dez por cento), a títu lo de mora o

§ 29 O profissional marii, anuidade na Região onde esteje

gistrado ou naquela onde reside

§ 39 A pessoa jurídica e obrigada ao pagamento do anuidade
a cada Conselho Regional em, cuja jurisdição eztiver exercendo suas atividades
em caráter permanente

5 49 A atividade permanente de pessoa jurídica, fora de SM
Sede, caracteriza-se pela prestação de serviços ou de execução de obras, per
período superior a cento e oitenta (180) dias .

9 59 A agencia, filial ou sucursal de pesion jurídica, papá'.
tua anuidade ao Conselho Regional em que se encontre registrada, cla seguinte
torrnat

n, valer das Anotaçães de Responsabilidade Teenica, ARTe.
efetuadas no exercício anterior, levado *ri. Tabela I2

b, rio primeiro ano de eeercício, e nos anos subseqneue
tos aos em que não haja requerido nehnume. Anotação de
Responsabilidade Teor/ice, ART, sere cobrada a anuidade
de Cr$. 100,00

.3 09 No caso do exercício de atividade temporeria era outra
Região, fora de sua sede, sere eárada de passos jurídica somente a taxa sVis
te em registrou

5 72 O consercio dc firmes leccionais devidamente registrado
era Conselho Regional, mas cujo contraiu consorciai no esteja arquivado na re
partição competente, fica Isento de pagame,itc ele anuidade, desde que as fir.
mas consorciadas comprovem estar quites cora as SUS anuidades o

Ari. 39 As taxas devidas aos Conselhos Regionais de Erige.
Nutria. Areultetura c Agronomia, são as cetebeIe.eidas nas Tabelas eeguintere

TA nELA if

- CARTEIRAS E CARTÕES

a.eartecree erefiseionals com cartee 's terreoplcietieoa 	  Cr$,	 :14,00
0, carteiras profissionais ou eartees terceoplesticos e.See••e 	  Cr$.'

 
23..QCt

e, (-eriges de autorização ou de regtstrn 'trote:serio 	 Cr$.	 00,011

	

c um carteira profissional 00, ,,,,,oree0ef e~ct voccocce Cr$, 	 33,02

	

re, em registre de firmas Individuais tee,00000000cecoccoo<, Cr,$ 	 04,00
t- ^1V1 registro de Armas colctiva	 Cr3,	 100,010

TARELA 

. ANOTAÇÕES

	

a, de adereça() de nome 0c pessoa física ceoccoctc-cececo G.- Cr$.	 40,06
Te. de elteraçães em registro de pessoa jurídica	 Cr$,	 03,06
yo de anetaçães de contrato, considerado. sempre o valor de

serviço ou obra, observados os limites mexhnos da taba,
Ia abaixo 2

	

ale eanocce ,z;abec cerce,-c0000c000 ate c-r0,	 10,061. atá Cr$. 10.000,00
2. do Cr,$ 	 10.001,00 a Cr,$ 	 30.000,00 o...o. ate Cr$,	 45,00
03-. de Creo	 30.001,00 a Cr$.	 60.000,00 000neo p o ate Cr$.	 85,00
4. do Cr,$ 	 60.001,00 a Cr$.	 1400.000,00 ....,os. ate Cr$. 	 120,00
5. de Cr$, 100.00/,00 a •""r$.	 500.0eve	 ate Cr-,$ 	 170,06

	00. de Cr,$ 300.001,00 -a Cr$. 2,000.000,00 ........ ate Cr$, 	 240,00

	

fit?o ache de Cr$. 1.000.000,00 oes eNee6CECO4F00600:c10 até: Cr$,	 1300,00

it 0 DIVERSOS

Caradgaa •00001.1000000.000.6460400DOOCSCOOOSCOGC“..00-

h% Traslado per folha 000cco•oecee.goocootocoeopocc00000

@ei Expediente (protocolo) •0.1,20“.00000.00,0"....10000000

5 19 Quando se tratar de contrato de prestação de serviços
ao elabaragRo de ceiculo ou projetes„ o valor da taxa de anotação sere cobra.
et0 em função dos lionererios previstos nas tabelas confeccionadas pelas Batida

aba dg Classe, e devidamente registradas nos CREAs o

g 29 Serão consideradas nulas as anotaçães, quando se yen
ficar ainexatideo dos elementos fornecidos ao CERA e que serviram de baae

Cobrança de taxas previstses neste artigo o

9 39 Não sere cobrada adicionalmente taxa de expediente
tprotueoloP, quando o serviço a ser prestado pelo Conselho Regional tenha tg,

espe.cificada nesta Resoluego

9 49 É vedada ae3 Consels rieglonais de Engenharia, Ara

quitotera e Agronomia a criação de quaisquer outros gnus ou a alterna° da.S

denominaçães e valores constantes desta Resetução o

5 59 As taxas devidas ao Conselho 17ederal se0 as constas.*

tes do t ient I/ 0 Diversos, da Tshela Xlio

Art. 49 o Conselho Federa/ procedere, anualmente, à atua

fiza0c. dou valores constantes da presente Resolução G

Art, 39 Esta Resolução entra cal vigor era 19 da jancirõ
de pte5ximer exercício .

Art. 69 Revogam-se a Resehtgo n9 220, de 03 de seterner0

1:11:t dtspesivics em contrerio ,

tOlo de Janeiro, 6 de agosto de E974

Cr$.	 40,00

Cr$,	 40,00

Cr$.	 7,00
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- MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relaçã'o n9 106, de 1974

PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO
DE 1974

O Presidente do Instituto do Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando tia atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei 11,0 2.805, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.° 1.076 — Conceder dispensa a
Jorge de Azevedo Menezes, Escriturá-
rio, nível 10.B, matrícula número ..
1,512.278, da Punção Gratificada,
símbolo 6.31', do Chefe da Seção de

Empréstimos Simples (PEV), da Su-
Perintendênela Local no Estado de
Pernambuco (SPE), do Quadro de
Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, considerando o disposto no §
2.0, do artigo 2.9, do Decreto 12.9 70.755,
de 23 de junho de 1972, resolve:

N.° 1.077 — Designar Yeda, de 011-
Teju, Corrêa Lima, Oficial dc Admi-
nistração, nível 16-C, matricula nú-
mero 1.557.124; para exercer a Fun-
ção Gratificada, símbolo 6.F, da Che-
fe da Seção de Empréstimo 'Simples
(PEV), da Superintendência Local no
Estado de Pernambuco (SPE), do
Quadro de Pessoal do IPASE.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.o 2,865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N.° 1.078 — Conceder dispensa a
Hilton 1Vlariatio da Silva, Médico, ní-
vel 21.A, matrícula n.° 1.358.003, da
Função Gratificada-, símbolo 3.F, de
Chefe do Serviço Médico Local
(PEM), da Superintendência Local
no Estado de Pernambuco (SPE), do
Quadro de Passeai do IPASE.

O Presidente do Instituto de Tire-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.° 2.865, de 12 de dezembro do
1940, considerando o disposto no § 2.°,
do artigo 2.°, do Decreto n.° 70.755, de
28 de junho de 1972, resolve:

N.° 1.079 — Designar Humberto
Gençalves de Medeiros, Médico, nível
21.A, matrícula n.° 1.358.045, Dant
eitercer a Função Gratificada, símbo-
lo 3.F, de Chefe do Serviço Médico.
Local (PEM), da Superintendência
Local no Estado de Pernambuco .....
(SPE), do Quadro de Pessoal do
IPASE. — Walter Borges Graciosa,
Presidente.
ORDEM INTERNA DE SER jIÇO

N.° SPE-137, DE 23 DE
AGOSTO DE 1974

O Superintendente do IPASE no
Estado de Pernambuco, no uso de
suas atribuições, de acordo com o
disposto na Instrução n.° -58, de 23 de
novembro de 1972, resolve:

Revogar a Ordem Interna de Ser-)
viço n.o SPE-43, cie 1 de agosto de
1968, publicada no Diário Oficial de
2 de outubro de 1968 e BI-195-68, que
designou o servidor Evaldo da Mota
Silveira, Fiscal Administrativo de
Obras, Nível 13.B, para substituir,
nos impedimentos eventuais, j titular
da Seção Imobiliária (PEI), Simbo-
lo 6.F, da Superintendência Local no
Estado do Pernambuco (SPE), do
Quadro de Pessoal do 312ASE.

Cumpra.-o, remetendo-se original
à SGI pe... publicação.

COLEÇÃO DAS LEIS

1914
VOLUME III

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO
Leis de abril a limbo
Divulgação ng 1.241
PREÇO: Cr$ 18,00

VOLUME IV
ATOS DO PODER

EXECUTIVO
Decretos de abril a junho

Divulgação a° 1.240
PREÇO: Cr$ 35,00

A VENDA
Na Guanabara

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves n9

Agência
Ministério da Fazenda

Agência II: Palácio da
Justiça, 3, pavimento —
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
ika sede do D .1. N .
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RES0LUO0 Ne 223 - DE 30 DE ACOWO _DE 2974

O CON2EIE0 FEDERAI, DE Ir.1 ,;E:111ARIA, ARQIJITE11211.
uso das atribui0es que lhe são conferidas pe?_e. artigo .1

R5 da lei ne 5.194, do 24 de dezembra ao 2.2É6;
CONSIDERANDO o disposto no artig0 27, letra "O" da

lei ne 5.194/66 o o proposto pelo Concelho Regional do Engenharia,At,
wlitotura o Agronomia da 23 Regi'!:::.o, ca virtude do re.qu.orido pelas Fn

— 1tidades de Class° o Escola do Engenharia do Amo.zonas;
CONSIDERANDO, ;finalmente, que a cri No do Conselho

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nos Estodos do Anazo
nas, Acre o Territdrio de Roraimo, constitui providência nocesrArin

execuçâ'o da legislação rewilemeutadora do exereicio dos proTist-.75er
do Dlgenheiro, do Arquiteto e do Eng,enhoiro Agrónomo;

R 2 2 O EVEt

Art. 12 Fica criado o Conselho Regional do
ria, Arquitetura e Agronomia do 200 Região, com sede na cidade de la
naus, e jurisdição nos Estados do Amazonas, Acro p Torritdrio de Ro
palma que, por esta Resolução F3 ',,D dernembrados da jurisdição do Con
seno Regional do Digonharia, Arquitetura o Agronômia da 10 Região.

Mb. 22 O Conselho Regional de nIgenhozia, Mquito
tara e Agronomia da 202 Rep.,ião, obedecendo Ns normas rogulameartaros
faxadan Pela Resolução ne 161, de 22 do maio do 1967, do Concelho Fo
floral do Engenharia, kequitetura o Agronomia, será Constituido, iu
Caimento, de 3 (oito) membros o res pectivos suplentes; sendo colei. 1
tos 7 (sete) c respectivos suplentes pelou Entidaden de Clas jo dovi,
demento registradas na forma .da Resolução ne 160, do 27 de :rever:eira •A,
do 1967 e 2. (um) membro c respectivo suplento, designados polo, Esco
9.a de Engenharia existente no Estado do Amazonas.

§ 12 Dta piei& doe primeiros Conselheiros, BerÂ
fixada a distribuição das vagas do acordo dors a Pronorcionalidado do
que trata o artigo 41 da lei ne 5.194, do 24 de dezembro de 1966 e,
sorteio doo períodos dos primeiros mandatos, de molde a adaptá-los
nnovaçãos do terço o que trata o art. 43 . 20 mesmo d iploma legal.

§ 20 O Conselho Federal do Engenharia, Arquitetura
0 Agronomia, adotará as medidas necessárias para o cumprimento do

'disposto no parágrafo anterior.
Art. 32 A Diretoria do Conselho Regional do ago.'

&liaria, Arquitetura o Agronomia da 200 Rcg,i'do, será composta do tua
PRESIDOTE, um VICE-PRESIDENTE, um SECRETARIO e um TESOÜREIRO,
too pelo Plenário cm sua Sessão do Instalação.	 -

§ 12 O mandato do primeiro Presidente a sor 010110,
f orna da letra oan do arte 37 da lei na 5.194/66, terá a duraçãO

atd 31 de dezembro do 1975.
§ 2e Os mandatos do Vice-Presidente, Secretário 55

Tesoureiro a serem eleitos, serão de um (1) ano, com exceção do pra.
Melro mandato com vig0ncia atá 31 do outubro de 1975.

Art. 42 O Conselho Federal do Engenharia, Mqui.to
tara e Agronomia procederá a instalação do Conselho Regional do &go
nharia, Arquitetura o Agronomia do. 200 Região, e'ex-vio do artigo 25
da UI ne 5.194/66, tomando as Providências que ao tornarem . indispen
Daniee

Art. 52 O Conselho Regional do Engenharia, Arquita
tara o Agronomia da 200 Região fica. devidamento autorizado, apds a
oua instalação, a organizar os acuo serviços administrativos, °bodo
eendo em tudo i').s norman baixadas pelo Conselho Federal do ageffliaris,
Arquitetura, o Agronomia, bom como estabelecer os necescánioo entendi
mentor, coa o Conselho Regional. do Engenharia, Arquitetura o Agrono-
mia da 10 Região, no quo COWOr21.0 á entrega dos processos o Comum
too relativos aos Estados do tr.azonas o Acro e Torritdri0 de Roraima,
Oxistentes em seus arquivos.

MI, 62 O pessoal destinado s.os serviçOs adminio.
trativos do Conselho Regional do Engenharia, Arquitetura o Agronomia
da 202 Região, nen: admitido pelo regias da aDrOVOitalia0-S0
preferente:mento o pessoal lotado na Inspetoria. do ORLA da 10 Ilegi:C.o
em 2,1ahattoo

Art. 72 O Conselho Regional da Engenharia, Arquito
tara o Agronomia da 202 Região, ap6s a sua instalação, submeterá E?.
aprovação . do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
o orçamento para o exe.reici0 do 1975, composto dentro das normas
gulamentaros vigentes.

Art. 30 ALS quci soja homologado o Regimento Inter
no do ORLA da 203 Região, será adotado, no que couber, O *Ultimo Regi
Mento-Interno aprovado polo Conselho Federal Co Engonharia, Arquiteta

DOCUMENTO ILEGÍVEL 1
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Piauí

HBF n.° 34.330 — José ele Aritna-
téa, Tito — Indefiro o pedido de fls.
27. Dor falta do amparo legal.

Pernambuco

Hsr n.9 33.924 Nathanael Bezer-
ra Valia — Indefiro o pedido formu-
lado por D. Dilene Maranhãb do
xralle, por falta de amparo legal.

Guanabara

IMF n.° 71.199 --- Joaquim Pedro
de Carvalho — Indefiro o pedido de

pensiio mensal temporária, formula-
do pela filha inválida Neuza Carva-
lho, por falta de amparo legal.

N.O 28.785-57 — CAPIN — José Da-
IMO° de Brito — Indefiro o requeri-
mento de Maria de Lourdes Britto Fa-
ria,

N.o 6.399-74 — CAPIN Floriano
Guimarães — Indefiro o pedido de
dupla aposentadoria, por inteira falta
de amparo legal.

NP 3.330-74 — CAPIN Francisco
Wlasek Filho •-•• Indefiro o pedido de
dupla aposentadoria formulado a fl.
1, por falta de amparo legal.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E IDO COMÉRCIO
INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ

PORTARIAS DE 28 DE AGOSTO DE 1974

PORTARIA No 266 DE 30 DE AGOSTO DE 1974

.0 Diretor Administrativo do Institu-1 símbolo 6-P, o furicionário HaroIdo
to Brasileiro do Café, usando das acre-1 149es Caldeira, Fiscal de Comercia-buições que lhe confere. a Portaria
1940-74, de 28-5-74, resolve:

Investir na função gratificada de
Fiscal Supervisor da Agência do Rio,

Ilzação de Café, nível 10. — Fernando
Baptista Martins..
Oficio da Ag. Nacional 119 78-74
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DEPARTAMENTO DE
DESPACHOS

PREVIDÊNCIA SOCIAL,
Do- DIRETOR

SEGoDO DE' acsow De 11.11.1W(Lit

05NDIÇÕES MAUS

No 261 — Aposentar o funcionário
José Maria Gaivão do Paula Leite,
Guarda, nível 10, lotado na Agência
de Silo Paulo, de acordo coiu os ar-
tigos 101, inciso III e 102, inciso I,
alínea "a", da Constituição Federal,
mediante a percepção de seus proven-
tos integrais, correspondentes ao ní-
vel 10, acrescidos de 6 (seis) Milnqüe-
nlos; na base de 30% (trinta por cen-
to) e de 1/30 (um trinta avos) por
ano da última gratificação percebida
por serviço extraordinário vinculado
ao tempo integral, -- Fernando Bap-
tista Martins'.

01.2jeto c1a Seguro

O J'.:31n1:0 tem por objetire granth, dentre (les /imites da importar- Icia se*
Tirada, sob Z..s "Condiç&ea Gerais", a seguir cnur.eradas, o sob os "CoàdiíSes Especiais°
apresso c obrigatoriamente convencionadas rrsta eE',Cdiee, o pagamento de indenização ao
Segurado, por prejuízos que o ncnua possa sofrer era cor.s...-qtâleia da realização de riscos
previstos c cobertos nas referidas Condiees Especiais, erquanto peuranecerem imitaram
dos os elementos &virados na propzetzt c no geostio(Orio as ficha de informaçéiss quer
serviram de Ieor à emissão da apólice, 09 C2Z,i9fo, f,nerdo psttrIc integrante desta agi

Ri9009 cobertos

Para fino de.re segure', consideram-se. "Pise:os (:01:02t0S' apele: caressaments co!,"
Vencionadlos roz "Cordiçães Especiais", core ttnntei desta npaioe,

m Riscos Excluídos

1. Esta apVlice não cobre a torcia, clestrul'çào, dano as responsabilidade direta ou
laliretanente cnusados POr, ocorridos drante ou em conscqrãncia de:

R) atos de Inimigos estrangeiros, opereç&s de guerra, anteriores ou postaria.
res el sua declztração,. guerra civil, revolução, rebelião, motim, tumulto. gre
V9, ato emanado de adminiscção de qu.dquer rena ou área sob lei marcial ou
es . estado de sitio;

1) atos praticados por quaisquer pessoas agiudo por porte doou em ligação cera
qualquer organização cuias ntividades visou a derrubar pela força c, Governo
"dc jure" ou "de facto" ou Provocar a (rala do ra~ por moio de terrorismo
OU viol'encia;

e) desapropriação permanente ou tal:oraria decoc: rente de confisco, incionaliza-
ção, intimação e requisição por orada de qualquer autoridede legalmente cons
tiluida;

d) ocupação ilejal de qualquer Pconstr.I.O.., cu edificic." por qualquer lessoa.

1.1 ta LipOtesc da ação, &manda ou qualquer ececlarnaç,ão em que a Segurado.
ra alegue que, em virtude das disposições coatitlas nas alíneas a), b) e c) acirra,

&terminada perda, destruição, dano ou responsabilidade não esteja coberta . por este
seguro, colera ao CsTrado o ónus da prova de que tal parda, destruição, dar.c Ou re.s...

ponsabilicitse tom cxoci indopendento e constitui Fisco coberto.

2. Seta z¥,Sliers não cobre, ainda:

a) csualTor perda, destruição ou dane, do Tasque): bens materiais, qualquer
rArejl.)5.29 cc C.0 -913.1 arergente, qualquer cland emergente e qualgt....ter responsa
1:4 11dada. 1Fgei do qualquer natureza, direta aa indiretamente causados por,
resultantes de, ou pua os cruais tenhas contribuido radiações ionizantes
ou Cu contaminação proveniente de r.adicativieeda do qualqser ccnbustivc)..
W93.9:9: 0'.1 de qua/qnYr residuo nuclear, resultante da combustão cie note*
xlcd. r.uclesr. Para fins desta exclusão, "oslustão" abran ger-ti eco
cesso ente-sustentador d-e fiação nucl.5ar,

O Diretor Administrativo do Ins-
tituto Brasileiro do Café, usando das
atribuições que lhe confere a Porta-
ria 190-74, de 23-5-74, resolve:

NO 259 — Aposentar a funcionária
Marina Dernils, Oficial de Adminis-
tração, nível 14, lotada na Agência
de Santos, de acordo com os artigts
101, inciso III, Parágrafo único e 102,
Inciso I, alínea "a", da Constituição
Federal, mediante a percepção do seus
proventos integrais, correspondentes
ao nível 14, acrescidos de 5 (cinco)
qiiinqüenios, na base de 25% (vinte e
cinco por cento).

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR NO 29, DE 15 DE AGOSTO DE 1974

O Superintendente da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP),
na forma do disposto no art. 36, alínea "c", do Deoreto-lei no 73, de 21 de
novembro de 1966, considerando o proposto pelo Instituto de ReSseguros do
Brasil, através do Ofício PRESI-069, de 15 de março de 1974, e o que consta
do Processo SUSEP no 3.441-74, resolvo:

1. Aprovar, para O Seguro de Riscos de Engenharia, as Condições
Gerais, Condições Especiais, Apólices, Proposta, Fichas de Informações,
anexas, que -ficam fazendo parte integrante desta circular e a respectiva
Tailfa, na forma constante da divulgação feita pelo Instituto de Resseguros
do" Brasil, através da Circular PRESI-030, de 20 de fevereiro de 1974.

2, Esta circular entra em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário. 	 AZphen Amarai

b) qualquer perda, destruição, desse ou responsabilidade legal direto os
retamentn causados por, resultantes de ou para os caleis tenhar costribildo
material de armas nucleares.

= Deatiaantoo e_prot:a do segut2

1. São (1x:trent:o do presente seguro a proposta, a apiaice. Coes CS re.spectives etF
teres (incliatclos restes o questionário ou ficha de infame. 'çee. s que serviu dá teso a
missão da cfólice). Denburre alteração nesses doeurentos serã v5itida se não for feita
per escrito, can a ernoord5ncia de Sstos as• partes oarttratanbes.

2. hão C perritlida a presunção de que a S.,...guradore possa ter conneobento de cir.
SurstIncicz que não constem da proposta, op5lice e seus anuas, e daquelas que nãs.
lha torás:n sido o:tu:risadas posteriormente, na forma do item anterior,
V m Declarac-deg Inczatas

1. Qualequer declaraíSec inexatas cu auissaz napropostet cio Ssguredo, assira
aro te preenebimento lis questionário ou ficha de informações, .sobro circunstâncias
que possam influir co De:abadie/ato do risco, iserttert a Seguradora do pagamento das in
dc711-'n?-;:e	 nzUtulf.c. dos pratos, CalVe se o Segundo provar justa .0919.9 dc es
ai,
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1.1 - Eu qualvic.:-." 1,1~..se, a Seguradora se reserva ,o direito de; ze jv_lgor
tecessârio, arreliar  ou restrireer o cobertura e/ou cobrar praia ?elle:Lora tern e ee,
=terça dessa cobertura.

VI e Avisos e Conmica 

Todo e qualquer aviso eu oanunicação ao Segurado co ao quatt era: , vezes fizera
'em virtude deste seguro, devera ser feito par escrito.

Inspeção,

Si -Seguradora se rasava o direito de proceder, durante a vigacia do contra-
No, inspeção de objetos que se relacionar ou o seguro e a averiguação da.s eireuree,
:Vencias que aos mance se xefiram. O Segundo deve facilitar á Segueseza a ene-ca-
ção de tais medidas, preparcionando-lhe co provas e os esclarecimentos razoavelmente
eolicitados.

ikgxxi - Alteração e AgravWão de Risco

1 1. O Segurado obriga-se a oanani= a Seguradora tola e qualquer alieração
OU ?edificação no risoo, ficando a Seguradora isenta de responsabilidade pelo"não cena
prinento desta disposicelo, co tal nodificação ou alteração tenha resultado em agravac.
ção do risco.

1.1	 nal qualquer hipetese, cc Seguradora se reserva o direito de, ze julgan
=cessaria ampliar ou restringir a cobertura e/ou cobrar prendo adicional. Para	 a.
manute_neeio dessa ~era.

- Se-geres ou outra Segerelora

Se os bens ou risota seguralo3 por esta apOlice 5 estiverem garantidos r,o toe 1
Se ou en parte por outro contrato, fica o Segurado obrigado a declares a Seguradora
tal fato, que sere ¡rendendo resta apólice, sob pena de anulação deste contrato. A
igual procedinento continua obrigado o Segurado, no caso de novo seguro efetuado soe 1,
bre os negros bens ou risses posteriormente ao presente contrato, devendo a caminicae
ção ser feita imediatarente a Seguradora sob pena de firen esta isenta da responenble

ateais) a. assumida,

Sinistros,.

1. Qualquer sinistro, que possa acarretar a responsabilidade da Seguradora.
Severa ser inediatanente comunicado pelo Segurado, ou per gear suas vezes fizer, por
telefone ou telegrama, á Seguradora ou ao seu representante legal, nem erejuizo
coomunicaeão eornal por eon-lei

2. Da- comunicação por carta ou telegrama deverão constart data, leera, Loe
Coe, tens sinistrados e causas do sinistro,

3. A Seguradora não sere reaponaãyel, ou hipótese-algum, por qualquer perdi'
si dano que não lhe tenha sido notificado dentro do prazo naino de 15 (quinze) dia-.1
de sua ocorr'encia.

d. No CaS0 de c,cnalie ar qualquer eine:iro girá possa vir a ser .5.11,3:XtiZaVe2,

por esta apólice, deverá ainda o Segurado:
a) tenor todas as providencias consideraeas inadiáveis para resguardar co

interesses cruzas e a minorar os prejuizes ate a chegada do zepresere.
tente da Seguradora;

b) aguardar o reeparecieenba do represe -tanC;cia s.eçazad.r.ra entes Proe
videnciar qualquer reparo ou reposição;

e) prestar ao representante da Seguradora todas as infoomaçãss e esclareci.
sentes solicitados, colocando Sama disposição a docurnentação que lhe
for solicitada para carpzovação ou apuração dos prejatzos, a franqueane
do-lhe o acesso ao local do sinistro:

Preservar espertas danificadas e poss im 'Uai' a Inconão das nessas- po-
lo representante da Seguradora,

Prava do Sinistro

1. Para o recai-sente da indenizaria, elevara .5 Segeraeo preaar eatiefatoria
bento a ooerrencia do sinistro, ben cano relatar tolas as circunstancias cai ele rela
eionadas, facultando a Seguradora a adoção de medidas tendentes 5 plena elucidação e
gato e prestando assistacia que se fizer nemssarlapara tal elan.

2, Paias as despesas efetuadas can a oct~o do sinistro e3 aCe2roaritta

Be habilitação correrão per conta do Segurado, salvo as diretanente sealizadas pelã
eeguradora. 	 -

3. li Se:gera:1cm palea3 exigir atestaeos' ai certidões de autoridade3 empe.
tentes, bem ceco o resultado de inquSritos ou processos instaurados era virtude do fa.
to que produziu o sinistro.

4. Os atos co gravidadas cale. a Seguradora praticar, após o sinistra SITR,

dlePCXYLall por si só, no reconbecimnto da obrign"do de pagar a ;irrieniza2U , reolmoda,

Salvados

I. Ocorrido o sinistro elite atinja bens alcritos nesta apólice, O Segurado
ese perlara fazer o abaulem dos salv&Ice e devera tisnar desde logo bulas as provier=
cias cal:xis/eis no sentido de erotegalos e de minorar os prejuizos.

2. A Seguradora pWerã, de CalUll acordo crua o Segurado, providenciar eco ser.
tido de um 'melhor aprová.tamente dos salvados, ficando, no entanto, entendido o can-,
cardado que qualaquer medidas Usadas pela Seguradora não impLicarão reconhecer-se ela
obrigada a indenizar os danes ocorridas.

*III ~iLào'

A SeguraCera, co ima ele indenizar o Segurado medianta o manente em einhe&
se, poderá' faze-lo, .se for o cozo, por meio da reposição dos bens destruidos ou &alei
cedes. Neste caso, ter-se-ão por val.idemente onspridas pela Seguradora as suas obriga
93es oan o restabelecimento do estado da coisa caro se apresentava eu existia imediata
Isente antes do sinistro. Para os efeitos da reposição o Segurado e obrigado o forne-
eer 3 Seguradora plantas, debuxes, especificações  e quaisquer cetros esclarecimentos
necessarios 'àquele fim.
20v	 Perda de Indenização

A 3nobsertian" eia das obrigações convencionadas nas Clãusulas desta apOlict
por parte do Segurado, isentara a Seguradora da obrigação de pagar qualquer indenize
ção cem base na presente seguro.

XV	 Caducidade cio Seguro

Dar-se-a, autematicamente, a reencleaele Cio contrato, ficando a Seguradora I..
.santa de qualquer responsabil iande Por este seguro:

a) caso haja fraude ou tentativa de freide, sinulando ccc, sinistro ou egravsa,
do as coreequencias de um sinistro, para obter Indeniza 'ça.o.

li) caso haja reclana 'reja dolosa, seb qualquer ponto de vista ou bascaeo em st
ela-ações., falsas, ou emprego de quaisquer mios culposos ou simulacCes'
ra obter indenização que não for devida;

c) *quando a indenização ou a sara das indenizações paga; por esta apelies
tingir o limite previsto nas Cordiças Especiais desta aix5lioe, ressalva.
da a hipótese de ocorrer a reintegraçm prevista na Condição Ceral 	 a
Reintegração.

EVI	 Reintegração
Pica entendido e concordado que, na hipeeese da occerencia de sinistro, a irs

partancia segurada por esta apólice ficarrá autaraticarente reduzida do valor da iniPer
anela indenizada ou a indenizar, podendo o Segurado pleitear junto 3 Seguradora a

'reintegração dessa inportencia, mediante o pagarento de an peado a:lia:tonal, calculado
vau base na taxa que venha a ser fixada na ocasião e proporcionalmente-ao penedo con
siderado, desde a data da ocorrência do :sinistre ata o vencimento do secara,

22.ax	 Sub-recraça de Direttee

1. A Seguradora, mira Jaez paga a indenização de sinistro; fica _subrrogarla ate
a-concorrência desta indenização, nos direitos e acães do Segurado contra terceL..;
jos atos ou fatos tenham dado causa ao prejuizo Indenizado, podendo exigir de Segurado,
em qualquer taipa, o instrumento de cesslia e os &cimentos habeis para o exercício dee
ses direitoa

2. Declara-se que o Segurado neo pode praticar qualquer ato que venha a pra..
juuicar O direito de suberegação da Seguradora contra terceiros responsaveis Inales sie
aistros cobertos pela apólice, não se permitindo faça o Segurado, cera os remoa, .acete
do ou transaeeen, salvo previa e evressa auterizagão da Seguradora.

ZelIU e Vigência e Cancelementoeto Contrato

O presente contrato vigora pelo preso estipulado nas Especificações eles-ta
el.ce e emente podara ser cancelado ou rescindido, enteai ou parciabnente, excetuados
03 casos previstos em lei, por acordo entre as partes cantratantes. Nesta hipateee,
O prado a ser retido pela Seguradora será calculado cantam nas dispcsioóes tarifa..
rias gerais ou especiais do rano Q.1 sulrraM.

...n••••••••••••n•••n••n••.........
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ko-p.	 pacianento do Pr&tio

/. rica entendido a a:Instalo que qualquer inlenizz.çllo por força do pronto
"contrato scnente passa a ser devida depois giz .° o pagarento do prêmio houver sido mar:
lixado polo Segurado, o que deve ser feito, obrigatoriamente, ata 30 (trinta) dias
contados da data da f'a'crissão da ap5lice ou das datas nesta fixadas para aquele pagaren
to. Se o domicílio do Segurado 1130• for o MOCO do Banco cobrador, o prazo ora pra.
visto Gera de 45 (quarenta o cinco) dias.

2. Decorridos os prazos referidos no nas anterior sem que tenha sido pago
O prado, o contrato ficara, autcnaticamante e da pleno direito, cancelado, indepere.
;lente de qualquer interpelação judicial co extrajudicial, sem ter o Segurado o dirci
to a restituição ou dedução do pranto.

Prescrição

A prescrição, cu sua interruanao, coxa regulada pel.o.C&Ii go Civil Brasiloiro,
SI.COR3 OS RISCOS If.a ErMstaimuli

COLDIOW ESPIO/AIS
SEMMO os ~PS CIVIS Pal cri.w.tr..Kr;

1.

• 

IliSCOS Cobertas

Pelas presentes Condia Ispzoiais, a.Seguradora se obriga a.irrknizar o Se
gurarRo das perdas e danos materiais causados aos bons descritos nesta apólice, descer
renteS de qualquer c,nisa de natureza súbita e imprevisíve/, tatg caro: falhas da
construção ou de raantagca e clesmoronarasitO' (exceto em oonsequacia-de erro de projo
(o); incandio, raio e eaplosão; roubo e furto qualificado; intacto (de e:Pira/tont:o
ma operação, de veículos, etc.); queda e/ou invicto de aeronaves; -alagamento; dance
fa natureza . (gelo, geada, terarestade, terreroto ou treror de terra, vendaval, Inunda

• ção, etc.) ou qualquer outra causa, wcato as eapressanente excluídas nestas Condi..
ças Especiais, desde que tais lensneoassitemde reParo ou reposição e enquanto per

.taanecerena válidos os elotentos declarado' s na proposta 'e no questionario que faz par.
tb integrante da mesas.

2.	 -Riscos Excluídos

Ala das exclueSt...as constantes' da Oord'ção Geral 	 Riscos hateluidos - da
nreamte apOlice, fica entendido e concordado que esta ap5Lice ráo' cobre, ,ainda:

a) perdas ou danos con.quentes cio -uso ou &apite, oarroaão ', oxidação, da.
.torcioração gradativa decorrente da falta de uso ou do concliç&as atarefe-,
ricas normais, e de erros de projdto;

Na). custo dc repasiçZo ou reparo de defeito de mat=rial ci.i de fabricação, fi
canelo entretanto entendido que cata'exclusão ficara limitada aos bele
:Imediatamente afetados e rio excluíra a-cobertura das perdas ou danas re
aultantes de um acidente &coxa-mate do tal defeito de material ou de fa-
bricação;

o) quebra n ou desarranjo trOiniod cr; cliStrioo Ck/O equipmettoe, • mavinsos o C5iirO

tiras utilizadaj na obia;

d) perdas ou danos et-erga:nes de qualquer natureza;

a) atos propc.sitais ou negligarala flagrante ou intencional do Segurai o eior,
pessoas responsaveis pela dircição tacnical
porca de qualquer -bati por desapa.recisontei ou falta, :quando tal.perda.s5 for
notada por ocasição de 5.nvent5riw periddicoai
reparos, substituis ou reposições remais;

L) Puda ou dano cOnsoTacato do pozalisação total cas'parcial da obra,

3	 Bens não Cotortc.e

tão eatão cebeetas pala prozaito ;4i:5:Uca

4	 lagalulzos 	

4.1	 Lao indenizavels pela presenteap5lice as perdas a ciones materiais catt=.
calos aos lams segurados, ata o limitado valor vnitario estipulada para; tais bens, e
não ultrapassando, coe relação ao conjunto de-sinistros ocorridos durante a vigência
do spaicc, ii -briSart5ncia total .segurada eu ao limito de inderd.zação.estabelezido
ta apilloaZ

' 4.2 .a it Seguradora -sci rembolsara o Segurado das despesas de.renoção de salv"
do, c desenbalho do local, decorrente de sinistro coberto por esta ap5lice, se houve
quantia ses'arracla especifioada para esse fim e áta o limite de ta/ quantia,

5 o preort'a'n' aia

5.1 rica entendido e concordado cisa a importancia segurada por esta ap5lioe'
(oon rcçis da verba estabelecida para a cobertura de desentulho do local) devera
oorresponaer ao valor integral dos bens segurados tvas couplet ma a construção,inoluí
das as parcelas da'mio de obra, frete, despesos aduaneiras, impostos e enolursentosp 1
useba can° os materiais ou itens fornecidos Pelo proprietario.

5.2 Sera,re que houver alteração, ainda que parcial, do valor dos bens secai=
-radas, durante a vige:nela da apOlice, devera o Segurado imediataiente solicitar a Se.
guradora a conpotemte alteração da importannia segta. ,aaa, que, entretanto, s5 entrara
on vigor ap5s a &maneta opressa da Seguradora e desde que rifo tenha ocorrido
tire eta csan data.

ir; = Praroula

Correrão por conta do Segurado os primeiros prejuízos .relativos a cada sints -
'tro indeniztivol por esta apOlice, atilo limite estip.dado nas C,ondiçães Particulares
desta aptdice, inimizando a Secjuraclora semente os prejuízos que axcederen a referi...,
da frarquia (ou É.mxiulas) o e obedecidos os dispositivos do 4inno 7 -,Calculo clo!PreP,
Juin e Inknização - destas Ccendiçiloe Especiais.

= C".d.lculo de Pre'juizo e Indenização

7.1 - Para a detenninação clis prejuízos inienizaveis de acordo coe as. oard/1
Ças etpressas nesta apOlice, toaar-se-a por base.:

no caso de qualquer dano que rasa ,er a.a.araclo o custo dos repa''
roa roossearios a 3..-estallecer o bem sinistrado no mesmo estado em
que se encontrava imediatamente antes da coarrencia cio sinistro,
doduzicb o valor dos salvados;

b) no caso de perda total - o valor real do boa sinistrado imediatas-0a
te antes da ocorrência do sinistro, cicdusido o valor dos salvados.

7.2 .= Q.tearlo o trate de repairo:ão for igual Cu-superior ao valor do boa Sina

traia inxadiatarcoto antes da ce-orAncia do sinitxtro, a liquidação sara efetuada coa.
have na alínea b) do item 1, acima, ainda que se trate de-dano parcialp

7.3 =, A Seguradora s5 efetuara cpalgtler pagamento ?ar força desta ao5lioe apOs
a npreaantaç dos docunnsitos catprobab5rios da realização da reparação cc repoaiçãop
coafone for o osw, ~asados os dispositivos do :Unia 12- Sinistas destas-Condi*
Oas Eopaciais;

7.4 =, O custo de repares pra. risOrios sccanto ficara a cango da Seguradora. Se

tais reparos constituiron parte dos reparos finais e 'não átplicaroa an aumento dos cu,.
to total ela reparação. s,

7.5 =, O custo de -quaisquer alteraídes, ampliaçdas cc melhor-Um se Lee anis.*
caaa elo O indonicavel por-esta ap5lice.

Rateio
a) dinheiro, chegues-, livros comerciais, tít uloa, açãw ou •Magscluer drouwr:'

tos que representaM valores, escrituras'pdblicas ou particulares, contratos.
Lz-ro-3-"itoa, Projeros , Plard241 , cleln»os, modelas e moldes, selos -o estai
lhas;

tà aragães, lccemativaa, aeronavcs, n.tvics ou enbarcaç5es (inclusive maquinix-,
ires transportados, armazenados ou instalada) nos meses), auto~, carA'

ma-dedal:as e gaz)(.2.-.9-nr 	 veíii1- licoasiaclo: p,o.c uno an entra
das al visa PUblicas;
salvo estipulaça, c•-‘prezna na ap5lice, cm ecatipue.r.Los rkreis ou fixos cinc
não Sejam Incorporados a obra, nen tampamo as estruturas .torporarias
quaisquer ferramentas ou instmentos utilizados na Inanr.a. fjc(a,

5.1	 Se, par CU:: rio do sinistro, a irepartãncla segunda por esta apOlica
for Irj5.:1102:	 U..1,0,22 noa 4ouros do iten 5 - Importância Segurada destoa Com

Enp,"..-ci,sia, o Se-curado nora coasidorsjo roaroro`ael pala diferencia e astak:tt,
portanto, sujello aos. resmas TiSCO3 que o Segur,:dora, proewercionalmente fi respoarac4-.

,ato i. 07kOr Crd rateio.
8.1.1	 Este clitaxeitiv, r j&I	 nvIte:4 1 retire Raguroda • (no Imvorl

par',o ,r,i,•,rtura il•- n ,cisa,ntodho do local
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1. CenstruçSes objeto do Contrato (construçSes
permanentes e tenporerias, incluindo todos
os materiais a serem incorporados Os mes-
mas),
a) Preço do Contrato
b) Materiais ou itens fornecidos pelo pro-

paietario.

1, a)

b)

Setembro de 1 974
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s.:asa-cura de Despesas Exta,ordirérias

Os deapesas adicionais detens oxtraorainarian de trabalho, frete urgente co
texpresso, etc. (exceto aerea) só serão indenizéveis por esta apólice nudiante eatárua
laçao previa e eapressa o ate o limita cspàeáficado nau Condições Particulares da apG

1?.0	 Tsaelo e Eirada Responsabilidade

a) laarlcdo de Consta:0c'

1.0.1. - A responsabilidade da Segurada= se inicia inediatamente após a
(deacarga do material segurado ria canteiro de-obraz e termina na data estipulada na Es
1apec)aieação da presente apólice;

j10.2 - Se, entretanto, parta das obras e entregue ao proprietério ou ros
ta anoaeração pulo mesmo, antes da data estabelecida na Especificaçãe desta apólice,

S tussa imailataaente a cobertura roxa tal parte;

10:3 - Se-até-o venc49ento da apólice não for terminada a obra objeta do
1 presente reparo, a Seguradora rodeie estender o perlado de vigéncia desta apólice ne.
ldianta pagamento de =prendo adicional a ser fixado pela Seguradoras.

,	 10.4 - En cede de interrupção da obra, o presente seguro poderã ter .a
( sua saaartura suspensa ou reduzida, desde qu solicitado expressam:ate pulo SeguradoI
.e auliante anuência expressa da Seguradora.

Ecriodo de Manutenção

Co tiver sido expressanentemencionado nas condições Particulares desta OP

freges: a ccd:artura durante o periedo de manutenção, fica entendido e concordado, que,
russo aericao, d responsabilidade .a Seguradoaa ficerã limitada às perdas cu danos ma
tem aio causados aos bens segurados pelou eMpreiteiros segurados no curso-das opera-
ções realizadas pelos nestes para fins cio cumprimento das obrigações -assumidas	 na

Monsterraão do contrato de construção,

, 11	 Medidas de Segurança

'	 O Segurado se obriga a tomar todas as precauções razeéveis no senti:de:de
í 'ter a evorrãálata de quaisquer danos aos bens segurados-e a,cumprir todos os requisi-

tes da boa técnica de engenharia, assim como manter em córdiçOes de eficiencia as mh%
gainaa, Auipamentes e-oonstruçõesrrovisórias utilizadas no canteiro de obras.

12 - .5inluirco

lua aditamento O Condição Geral X - desta apólice, em caso de perda.cusInao de
corceato de roubo ou furto qualificado, deverã o Segurado notificar devidamente a$
autoridades policiais ocMpetentes,

13	 :3eguroa mais Escedificos

Fica entenlido e concordado que o presente seguro indenizare. exclusivamente
AG perdas e danos na preporção que os munas não ferem andenizados ror apólices espe
aficas de outros ramos co modalidades.

14 - Ratificação

Ratificam-se as Conii9Zes Gerais desta arólice que não.tenharn sido alteradas
cu revogadas pelas presentes Condições Especiais.

s-,PECIPIcAajo SilaJR0 DE onms =Is l CONSTRu&

apOlice no 	  Emitida em 	
Denuninaçao do Projeto (=trato):
)e(s) c Endereço(s) do(s) Segurado(s):

a) - Proprieterio
b) - Empreiteiro(s)

bocal do Canteiro de Obras:

2.rquipurentos nivela ou estacaonarics confor
M2 lista cm anoso.	 2.

3. Darsacõea, galpões, etc.	 3.

•	 Limite de indenizaçao para desentulho do lo

i
cal (qazional). •

5. Coberttsoa de despesas extraordinárias de ft°
te (exceto areo), trabalho remunerado, etc.
eia caso es sinistro (opcional).

ZFANQUIAS:
a)	 textranato, tempestade, furacão, ciclone,

enchente, inundação, afundamento, alui-
mento, desmoronamento.

là	 qualquer outra causa.

PRAZO CO SEalRa . (ressalvados os dispositivos constantes do item 10 a , Inicio e Finl
da Responsabilidade - das Condições Especiais).

a) Seriado de construem de 	 '	 a 	
b)	 Período de manutençao:	 de 	  a 	 .
pr0410 (sujeito a ajustamento de acordo cote as Condiçces

Especiais da Apólice) .

(Local e Data) 	 Assinatura de Seguradora
SEGuR0 DE MSCO5 DII Ma:MARTA

conceors rspEcrias

SEGURO DE t,DNIPAGE24

riscos Cobertos 

.	 Pelas presentes Condiçóes Especiais, a Seguradora se obriga a indenizar o sega.
'Xaile das perdas e danos materiais causados aos bens descritos nesta apólice, decorre
tes de qualquer causa de natureza sábita e impreVislvel, tais cevo: falhas de cons.
la^u '9-ao. ou de montagewe demnoronamento (exceto cm consegancia de erro de projeto):
incêndio, raio e e;plosão; roubo e furto qualificado; inpacto (de equipamentos em Opa
1Cação, de veiculos, etc.); queda eiou impacto de aeronaves; alagamento; danos da
natureza (gelo, geada, tempestade, terremoto ou tremor de terra, vendaval, inundação,
etc.) ou qualquer outra causa, exceto as erTressamonte excluidas nestas Condições Es.
pedais, desde que tais bens necessitem de reparo ou reposição e enquanto permanece.

rause-idos os cicrontos declarados na proposta e no questionário que faz parte intou
ígrantedamesma,

2	 Riscos Excluldos

hien:das exclusóes constantes da-Condigo Geral III •• Riscos ExcluIdos
presente apólice fica entendido e concordado que esta apólice:ao cobre, ainda:

a) perdas c.a danos consequentes de uso ou desgaste, torre.ão, oxidação, inclus
tegão, deterioração gradativa, defeitos de fabricação, de material e erroe
de projeto, excetuarias as falhas involunterias na montagem, as quais está()
cobertas pelo presente seguro;

b) perdas ou danos emergentes de qualquer natureza;

C) atos propositais-oh negligencia flagrante ou intencional ao 'Segurado e das

ressoas response:seis Dela direção tócnica;

4) perda de qualquerbenipor desaparecimento ora falta, quando tal perda DO 105
notada por ocasião de inventários periódicos;

e) reparos, substituições ou reposições Torneis;

1) perda ou dano oensequente de paralisa0u total co parcial da O'brd.

S	 Sons n'ão Cobertoa

Vão estão-cobertos pela,presente apólice;

a) dinheiro, chegues, livros comerciais, titulos, açóes ora quaisquer dcxnam..
tos que representemvalores, escrituras palicas ou particulares, contra-
tas, manuscritos, projetds,pdantas, debuxos, meneios enoldes, selos e e„s.

tampa-las;	 •

vagEeu, locomotivas, aerenaVeS, navios OU eadearcaças (nclusivenuelniniS•
Ws transportados, armazenados.Ou instalados fios mesmas), autoneNeis, camt.
nhóes, camionetas e quaisquer outros veiculo, licenciados para uso ora Oo.
tradns ouvias póblicas;	 .

e) salvo esgrolação expressa na apólice, os-equipanentostuSveis ou fixos Te
ao sejam incorporados á obra, neta tampouco as estruturas temporárias
tplaisquerferramentas ou instrumentos utilizados na montagem,

4	 ItalulzosIndenizevela

-	 Indenizáveis pela presente saellea aa perdas a :lares materiais salt-
eados aos bons segurados, ate o limite do Valer Unitário estipuladO para tais Una,

X.

n

a.

te.

'
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e sio ultrapassando, coa relação ao oonjunte de siniantras ocorridos durante a tr-ig
eia da apaice, E . inezertAncia total segurada ou ao limite de ind ..anização estaelccide
nesta ar:alce.

4.2 - A Seguradora s .° o:a:abalsará o Segurado das despesas de remoção de sal-
todos e desentulho do local, decorrente de sinistro coberto por esta apalear se hC41-•
ver quantia segurada especificada para esse fim e até o limite de tal quantia.

5 . /mpertência Segurada

5.1 - pica-entendido e concordado que a Import'ascia saguracla par esta apálice
(cem exceção da varha estabelearda para a coberiura de desentulho do local) deverá"
corresponder ao valor integral dos tens segurados ariGS coapletasa a mantagem, inclui-
das as parcelas de frete, despesas aduaneiras, irrçostos e emobrentos e custa da nora.
tapem.

5.2 Sentare que houver alteração, ainda que parcial, do valor dos tens segu-
rados, durante a vigei'scia da apalice, devera o Segurado imediatamente solicitar E Se-

. guradora a ccmpetente alteração da inçortência segurada, que, entretanto, .s6 entrarã
em vigor ao5s a anuencia expressa da Seguradora desde aue rão tenha ocorrido sinistro
ate essa data.

Prangula

torrerã3 par canta do Segurado os primaras prejuizos.relativas a cada sinistro
indenizável ror esta ap5lice, ate o limite estipulado nas Condições -Particulares des.:
ta apãlice, indenizando a Seguradora somente os prejtazos que escaleres a referida
tranvia, e obedecidos os dispositivos deites -calculo do Prejuízo e .Indenizasho-'
destas Condições Especiais.

Cálculo do Preajuizo e Indenização

7.1	 Para a detemninação dos prejulzos indenifiávels de acordo:ali as condi"
¡De s.expressas nesta apãlice, tomar-se-E por base:

no-teso de qualquer dano que possa.aer separado - o .custo .dos repa-
ros necessãrios a restabelecer o kban sinistrado no .mearo estado era
que se encontrava imediatamente antes da ocarrência do sinistra,
deduzido cavalor dos salvados;

b) no caso de perda total - o valor .real.do bera sinistrado knodiaternen.
te antes da ocorrência do sinistro, deduzido o valor dos salvados.

7.2 nn Calafrio o custo de reparação for igual.ou.superiar ao valor do tais siais
trado imadiatimente antes da ocorrência do sinistro, cNando elltã° a 11~0 serã
efetuada .= base na alínea b) do itera 1, acima, ainda que se trate de dano parcial.

7.3 - A Seguradora sê efetuará qualquer pagattento por força.desta apSlice ap5s
,,a apresentação dos doornentie omprobatérios da realização da.reseração oca reposiçãe,
confesse o caso, obedecidos, os dispositivos do item 12 - destas CondieSes Especiais.

7.4 ••• O custo de reparos provisOrios setenta ficará a cargo da Seguradora se
''tais reparos oonstituiren parte dos reparos finais e não irrplicarsra era ausente do cria-
to total da reparação.

7.5 - O .custo .de quaisquer alterações, enpliaçees ourcalhoriasrcabcia sinistra
eai nã;') e indenirável.ror esta apálicn.

e	 *Rateio ,

1 8.1 - Se, por ocasião do sinistro, a &FT:ora-leia segurada ror esta apelou for
inferior Avela a4igida nos tenros do item 5 Inportacia Segurada destas,Corrliçães
Especiais, o Segurado será considerado responsãvel pela diferença e estarã, portanto,
sujeito aos ;resmas riscos Rue a Seguradora, proporcionalmente A responsabilidade que
lhe' couber eu rateio.

8.1.1 - Este dispositivo não. se aplica E verba çasgurada (se houver) Pa
ta a cobertura'de desentulho do leoa/.

yeaeaanra de Despesas Extra'ardinérias

As despesas adicionais dc horad extzeordirárlas de trabalho, freto argente-ou ex.
preso:), etc. (exceto aérea), rio ecrãs is3chizaVela por .esta .ap5lic roaiante estipula
ção previa- a expressa e até o limite especificado na.:3 Cendle'rees aartieulasses da me".

Zelei° e Pira da responsabilidade.
10.1	 A reeporeabilidade da asguradora ed inicia /noi r-ataranta sp&I a

Carex ao net-criai segurado rio centetroi de obras e tendas ired.atarento ap5s o tenni
o Ia prinsins teste operacional on teste de carga, o qual não podara ultrapassar q

perlolo de quatro serenes, salvo estipulaçdo e:weara em contrário.

10.2 - Se, entretanto, apenas eerte de co canplesa industrial ou sonante una
ou mais unidades cio testalaz e postas em cperação, cessa a cobertura para tais par-
tes ou unidade.: porém peruamos em vigor a cebertara para as unidades ou partes rem.
crescentes que ainda não estiver= prontas cu tostadas,

10.3 - tlo caso de bens já serdes, a cobertura ror força desta apãlteo h -áo a-
orangerA os testes.

10.4 - Se atê o vencimento da apólice nao raros Completadas- as cperaçifes de
Montagem e test-agem dos tens segurados, a Seguradora /acauã estender o pegado de vi.
gência clehta °Mico meliante. poçarento de tal ...pára' io adicional a ser finado pelar Se.
eprera.

10.5 e (M caso fie Interrupção dos trabalhos de montagem, o presente seguro'
eseleza ter a sua °abortara suspensa Cri rcduzida, desde que solicitado expressamente
ralo Segurado e mediante antal.r.d.a evresse. da Seguradora.

/-SWidas de Segurança

O Segurado se Obriga a tecer todas as precauçães razoaveis no sentido de evi.
tar a ecerrencla dc quaisquer danos aos bens segurados e a cumerir todos os requisi-
tos da boa técnica de maatagem, assim cana mister em -condições de eficiência as máqui..
lata aerramentas, utensílios, equiperentos . 0 oanstruçêes Provir:Orlas utilizadas ao
canteiro-de obras.

Sinistros

um aditamento ã Oordição Coral X - desta apoliw, em caso de renda ou douro das
corrente de roubo ou furto qualificado, deverá o Segurado notificar devidanente ris au
tonteados policiais con-txtentes.
13 - Seguros mais Específicos

Fica entendido e concordado que o presente seguro indenizara exeltoivasesea
perdas e danos na proporção que os nesens não forem indenizados por ap5lices
era de outros rasos ou mcx/alidades.

Patificaçao

Ratifica-a-se as Corãiç'&s Corais desta apãlice que não tenham sido
ao revogxlas pelas presentes Condiçães Especiais.

. ESPECTMIC A.0 fi O -- SECuR0 DE NeeleACES 

-apelice ro	 	 	 Einitida em 	
Vereardnação do Projeto (Contazzar.)
Nom (s) e Endereço(s)- de(s) Segurado(s)

a) Proprietário
b) lambedor (es)

local da Montagem:
Dà.eRlar,O DDS IMS SEGEADDS MÇSPORst2ISIA Saar:a:Ta (sIa'S)

-.----------ee
à.

a) - Bens a serem montados
I)) - Frete
e) - Despesas Aduaneiras e Impostos ..
0) .- Custo da InstalaçSo

,----

,_______
1.

a)

b) ..,..........—.---
c)
d)

TOTAL

2. Limite de Indenização para Desentu-
lho do local (opcional) 2.

3. Cobertura de despesas extraordiná-
rias de frete (exceto aéreo), tra-
balho rartunerado, etc., eu	 caso

1 de sinistro (opcional) 3.

FPA.NQUIAS:
taal..kee. ',,

-.

PRAZO DO SEGAM (ressalvados os diate‘sitivos conotantes do atas] 10 - In.._ :-.1 o a nes
da Resporeaallia-e)2 - das Condia"2.ze Eaeraaa. ) .

De 	 	 a	 .., 	
asaase...-jeuea-Ce.

PREMIO (sujeito a ajustrznenio do acorda cze
COrfal752S EZpcCi.7:_i:: de taalecc)

e 3

kocal e Date)	 1,-cismeccirO is -"..5 •

	nn••n•••nM

DOCUMENTO MANCHADO
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annumco DIScoS'w =mamo,

artorgdss»zdsannus
ettairdn'enags/visrecon:raticha usingstetagDEMX~

a nisecerobertps,

° Pelas presentes Condiço'S' s Espertais, a Seguradora.se obriga a ItitInizar- ()Zaga».
rodo das perdas e danos materiais causados aos bons descritos nesta.apnice, Alégorxeál
.tes cle.qu.alquer causo de natureza sibile a increvisIvel, tais caro:. falles.dj.cons,
'brução (micte montagem e desmoronenenta (erseto cal consegue:mia de errode:projeto)g
l'incUalio, raio o explosão; roubo e furto qualificado; inpacto. (da equipannbos em opa
ração, de velados, etc.); queda ejou irtpacts de aeronaves:, ataga-tsnto; danos da natas
reza (gelo, geada, tempestade, terremoto gi1 tremor da terra; vendaual s• ituzWzgâbs
cata.) ou.qtmlquer outra causa, areto as c:pressen:de exclui:das nestaz-Conliçães Ese
pedais, desde. que tais bens necessito:m .(1e rasam co reposig5o o enquanto permaneca
wont v5lidors- os e:mentos declarados ea proposta e co questionãrlo que faz Rate Int4''
prestada ttegsm,

o	 Riscou arelolet.n

Alá% das Esclusa:as oonstanbm da contivio Geral III itisoos grolutdor cietin
gata apOlion fica entendido o coroou:belo que esta ap5licesfo.cotere, ainda;

ora relarão'ã cobertura destras ctivise

e) perdas ou danos comequentes de usam desgoste, .0 dada,.
ção, deterioração graiátiva &corrente de falta .douro mita scolk
2be." s atroarcricas munais, o da erros cia projeto;

9.7) custo de reposição comparo de defeito da material.ou.cle •faSrica. 1
ção, ficando entretanto entendido que esta contusão ficara llidta.
ela aos Lens Imediatanente afetados e náa" excluira acobertara das
Perdas ou danas .r.egultantes de ao acidente decorrente .de tal dotei,*
to de material ou de fabricação;

c) quebra ou desarranjo nocálico ou aletria) dos equipozentos, rukádr
nas e estruturas utilizados na obra,

ConalL1._olool.•aàulont,

Perdas ou danos consepenteo de uso ou &agaste,. C011:0313, otd,d3
=dação, deberioragão gradativa, defeitos da fabricaçao' , de material
e erros de projeto, excetuadas as faltas involuntdriar, ra monta, gent, as
quais estão cobertas gelo pregaste seguro,

2,;)4 Cem relação' ris cobertreas do obras civis e de montagem"

ni) perdas ou danos sagrgantes do quota= no.reza;
b) atos propositais ou negligensia flagrante ou intencional de Segura»

do c das pessoas responadvects pela direção tãcnica;
o) perda de qualquer Lm por deseparecisento, ou falta, quando tal goS

da s'ci for notada per ocasião de inventSsios rx,riCldi000

r1) repares, substi~ oca <repoolíDe" a manais:

e) perda ou elmo ~to ele paralisação total ou parcial Cl ri obra,

3 <-4 J,11119 não onbortos

alara cobaia% pela presente

s) dinheiro, cheques, livros carcrolais, titulaa, oçdes auapoio-nue
doorrentes que representes valores, escrituras paliou ou porfiou"
dares, contratos, manuscritos, projetos, plantas, debtros, DUCk.10.9

fa soldes, solos o ostanpilha3R

• vagra.s, looarotivas, aercpavos, !IMOS oca c iaarcao'des (Inclusive ma
quinisnos transportados, armarem:los ou instalados .ros mamas) ma
tarOveis, caminhões, cadoretas e quaisquer outros veloalce
ciacks para uso eco estradPs eu rias pilblicas:

c) salvo estipulaçdo opressa ;a apOlics, os oguipamentori InSvelS
-finos Tu não sejam inoorporados á' obra, nem talpouoo as estrutu.
tos torpordrics o vaiava:: fcrranontas co Imstrtsreutos utilizadoo
na rodagem,

Pre3ursos indenisSvois

4.1 - Cão inclenizrosis pelo procersA tpt,1361.2	 ¡lama Materiais ata
..s.Itcarr aos bcro F.egurados, atã o 1J:eito do valor unidirio estipul&lo para fni, bens,

OPa ultrapassarão, EM olaíía ep cedente da ,azninpaz cx;a:.Tiaoc; dosaste a vigFo.---,

alada aio:Slim, tinporetncia'total segurada co ao /imito ele irada* estateeledo
Co sesta ap5lice,

4.2 'A Pego:odora stt reuloIsara o Segurada das ctsgoas cl.a.rearção cia sais
'gados e desentulho ao loca, decorrente de sinistro coberto por esta apalice, se bakj,
ator euentia segurada especificada para esse fito o ata o lisitc de tal quantia,

rionpot-Cdncdo Segurada

Si. - Pico entendido o coneordndo que a :art7orLalcize espirrada por esta °palco
(ecoa ezo-não da verba estabelecias para a cobertura de_cicsentulto do local) &var.;
corresponder:

5.1.1 com rolneZ-, ã cobertura cbras civlss aovalop Integral
Lias tOnfl G29.11:aaOS 0149 esq:datada a construção, incluídas as parcelas de Indo de cbra;
frete, despesas aduaneiras, impactos o erroltrentos, assim orno cs setoriais ou itralg
fornecidos pelo proprietUrio.

5.1.2	 can relação ri cobertura de sant:agarra ao valor integral &O-
bus segurados apOs ompletada a montagem, tecladas as parcelas de frete, despesas
odxseiras, &costes e wolunontes e custo da :contagem.

5.2 Cenpre que houver alteração, ainda que parcial, do valor dos bens se*
Ourados, durante a 1.;1.gencla da apdlice., devera o SiegurZto inediatemonte solicitar a

vegoroacro a capotaste alteração da Inporaela segurada, que, entretanto, 33 art.
trará em vigor apOs a amaria. expressa da Seguradora e desde crae não tenha ocorri.
Co destas ata assa date,

rcarquir.&

,...)orrer'a-o por tonta do t.~o os primeiros projulsos .relativos a cada eiras.
tro indenisãvol ror esta apenas, ate o limito estipulado nas oardicffies Partictdares
deota opOlice, indektzartie a Seguradora semente Os prejulios qara excederem a rakerl,
ela fr.-nula (ou fraumias), o otodeeldos dispositivo.; do itan 7 dimilo do Pra.
:juizo e Indenização &stas Condi "tte' s apaciale

011colo do Prejuizo e indeniza0k

7.1 e Para a clatennimação dos gajo/zoe indentzate.ts,cie acordo °emas oca.4.
Oães ewressas nesta maios, troar-se-5. por tosca

aO cago da qualquSr dano que possa sor repaTork, na custo.dos mas
parco rema:ridos a reStabebacer o beta sinistrado no mame estado
em que mo encontrava Inalt~te untas da ocorainola dq, tante
tio; deduzido o valor dos salvados;
ns caso de parda total. - o valor real do bani sinistrado ler~taa
sente antes da ocorra/da do sinistro, deduzido o tral.dos ESIV:t

402.

1.2,	 Quando o cesto da separação for ig,ual ca superior ao valor do bem si*
listrado isediatarente antes da' 000rrôncia do sinistro, a liMietegis' sara. 'efetuada »
trema base no.allnea b) da item 1, -mim, ainia.ge.setrat; de dato-parcial.

7.2	 À Sgurottora	 seetztarri qualquer pagozent0 por.fonpz desta 411eo
tp5a a apresentar:a dos.doarentor; oztirrobattirion da.reslizarAo' da.reparaçâo* .0(1 repos

confon-e for o caro, aboiado/as os clispoditime eln.lizis 	 destas Conclitgeg -
pecials

ri anta cica rt..p..a;:s r.'0,73.SiSdOS ecamua 3:1e4ra r, carpi, da Seguradora Sa
.tala reparos coomt.ituirem parte dos reparos finais e'VÁS' impliczwen eis aumenta cb

coato tObn da regara*.

I.ã	 O custo de gelava- altet .a.;,c'es, soptiao'fcs rei me/borlas to' tf" airdris
trado xiio inieninSvol por esta

as

natua

8.1	 Se, por coaer.o do sinistro, a InTortiii' i<ua e,..guraaa por esta, 60/04
oa Ulterior laqueia e/çig-ida nos termas do iten 5 .. Inportárcita.Segurala —.destas

Ciçiies Especiais, o Segurado serã considerado rcsrAnsarel pela diferença e eatarã;
portanto, sujeito soe mesmos riscos que a Separadora, pn400rcionaimente ãs:esponsebt's

que alle couber era rateio*

8.1.1 Este dispositivo nZO ar piloi ã urobo MUVRIA (f-44 togd

NX4 Ca.erkrál Qe..degtgaat: ciO P511.,

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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f) o 'Celoin.lre Dez, rs 2*N.,Cr4Intr1at

Ap despesa.S adielenats de hoass. caltraord1 grIa13 de Cabane/. fke.telrejake
inrá sós aba, (meato a'éceo) ad ser-rio indedeaveis por esta apnice medira*o esi-ipu
aação praia c expressa e ab8 o limite cape:Inçado nas Corá:11.0'CW 2(ratietilaxes
~cc..

= Wein o.Pin_	 'lidada

20,1 = Can Xe1aç1.4 cobertarD. o obrad 01V

o Porteio de Construct,:o.,

10.1.1.1 = respanarbilidadsda SegtaW4512 iinitna
jumenta Dg.° a diescarga do material segurado no canteiro -de ohne i 'comina
na Cata estipulada na Especificação da _presente. apOlice;

10.1.1.2 = Se, entretznto, parto das obras 8 entregue ui
propriebSrio Cia.rbsta em operação pelo Temo, antes ela data estabelecido na Zspecifk.
Dação desta alo:Slim, wssa isradiatanente a cobertura para tal parte;

10.1.1.3 = Se abI o vencimento da apO2.10a não for temi-
- Dada a eixo objeto do presente separo, a Seguradora podara estender o perlodo Cl

 desta aplico rosa:tante pagarento de im pfi:rdo adicional d ser fixado pela Sega
Cadora,

10.2.1.11 = -12n caso do interrupção da obra, a presente .se.
!jura poderã- ter a sua Cobertura suspensa ou reduzida, desde gira $011CitZa0 0.‘iprcsza.,

Unte Pelo Spgurado o r‘ediante amacia eapressa da Segundem.

104.2 = ?exIalo de Manuten 'cá;

Se tiver sido enpressradritc Tencionai° nas Condições
1:111268 desta aponte cz osbertura durante o perlado de manutenção, fica entendido e
Dencordado que, nessa perIo2o, a responsabilidade da Seguradora ficarã limitada 7in

perdas 011 danos materiais causados aos bens seguradas pelos enproltei ,os segurados no
coroo daL opecaçée2,' zr,,14vadaa pelos mesmos para fins de cunyriunto daz DbriSratU0

Wsimidas na clãusula da Diamitenção do contrato de construção,

10.2 = Coe re/ação a cobertura de montaram

10.2.1... A rezponsabimade da Seguraeora.se inicia int-alai:mut: o
pb's a descarga do material segurai) no canteiro cie obras e termina invalistanents apez
es termino do prinviro-testo operacional ou teste de carga, o qual não poderá ultras
sar o perIodo dg quatro semanas, salve estipulação apressa an contrCrio,

10.2.2 =, Se, entretanto, °penas parte de ira carpiam induztrial
Dexratetna ou mais unidades são testadas e postas em operaço, cessa a cobertura p:z.
co tatá partes ou unidades reseneuentes. que ainda . ao estivaren.prontas ou testadas.

10.2.3	 /lo caso da ben.s jã usados, a oobortura por força desta arli
Alce não thrangerã os testes,

Seguros mais EspecIficoa

Pica 'entendido e concard:klo quo. 0 presente seguro indeilizartánclusivaren t0 as
Vardas o danos na proporção que os narres nal forem indenizados por apOlicce cspecIfd.
Das de outros ramos ou rrodalidadesp

Rátificação

Ratificam-se ris Cérdiçõe.s Ceraid desta orõlice que não tenham sido alteradas co
?.r.e.yogalas pelas presentes condie'des Especiais.	 -

.zisPèclpiá40 - SEGOPO DE 01311/ss Mas rt CaNSTRUCib. E DE MONTACM trE ENTáMlua

ap5rice n! 	 	 Emitida ara 0 O Do0p202 oDo Do:a 00.00.700
Dananinn50 do Projeto (contrate)
lniena(s) e Endereço (r..,) do (s) Secar:Ida (s) e

a) ProprietOrio:
Ir) Enpreiteiro (s) :

Local do Canteiro de Obras,
DESCRIÇA0 DOS ITENS SEGURAM:6' ' •	 Tra,011"CIA SEGURADA (a$)

1 1. Obras Civis
1	 (Construções Objeto do C...-.ntrato - Coas
I	 tvuções Permanentes e Tempora.ciaa; in:::
,	 cluirdo todos os materiais a serem lir

oorporados Os Mesmas).
a) Proco do contrato-
h>) materiais ou itená fornecidos	 pelo

Propriotario

1. a)
b)

2. Montagem
a), 13053 acarem montados
b)	 Frete
e) :Lesionas Aduaneiras c. ~tos
.5) • Custo da Instalaçn'

2. a)
b)
e)
d)

TOTAL

3. Equipamentos (Opcional) 	 , .................
3.1 - Equipamentos diveis ou estacior3:-

rios contornas lista eu, anexo
3.2 - ParracOes, GaipEes, etc;

I	 3.3 - Ferrar.,r,tos	 na kohtagcm

3.1
3.2	 	
3.3utilizadas	 ,

=AL

4. Limite de Islenizaçao para	 resenadho
do Local (Opcional) 4.

5. Cobertura de Despesas nitraordinãrias cio Fre.
te (exceto aereo), trabalho renunerede, etc.,
cm caso de sinistro (opcional) 5.

Franquien:

do iton 10 - In cir=-.m.
Especiais)

	  a 	
	  a 	

(inclui:10 nesse prazo -,
-	 	semanas de test),

Especiais da Apolice)

Prazo da Seguro (Pecsa1vados os dispositivos constantes
da Responsabilidade - das Condições

E - Obras Civis'	 ,..,
a) - Período de construção: de 	 .

.b) - Penedo de nenutençao: 	 de 	
II- Montagem:	 de 	  a 	

'Pre'ini---6-"Taijeito a ajustanentride acortro'cou as Condiçoesi

-1
(aSspaço reservado ao timbre da Seguradora)

20.2.4	 Se ato o vencimento da apalice não foras catpletedas
(Srgão Emissor; 71p5lice n? 	

renova a ApóLtx	 	
5.

Derações de nontagen e testagen dos bens segurados, a Seguradora pcderã estender 	 o
porlodo-de vigencia desta ap5lice nediante pago:rent° de asa pralo adicional a ser f.1

Pinte:3A 12 l'ECWID RISCOS 12 ENCERRAM?, og.

XapOrtl-Isecia Sego/ala Cr$ 	 a••no 0.0.000 n'am 	

:),..a.10 peia Seguradora.

10.2.5	 caso de interrupção dos trabalhos de montagem, r3 presn..
te seguro poderá 'ter a sua cobertura suspensa ou reduzida, desde que selicitadd
lorwsanente pelo Segurado e :radiante meneia eapressa da segurasora.

Medidas de Se~..

O Segurado se obriga a toar talos as precaq.Ocs :comOvels no sentido de sei-
ter a ocorrência do quaisquer danos aos tens segurados e a cumprir tolos os requi_sim
tos da boa tãcnica do engenharia o de montagem, assim CCM manter en cendioSes- de ef1
ciência as neguLnas, ferrccrentas, uteslios, cluIpmentos o construg'Se.1 provinõrin
utilizadas no canteiro de obras.

12	 Sinistros

iie aditans.)nto A conak-J0 a:312 desta palce, em caso Co perda .ort dano dc--
torrente de .rouloo ou furto qualificado, dever:á o Segurado notificar devideicnbe os ou
tOridades policiais Oncterites.

Premio Tarifa 1 Micional
Cr$	 Cr$

Custo Ap. pub-Total
Cr$	 Cr$

I.S.O.F.
CrS

rrOnio 'lotai.
Cr$

I I	 1. I
37crte do proponente: .... 	
San qualidade de: 	
propoe_a 	  (seguradcira) ; cwa pleno .nheoirronto
ceitaçao das Condiçoes Crais 1:11:ressoa e Especiais e/ou Particulares insertos na pr.-
sente PROPOSTA, o seguro dos bens discriminados na Especificação em ereno, pnraque prestai as declaraçoes	 corolctaz e e rd,-2.eires, que coratitmem, p:210
Veracidade, a base do Contrato ú, clezse modo o lu:agram:
1. Exaradas nele) Ficha(s) de Inforuaçãordes) anena's).
2. Mantem outro seguro de escoas de Enger'saria crebro no cesses bens? (caro afinroti.

VOs Indicar a Companhia, Cordeçaes Especiais aplicadas e inrorancies seimmalde):.

1. 33 teve bens atingidos por ai lua i s in'atro?	 .. ... ....•... ........ .....
02,Ooov0000 ....... 00oo -aeoft.)•0 O •; 	 "GO.. nOzooa o .......... zo•owOo•o•oOo•••140

Asstrre o Iroponente integral responsabilidade pala cratidão de todo.,
ne infornagCes presta/as, rema polar n-f.c	 punira, auterizstle.......	 ........	 -ar; ta- a rua vrci:cria, a emitir a

inlj0 prr.n•;,..) deLts,,,-;.ej Cc C,:ellre`t; i e pa,enr, pela fonna e no price
dos are Sai ou regularenDO.

5.

oloter*earOMoir.

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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	,...	 	  de 1 9 .a.

coal para entrep do E.11 ,-,a	 (Ta.:elnatura do Proponente cka
le Cobrança Bancar:a: 	 repro:ontant-e autorizado)
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a F.v.,1r d, 	

raI:r	 do ,-Ea	 .  • •	 e, - • :o d • 19 ...	 atã

ra(s,) da dia 	  do rZa	 de 19...,

6 - cra-,Te5r2. DE ARYKENAGEM

6.1 - fl vistoria na recepção de mates, lals?

6.2 r, Os laudos são registrados formal:rente?

6.3 - Dozerição do local de armazenagem.

6.4

▪ 

Inforrrnça--a.o sobra o modo de armazenar os materiais ou equipwantos atr:
das não aplicadas na obra (arrumação no depeisito, acesso aos bens anu.

Cenados). Infonwãss sobre materiais suscetíveis de pegar fogo ou p2
recivcds (caco de cimento, p.ex.).

Mark DE..ek-;

SFAS-1 .1rei DE 31131'ilLAC-70 E raVíra4 E Obt.m." CIVIS

11 CODSTROZaio

1 *. ;$661:Rinan

2 o RIMEM DE PACSEÇÃO E PREVENCÃO. EXISIMITRES

7.1 - Detalhes sobre o equipasento de =bate a incendio bern coso das medi.*
das de proteção contra o mero, a sere: tornadas durante as operaç5es
de solda o o uso de fogo aberto.

1.1 - Nom da fisco em instalação e no-nage:1x ou construç'á,;

1.2. ilwre da firma contadora, instalaãora oU empreiteira, indicando seu cur-
riculum e ocorr.ãnelas de eventuais sinistros. Se.nais de uma constam.
tora ou :Tentadora atuaras no projeto, dar infornwees de todas

1.3	 Idem cán ralação aos Virincipais subanpreiteiros;

1.4 - Nese do engenheiro supervisor, coordenador ou respons.:vel pela obre: e
seu "curriculiun vitae";

2 .2 1.6CAT,I2E,CÃO DO RISO9 (juntar planta de situação)

2.1	 Indicar o local (BSTADO,IUTICIEIO, sIsramo, IDGmnowo, etc.).

2,2	 Tratando-se de obras civis.

2.2.1	 Inforrnaçães sobre o terreno:

2.2.1.1	 Natureza do solo;

2.1..	 condiv3es geolegieas 'e topogrefiCas do local
obra e das circunvizinhanças;

2.2.1.3	 Tipo de fundação A adotar, com indicação dos ti-
pos e espessuras das camadas do subsolo,

7.2 r Hã pessoal treinado era =bate a incendio?

8 22 TESTES (para instalação e montagem apenas)

	

8,1	 Individuais.

8.2 - De conjunto.

	

8.3	 Pre-operacionais.

Para os itens acirra fornecer descrição e prazos de duração-datas,

• yALOR GLOBAL CO INVESTIREM°

9.1 - Obras Civis (discriminar adiante)

0.2 - Nkuinas co equipamentos a serem montados:

e Valor SOB
• Frete atia o canteiro da obra

• Despesas Aduaneiras

• Ispo.stos, enolurrentos, etc.

• Valor CIF - Canteiro da obn

e Custo de Instalação
çxe 	

Cri	 .	

cr$ 00.901140 .........

Cri céée4e44, ..... é . .00

Cr$

...ece•404***4*CeCle

Cr$ 	

Cr$ 	

Cr$

•

Ck$ o ...... beee4e444.110

Cri	 ......... e.e0OD

Cr$ p o4o4o ... 4 .... 4 . 00Q0

CtS OG ...... 444480400000

3.- PROXIMIDADE DE CURSO D'AGUA •	 Quota de "ovaileael"

•	 Valor final de instalação e/ou constrUção

9.9 ‘. Discriminação (desdobramento) das verh..
para "Obras Civis".

TOTAI,
10 o 09561611MS ACFSP4RIAS DISE.TADAS

3.1

3.2

3.3

.2 Indicar o note do rio, mar, lago, represa, indicando expressar:vats e
periencia hic_lrolegica nos últimos 25 (vinte e cinco) aros (optas
dia e nia'x(rna), a distlIcia em relação ao riso:: (planinarica
rá. trica), a 'época cie chuvas e sua influencia na regime do rio pr6xl-

Ooorrencias de alagamento observadas nos atámos cinco anon. 	 Cotas
atingidas.

Serviços eapean. 4GMF.J.Ausstrie •

4	 DESCIIICX0 DD MOMO

ii.- Ppresentar oontrato de obra.

4.2	 Apresentar planta e principais certas,

4.3	 ApreSentar fluxograma de fabricação.

Apresentar trono:Irma fisiso atualizado.

4. e Prazo de. reaLizaç50-do projeto - datas de inicio ci VArcisto. Para 	 t
Uras civis, desde o inicio do preparo do cáteiro ate o tanino drq,
Obra. Para obras de contagem industrial, desde a chegada Cios Nb.
melros equipasentos ao canteçro ate:o fina/ Cio perioclo de testes.

4.6 .. Dentre os cnuipQ nienWes e goctaloE ti protOtisoc?

5 • 	 R.SEGURAR

5.1 <2 Ralo das rukuinas go equipamentos e respedtivos valores.

5.2 .= Monge bens sugeitos a sorteio 1;R:a escolha da savradora?

5,3 o No caso de instalação de"~an. os equipmentoS usados (ainda otte
parcialmente) informes,

Marca.

5.3.2	 Data ria fe'aricaçãd.

5.3.3	 se foram o,,x tioreoordicionádos vexa a reir4talago.

10.1 ‘‘• Manutençás- a (somPsate visitaS ou ODM extensão).
10.2 • RISCOS,do Fabricante (guando o contador 60 pr5prio fabricante).
10.3 o Propriedades CÚcimvisinhas (part. encentes ao remo Segurado).

o Despesas Extraordinãrias.

10 ..9 • .= Desentulho do local (no casa do desejada verba ospacific4

o cesmukdes

Cquaismmresclarecinvitos cónsIderado8 relevantes pelo proponente).
FICHA COMPLEI192PAR "A" DB.INFORMAQ3ES 

DISCOS PBTROMMCOOS-INV172,240,EvaarAwl

(I, 90 nowsos o piau:mias de centros isportentes,
constru0-is existentes' nas proximidades.
Direção dos ventos dominantes.
Concliçães tonograficaTdo terreno cnie se situa O Pises e Cra5 ZedOndeSaS. (rd.
kat- juntar plantas).

g • Prados:vento dos valores das diversas'talidackS da instalação.
Ciro e valor das maiores peças individuais.
Dados sobre estocagem de reat5ria prima (quais, qtiantidades dent estooque,cOncliM
cio estocagern).
Idas quanto a produtos intenredieriOs e produtos acabados'.
tspagsar,nte entre os ;locais	 estocagem.
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3.`

'çào‘ ao riccerse
reinai  projotiato,
".esbricantzs 'cks cquipszentos (diactimmar).
?,.Tonras e prece-Cimentos para projeto e opora0o.
agenheiros Consultores do projeto a da sontaga7.
25.uxogra-ra do .fabricoção.
Capacidades.	 -

1 Tezperaturas (cli!ar pontos onde se Verificara] re.a.-Zef; onotenaicas).
1,ressoes.

1 Sistemas do controlo.
1 catalizadoresCe:-_,--pecificação).

Itavere uso do p.rotõtipos co do processos induStrials ainia ro ntilitaãoS Pelo
senos 3 (três) vezes os outras indilstrias semelhantes?
Outros detalhes cid: Sojamjulgados de conveniencia..
'Natureza ao terreno.
Nivel do lençol dt.dgua.
2ncidencia do chuvas.
Veios de embati?. a incelao durante a montagem.
Turnos do trabalho previstos.

Apresentar lay-out.

nescriç5o do Projeto (natureza idaS fundarídes, tanit.es, Droteçáo• ma diques,
partes de Tarde altura e vãos), armazenagem dos equipamentos antes do inici*
da montagem (a maneira e o local, proteção contra Incêndio).
Ilitodos da instalação e montagem, em caso de novos procedimentos, eguipancno
tos pesados para a instalação, condições para diferentes testes.
Testes de opgação (descrição detalhada para cada scção/unidade e para o coa-
junto)

FIGIA 01MPLE~S ''13' ISINFO~,

PARA "PIPMTIES' , lsSulg.K0 ailoomOs.i

2. .- Indicar a finalidade da. obra,

2	 Indicar que obras serão subenpreitadas e seus valores.

3	 Que fluidos deverão ser transportados no-pipeline?
Quais os pontos inicial e final do pipeline?
Indica 'ça.o da diretriz da pipeline e desnivele
Infonnies tepogreficas.
Vatureza do terreno.
Znforneções sobre cruzamentos de rios e estradas.
Condiçães,clirniticas ao longo da diretriz.

6 .• Couprimento total e carprimentos dos trechos.
S "eçOes transversais:

7	 D2SCreVer os instala0P''.,s do boabeameato, detalhando os itens de maior signifiw
cação.

8	 A obra sera acima ou.abaixo da cota do terreno?
Se abaixo, a que profundidade?
Dar informações sobre o nível do lençol d'ãgna.

9 ••• 2 desejada cobertura para os trabalhos da terraplanagem?

10 s. Qual o volme de escavação necessirio?
11, e. Que cupr~tos de valan serio escavados de cala vez para assentam: ntco

tubos?
3.2	 Indicar os pontos de ategos sinrult:ineo da obra.

13 - lia que nonos, especificaçUs ou métodos o projeto se baseou?

14 - Cescrigão detalhada dos tubos (material, espetsura da parede, seção transVer.
.	 sal).

15 ••• Quais os tipos de juntas que serão usais?
3.6	 Qual'serã a nressão do operação?
17 - Que tipo de proteção externa serã usado?
18 - Descrever as testes previstos.

Quais serão os fluidos a usar nos testes?

- Pracionmnenbo do valor total:

a) - tubulações;

b) - estaqões de tateamento;

c) ‘ss cusbo do,transporto.

d) = direitos oduanedros;

= texraplanages; obras do construçá(*) (favos rerrzo...): detalhes	 fra-
• tar do obras de grande porl.e.)-7

= casto da instalação;

5)	 -equipamentos de instalação.
FUMA COMPLEWPAa "c, DE 11,iFOF0itÇ0.2, 

Pana RUCÓS POPTUARTOS-OBRAS Mas mii OONSTRUCP0

Se o projeto ao enuser	 virikrs:-,es.,5es, indicar .qurias para as ..pm .s. O a;-
'juro e desejado.

Condiçée' tq)ográficas (favor juntar fotografí.n).

3	 Oondigãcar do subsolo: estratos geolOgio3s, inclinagjo dos "stratoa, nível do
lençol água.

4	 /atara da lkaina d'água no local cia obra,

8

• 

Deswiç•ão detalhada da obra: (favor juntar desenhos).

3) = tipo de obra (dragagem, aterro, cais, quebra-mar, etc.; indicando di-
mensões e materiais a usar: pedra, concreto armado, concreto protondi-
30, aço, etc.);

h) - tipo de fundação;
• - material usado para aterro;

d) = nivel do terreno (acima do nível normal da ãgua? Acima do leis alto aí
vel da )igua conhecido?) •

6 o Pracionamento do valor total da obra:
escavação;

aterro;

cais;

quebr:esner;
piem;
depia'sitos, silos, edifícios para eswitOrios;

-; ramais ródoviários e ferroviãrios;
instalaçães (gim, ãgua, força, telefone);

- instalações técnicas: guindastes, ship-loaders, etc.;
outras obras.

7	 Qual 'o trabalho a ser feito por sibenpreiteiros?

Há outras finam trabalhándo na obra ou nas circunvisinhanças sem ligação coa
o Segurado?
Qual o tipo de trabalho ?executado por estas firmas?

o 6 Quais Os né.tcdos construtivos a usar nas diverdas etapas da obra: (escavação,
aterro,. dragagem, estacaria, anso-cadeiras, etc.?)

10 = Detalhes sobre a estação chuvosa, overrencias anteriores de vendaval, direção
ao vento predominante..
laves juntar registros pluviomarioos dos illtimos . 20 (vinte) anos.
Indicar os pontos onde foram feitas as observações.

3.1 Du que ePoca dp ano costuma!) ocorrer as maiores enchentes ou ressacas?
Quais os. trabalhos programados para esses períodos?
Que tiple de ;caldas de protegia seria toadas?

12 Infonnaçães sobre a cota da skperficie livre da igual
a)	 nível miǹ ia»;
1)	 nível atr'llo;
e) - mais alto nivel jã verificai° (favor Stritar observao3es dos Ultimes 20

(vinte) anos).

33	 o.lgurn meio de ítrevisão de ocorrêncla de alagam:Mo?

3.4 Qual o teino julgado nwessirlo para traa evacuação parcial do canteiro na evea I
tualidade de as al.agamentó?

Qas amadas adicionais de Pr-otnáb podem ser tomadas?

DO CUMENTO !LEGA/EL
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IS. a. E2 obrar, ou inatal.rç&3 caistentaz caa aoasaar.'vir e soc	 aL	 çr,

'bret a segurai?

_

14	 Qrai o paliado da torço julgado	 para v.^7.1 ckeuaaãO parc ;al clo cana
' +maa da¡cara?

O trafego Patino ,,r5 raptiao clUrante a oonstru

Ona mara;dar	 r.agIrra-ar est% previstas?

0:a„ raaflaaa de p:otaája adicionais pcx.	 tonadas.?
ia	 id oaar tia da. irmaadaçaes no loca/ qvc passam vii:â ser afetarias pela 0=

(are?
Sera rattada auaanta a obra o trãfpra agaritic,:a rodoviaria ocr 	 aexrovia.araa

2.5	 anfonuar loaliznão dar 	 ranvisOriaz da obra. (confoaaf..	 c,Fo)?
At".5 ces	 osto este., inntaaa 95e, 5....ex1c, protegidas contra os afeitas de aloga..

'1i411t0 74	 ,aajaaw a loailizaçZo is inatacla. proaiae-alas cc ofara	 almaaarifado;
CSCiitOriO.

de acidente?

17 a r.r." que ca,	 natimar que o trabalho paaeria aer destruido ca: cava

ama elaauaa;aarrait "á'; :DE INFOEMQ5à

QvaiSaz PrUteÇa;23 pr.-latas para ,atas instalaça:-. contra os danos
cNtuval•os pzir alagamento?

IfiNtats E (ALERTAS - URUS CIVIS 524 CONSTROO 17	 1.7v	 noa. cat-t fl ar	 ir,balLa p.w. ria sile df.StrAb cri es-
o ci.a.iaaaa?

[adia oatalaro:aaaa	 Da ,carOteaçatal

CW.o atir

=S o projata se aampuc,	 vária 	 :arki1, laa7= a final o neTur.
O desejada,

2	 Planta de eito uostcrio &Aos 6e di,t7areia e locais cru doa.

3	 Coraliçãas topográficas . (favor juntar fotografias).

CondiçLk. a3 do subsolo - t-rxfis	 nIvoLdclteqLciur, aataaaa
geol8aioos (rocha sà?,	 nerocha? material terroso? ata.t.

5	 Leso:iça% detalhada da, obra. (juntar dasenhos)

a)	 finalidade do thnei eu galeria (rcdoviãrio ( ferrovrárie para. acluç"...ea
etc.);

o) - clinen3das ;cumprimento, seção. transversal.);

- materiais a usar na construção: concreto aunado, protordiao, aia, agro.
ga,lers, c:o.)

e - tkacionaaento do valor da obra:

03•avação, escorasenbo, inclusive madoirenanao a no;

la)	 concreto;

ac,astilento e pavinentação;

ilua:noaão, ventilaçãe;

outros talalhos.

travesti alguma porta tia ca nra a uca- feita por arbaapreitairos?

custo?
0	 Di outras fincas trab'allando na obra otasuas ciroinvi;.inhançad rko'' ligadas aa,

SeguradO?
Quais as obras que excutaaQ

9	 Quais os métodos construtivos 'a usar?
wscreva ara detalhes, inclusive quanto ao uso de catipaaento: (técnica de td...
neração, avanço da galeria, plano de Lm, avanço do.shield, etc.). Tipo de
madeiramento, tipo de escudo, taitalos especiais para congelam:ato, ar =prima'
do, afundamento da seoSes especiais para trineis subagiSti:cosat :koicas de reisa
thrento, comprimento IdiX11113 de galeria sem suporte, et,

Informações para ameis sul:eldtioris scrente,

la - Lados sobre pluviosidade saca Ultima 20 (vinte5 anas, indicando os pontua
observaç5o.
Direçãn dos ventos clomlnantes.

geia taoca do ano costurai haver coorrencias de alagamento ou ressaca? (alta:
ra, direção o frequência das ordaa?)-.
Que etapas da obra serão exeattadas'alurante os periodos 'chuvosos ou do maca-
cas?
Há medial, de proteção planejada? .

Eivei. de ãgua.

• rairduo;
• afklio;
• maior nivel jã observada

(favoa ar-vir cO	 dv carnacucuzaaa dos iáltimoS 20 (tinta) an0s).

23 -cii algo eis ca, ia:evia de c-,,,aracx-:. ia. cio idaaaaortt02.

aiNCTRCÇÃO DC LARRAMiS OBRAS CIVIS 124 COWiatOÇÃO

• C a cr,ra oc(r-f,Fax de ai.VCW,F	 aacaar para1 qual -se dc.,eja o sega

2 - apresentar planta de situação ora referrnraa de clistánalaa a cidades OU pon-
tos conhe-cldos.

5or toregráficas (favor ancear f.dtogra ias)

4	 Conlio3es do subsolo, com indicação do civil d'água, dos estxatoa geolekloosaa
tia .:,171.inação dos suecos.

•

5 o, DezeriçáO detalhada do' projeto (anexar cleaenhos).

• - finaliclacle da barragan (acumula, regulatinação, .geração de energia);

ià.	 'carrensi5es (omprimento, altura, largara do coroluonto, largura na base,
taludes do montante e jusante) ;

e) - principais elementos do projeto (maciço da larragem, trine' de aduçãos
casa de força, canal de fuga, vartedouro, tornada d'água, etc.).;

fipc, de barragem: era terra, eas ooncreto, etc.:

- tipo do fundação ou do ásentarcen.	 to sobro o terreno existente;

E,	 materiais a usar:na construção: pedra, radrOgulho, areia, argila, 00ift.

ereto arnaclo, concreto protardiao, aço, etc.

Vala . da oaua; o fracionamontot

lunasa,Se" a e camadas impernaliveas;

terraaaaw:ese
'e)
	 túneis;

di	 oonereto;

proteçãc, e revestimento dos taludes.,

Li	 eatretuaaa metálicas:

9.A
	 antros itens julgados de interescé.

C.,_" trabalho:, que 's,Srão sub.apreitados?

a . Esteia outras firmas espreitei-Ias trubalhanda cc obra, se m ligagão,oan O Secn:

rodo? Ou nas proximidades?
Qas trabalho.s faria?

g	 Quais os métodos "oanstrutivos a 'usar? "(funciaçãos, fonas, aplicar& dos mate
riais de construção' , etc.).
Dar inforpcoãe, r:i,cbre o equiparento a utilizar na obra.

10	 QUe n.;:ios cario waaos durante a construção para desviar as 'águas?
.(galerias, canais, etc.).

• Que efeito terão essas medidas, quando ra.oultarom na ditainuição da se0o.

rio, cobre o rival &agua?

-

Daaa„ aos,re o incidência cie chuvas c a descarga ao rio nos 01 rias 20 (Tinte)
•aros, iadioardo o local de tarada das infortraçãoa. Dados. sobra 000rrénala
vc.vlawat.
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' Que fases da obra estão prevista:n para saem realizadas daanta
clulVas
Ila fedidas de proteção previstas? Quais? (ensecadei ras, estacarias etc.30

an - fie barragens a montante que possas diminuir os danos eventualmente 'caumndo3
enchente do rio? Em caso afirmativo favor detalhar.

.34 .• Be algum mio de se saber anix-cipadarente da ocorrência de enchentes",

15	 Quanto toiro pode-se estimar caro necesserio para una evacuaça parcial do cai
teiro da obra na evennualidade de una enchente?
Rue medidas de precaução podem ser tossias?

26	 !Para que etapas da constru 'ção será neowserio esgotarento? Que descarga esta
prevista para as operavã°-s de esgotarcento?
Citar o minero de'benba's a usar no esgotamento e sua capacidade.
Citar as fontes de energia para acionanento-das barbas.

,I3:à força de reserva? E bombas?

Docaliiação das instalações provisõrias da obra (oficinas, abroxasifolvieto.
- inclusive lora./ i  se0'e de equipa/ente,.

10'	 Nivel cVegua e descarga: nivel niklio, uiveis mais baixo e mais alto je verifi
toados e descartas correspondentes.
Favor juntar ab.serrações tiO6 Sitias 20 (vinte) enes, indicaalo o local da te"
,snada de informações.

'19	 Qual -a previsão de transporte de sedimentos sOLtdos pelo rio?

20 e Ernque extensãq se pode °atinar que o trabalho poderia ser destnildo iaeaSa
de acide,

Piam oamPLENE\n'an "P" DE nvonNinEEs 

-CONSTRITçÂOos PCNIES - OMS CIVIS ng CONSIRLOZe

1	 Se a obra se °supuser do diversas sações, sancionar para qual se deseja O Sege.,
/0.

apresentar planta de situação can referencia de distância a cidades ou tontos
conhecidos.	 "

.3 . .:Condiças topogrearas (favor anexar fotografias).

Condiçães do subsolo, coa indicação do nivel d'egua, dos estratos geolOgicos G
da inclinação, dos mesmos.

fã nn Descrição detalhada do projeto (anexar desenhos):
• finalidade da ponte (rodovieria, ferrovieria, ponte cana, etc.) e

largura, nenen de pistas;
• tipo de ponte;
d) tipo e profundidade das fundações;
e) 9.• ninero e ccuprinento de vãos ou de linhas;
f) ponte de vigas retas, arco, treliça, pênsil,
g) fundações: diretas, estacas, tubulaçêles, etc.;
h) materiais para a construção: tipo de cimento, agregados, de concreto ar

mudo, proterdido, aço, etc.;
cota da estrada acima do nível normal da ãgua?

- acima da mais alta cota jamais observada.?
Valor total da obra e fracionalento:

funcindes;

14
	 super-estrutura;

r.) e. proteçao de aterros;

cl).	acessos;

e) nn Pavit~;
outro trabalhos (ilusaina0o, por exemplo).

Quais os trabalhos que serão subenpreitmme?

ê Havora,O1Cas firmas aspreitaixas trabalhando na obra, sem ligado EM E 52ffl.

Ou nas pro:arnidaues2
Que trabalhos far3o)

r,	 Suais 03 viStados corArativ.za a t.Lbs?
Dar ir:for:aí-5w sobre o nnip,-à-,-2nta a utilizar na rira,

10 .=" Que meios serão usados ei ran ‘n a construção para desvio dag eguas?
ene efeitos terão essas rex/idas, guardo resultares na diminui:cão da 122,50 t-{,ã

rio, cobro o nível cliegua7

11	 Dados sobre a incidência de chuvas e a descarga do rio WS Ultimas 20. (vinteD
anos, indicando o local de tonada dos informapêts. Dr.‘iaS sobre ocerrenspQ
de vendaval.

12	 Dm que ;ipeca clo.ano costumo ocorrer imo:laças?
Que fases da obra estão previstas para serem realizadas durante a gpoeé1

chuvas?
Sã ar-elidas de prote-M pi;evistPo? Quais? (estacas, enceroadeiras, etc.).

33- 133 barragens a montante que possam dirainilir os danos .eventualáente causado loOg
anchmte do r-3o? on caso .afirmativo, -ft:ter detalhar.

14 - 11'3 algum/uai° de se saber antecipadaiente da ocorrência.de.anchonte?

35- (manto .taipa pode ri: wthair cova necessário para usei evacuação parcial ao
toiro da obra na eventualidade da una enchente?
Que adidas de precaução podoa ser tooadaq?

lê Para que etapas da construção sere nacesserio o esgotamento?
Que descarga está prevista par-a as.operações de esgotamento?
Citar o nar.F.m de barbas. a usar DO esgotmento e sua ~cidade.
Citar as fontes de energia para o adonagento das barbas.
Be força de reserva? E barbai

17 Há algum ponte no Coceira consto:0o ou nas suas prccdrnidades? Emt cama afits,
;nativo, o trefe.go.sere mentia° .airante a ccostrução?
'Há algum estrutura edstrute que possa ser afetaria pela.00nstrução.

lomli zação das instalações provioiriw ria clara (oficinas, almararifsdc.eserc.7&
inclusive localização do ~tento,

13- Nível .djeua e.descarga: nivelsred3.o, _nivele mais baixo.e mais alto.já verifica
dos e descargas correspondentes.
Favor juntar oboervações dee últimos 20. (vinte) anos, indicando o local da tona
da de infonragEes,

20 Qual a previsão de transporte de.sedimentos.sOlidos pelo rio?
,

23- ?In que extensão'sa 'pocle estimar .qt.b.o trabalho poderia' ser des-tracb-ein
de acidente?

riam 024PIZIEtICAR "G" DE IMIMÇIEJES PARA cansTanisb nu:
rSTRMAS DE AMACEM, PIsná .ts 'Aramorans, . EsTgAnns i:E

S1911240 DE ESGOTOS E DE ~nom DE ikast

g,	 de a obra se =puser de diversas seç.o.es.4 ~cio:lar para qual se deseja O Se./
9111-0.

2 o apresentar planta (74 situação ou da diretriz, com referências de distênciss
12.eutrc conhecidos,

Condi:o:les topogr5ficas (favor anexar fotografias),

• Condições do subsolo; estratos. geoggicos, inclinagtb'clos estratos, dvel
gila subterrâneo.

13 e Mscrição detalhada do projeto (anexar desenhos).
• tipo de obra (estrala de rodagem, estrada principal,, secundlirlaprboDa

estrada de ferro can movinento principal de passageiros ou cana, aero-

porto oarereal para VósCe donativos ou internacionais, ee.roport° para
prática espOrtiva)

• ninar° de pistas ou de linhas;
e)	 se estrada de rodagem, apresentar dinensionarrento da pavisentago (jurem

ter seçêo transversal):
d.) e. 33 a trec.b a segurar contes, bueiros, 3B stilhêes, passagens auperiOc

res ou inferiores a. construir? Da raso afirmativo, citar os principa_W
e fornecer detalhe?
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e) - quais CG maiores cortes e aterros?
que tipo de material era escavado eu usado nos aterros?

quais as inc1ina0es dos taludes dos cortes e das saias dos aterros?

• Valor total da obra o fracionarrento:

a) - terraplanagem;

b) sub-base;

c) - base;

e) - capa;

e) - pontes, bueiros, pontilhees, passagens sq»..riores e infoxioreÉ;

f) - outros trabalhos.

/1	 Quais os trabalhos que seia.b subenpreitados?

liavas:4 outras atuas empreiteiras trabalhando na obra, ser ligação coa o Sem:.
rado?
Ou nas proximidades?
NO trabalho farão?

V	 Quais os nacdos de construção a usar?
(para escavação, aterros, sub-base, base, rega, Jangarento da linha-manual, me
cânico ou autcmatizado)•
Dar infonnaqães sobre o uso de equi~..nto.

19 - Dados sobre a incidencia de chuvas nos últimos 20 (vinte) anos.
Dados sobre coarrencias de vendaval.
Indicares pontos dè. tarada de inforsoçãos.

	  os cureas d'ãgua, pernorentes ou torrenciais, oristentes nas Proxialida'
das da obra a construis?
Quais os trabalhos que serão realizados na 6poca das chuvas?
Que na:lidas de proteção ser-e-o taradas contra os efeitos das enchentes?

12 Indicar o nivel. d'água e descarga nos Ultimas 20 (vinte) anos, indicando os
locais das cieservaçóes. cotas itódia, mais baixa e suis alta, com as retpee
tiras descargas.

13	 Rã algum meio de se prever a ocarri.'i'icia de uva enchente?

<= Quanto togo pode-se estimar asno necessário para ou evanuaç7o parcial do
canteiro da obra, zuna eventualidade do una enchente?
QUe m.-didas de precaução podam ser bandos?

• 10	 Sá alguma estrada no local ou nas ciromvizinhança.s da abra?
tu caso afirmativo, o tráfego serã desviado durante a conStru:o40?
Ilá variaitea previstas para o desvio do tráfego?
Que estrutura existentes ~ser afetadas pela obra':

10 e. localização das instalaçães provisórias da obra (oficinas, almoxarife:, cte.9i
inclusive localização do equipazento.
11tõ que ponto catas Insta/n.5%s p0Scrn ser consideradas corra protegidas das ca.
clientes?

17	 L-11 que extensa° se podo estiSter que o trabalho p.xleria ser destruido em CCM

de acidento?
seam co IuScos DE iswaninsus

oxinicting ESPECIAIS 

E.EG0R3 DE QUEIRA DE MÁQUEEti,

1	 Riscos cobertos

1.1 Delas present13 Condigães 1supeeiaie, a seguradora se obriga a indeni-
zar o Segurado das perdas o danos materiais aos bons desarites.nests apólice, de na
turcza rábita.o isprevisivel e decorrentes do causas tais caro defeitos do fabrica-
ção, cle material, erros de projeto, erros dg nontagem, falta de imbilidado,
g:-.:ncia, sabotagem, desinteg,ração por força centrifuga, curto-circuito, torponda
os qualquer outra causa coreto os exoressamento exclui-das nestas Condigóes Ecj,20. ,

ciais e desde (Jus tais bons sx-cessiten de reparo ou reposição e erquanto permanece*
rem vilidos co CleirentC3 declarados na proposta e na questionário que faz parte ia.,
to:ante da messe.

1.2	 A ccl...:.rtura desta apSlics se aplica zoa bens segurados quer 03 rwes
cotejou funcionando co tio, inclusive quando co- ..:.mrentsser, sara f¡nr,
revis.5-o c rsulanza (I,U..re do local Cesurados clurant .z. CSsa,S opzira,k-7, c- no Carè'a d3
sub,:eratio. rementegos-

Excluiden

Alem das exclus..5es constantes da Condição	 Riscos Exduldos 	 cla
presente annice, fica entendia e concordado que esta apaice rido ostra, ainda:

• perda C0 &PO diretamente causado-por queda de raio;
• perda ou dano direta ou indiretarezite causado por incendio ou explosão

de qualquerincaainaturora ou pelo uso de água ou de outros meios para esztisiguir 

• .> parda ott dano direta ou indiretamente causado por .1-inaça, fuligem, subs
tãriclas agressivas, roubo ou furto, terremoto, maremoto, queda de bar.
feiras (terra ou rocha), aluircento de terreno, alagamento, inundação,
laçaste de velculos cu embarcaçães e queda de aeronaves;
transporte ou transladação dos bons segurados fora do recinto ou Ima/
de ftmcionorento eapressantnte indicado nesta apólim;

• *. perda ou dano causado por quaisquer falhas ou defeitos preextstentes a
data de inicio de vigencia deste seguro e que já eram do oanhccirnentO
do Segurado eu seus propostos, independenteriente de serem ou não cio ca.
Nascimento da Segundara;

GB atos propositais eu negligância flagrante ou Intencional do Segurado e
das pessoas responsáveis pela.direçãc' tecnica;

g)	 perda ou dano pelo qual o fornecedor ou o fabricante'e responsável pe.
rente o Segurado por lei ou contratualmente;

Os 

• 

perda ou dana diretamente causado por uso ou desgaste, deteriora& g-ra
dativa, oavitação, erosão, corrosão, oxidação, incrusta "ção, ficando em.
tretanto entendido que estarão" cobertos os acidentes consequentes de
tal uso, desgaste, etc., excitado parai da cobertura o custo da retifi.
cação ou substituição da peça afetada pelo uso, desgaste, etc, e que
provocou o acidente;

1) ,v lucros cessantes ou danos indiretos de qualquer natureza,. ainda .clue
consequentes dei sinistro coberto pela apólice, quais sojanl:'

.• inutilfzação ou deterioração- de nutéria prima 'e/ou materiais cle
instam;

z.2	 produção inferior, , qualitativa ou quantitativa; 1 projetada;
q .2 ti. maltas, juros.e outros encargos financeiros decorrentes de atra ,

no ou interrupção no processo da Pred%5:1
1.0	 quaisquer &tis decorrentes de substituição texpergria clezb.f."

nas sinistradas.
2 al pc119 'rã, Cobertos 

2,/aff estão cobertos pela presente apólice as perdas .ou clanOs causadds a correias,
polias, cabos, correntes; 'pereiras, serras, lâminas, rebólos, câmaras de ar, matrize4
formas, cal2inaios estaapadores, cliches ou quaisquer ferramentas que por.suas .ftun)Ses
ainowsitem substitul¡ão frequente, objetos CU peças de vidro, parcelaria, =Uca, te.
Cicias c substâncias era geral (tais cotio Oleies lubrificantes, aaabustli,eis, catalixasb°
ZOO o

ê CO PnillIZOS naeni2dVeig

SãO indenizãveis pela presente apólice, ató o limite do valor uni -tário estipula
e° Para os bens segurados, C lido ultrapassando, com relaão ao conjunto de sinistroS
Ocorridos durante a vigencla da apólice, ti inportáncia total segUrada ou ruo Ihnite cb
edenização estabelecido nesta apólice:

• as perdas e clanos.materiais causados aos bens Regrados, e

• e, as despesas de zero .9do. de salvados e desentulhe:ido local, deoorrenteg de
sinistro coberto por esta apólice,

e G, ,Wzipartâncla Seca-irada

rica entendido e concordado %ate a IsportUcla segurada par esta 0311,4
rara filo do cálculo do pn'r'illo devido, deverá corresponder ao valor de zeposiç)b
Máqui'ms seguradas por máquinas novas do mesmo tipo-e capacidade, incluidas nesse

Valor as parce/as de frete, :impastes o cabimentos, despesos aduaneiras (;e houver)
G Custo deisantags%

• Sopre quo houver alte.ração., ainda que parcial do valor de rqoasição.
003 hoz segurados durante a vigencia da apólice, &verá o Segurado ireediaterrente 5e4

licitar O. Seguradora a conpatente alteração da torpor 'tância segurada que, entretanteht
•SO entrara em vigor .m2ós a anteleia e/pressa da Seguradora e desde que no tenha oge
ilda ai:d.:troa
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Pear-pila

Correrão por conta do Scgurceo es primaras prejulzoo relativos a ca-
da sinistro indenizava por esta apólice, ,abdi o limite estipunea noz Condições Par
ticulares desta apólice cm relação a cada Objeto Segurado, indonnemb a tkr£Purfkira
recente Cs prejuízos que excederam a referida frarquia o obedeci:1ex os dispeativos
do item 7 - Calculo do Prejuízo o Incenlização - destes recrtlições E:Tecido.

6.2 - Na hipótese de o sinistro abranger nulo de um Objeto Segurado,
emente sara aplicavel une :laica fraiquia, ente-alando-se Cp-e2 ser3 aplicada a maior
franquia, na caso de estarem. pravistas franquias cliciticiae rara tais objetos.

^ Cd1C1110 CU 1,1C.011., C 13NIC114oÇou

7.1	 Para a determinação dos prejuízos indenieksi .1" crio oan as condi-
ções expressas nesta apólice, toner-se-a por InZ C:

no caso de qualquer dano possa ser onerado o custo dos
reparos necessários a restabelecer o besa sinistrado no mesmo es
tudo que se encontrava imediata:ente antes da ocorrencia do si-
nistro, deduzido o valor dos salvados. A Seguradora tarám
denizarã o custo da descontariam e renentagerscan se 'fizeras na-,
cessarias para a efetuação dos repares, assim cano as despesas
normais de transporte de ida é volta da oficina de reparos e
desposes aduaneiras, se houver. Se os reparos forem executados
na oficina do próprio Segurado, a Seguradora indenizara o custo
do material e mão de obra decorrentes dos reparos efetuados
riais trna percentagem razoava de despesas de "overhead". A Se-
guradora não fera qualquer redução na Indenização, a título de
depreciação, com relação Is partes substituídas, entendendo-se
porón'que o valor dos salvados devera cor dorida-rente deduzido.

hl ascese de perda total - o valor real do ban sinistrado imedia-
ta:ente antes da ocorrencia do sinistro, calculando-se tal valor
real radiante dedução da depreciação cabível do valor de reposi.
çar> do objeto sinistrado, deduzido o valor dos salvados. A Se-
guradora tarrbern indenizará as desposas aduarairas, se houver, as
despesas normais de transporte e de montagem, assim cana as des-
pesas normais de deanontage-n do objeto destruido, porem o valor
dos salvados devera ser devidanenta deduzido,

/.2 - Quando o custo de reparação for igual ou superior ao valor real do bem
sinistrado imediatamente antes da ocorrendo do sinistro, a liquidação será efetuada
can base na alínea ti) do subitein 7.1 acima, ainda que se cate do dano parcial.

7.3 - A Seguradora só efetuara qbalquer pagamento por força desta apólice a-
pós a apresentação dos docusentos =probatórios da realização da reparação ou reposi
ção, contorne for o caso, obedecidos os dispositivos do item 12 - Medirias de Seguran-
ça - destas Condições Especiais

7.4 - O custo de reparos provisórios soranste ficara a cargo da Seguradora se
tais reparos constituir= parte dos reparos finais e neo implicarem em ausento do C113

to total da reparação.

As despesas adicionais caa a repernçSo tias bens sinistrc.dea, tJ sucas doava ex.
tramdinarias de trabalho, frete urgente ou expresso (eXto aere0). sete., sõ serão
indenieãyeis por esta apólice :radiante estipulação previa e e:,,prcssa e aba o limite

eerreeitioado nas Condicões Particulares

inspeara de "11/1-0111C, urn,,,,,,,sre:; e Caldeiras

11.1 - Para os fins ciaste seguro e soa prejuízo da obseriancia de disposições
mais eigoresas manadas das autoridadias prielices ou remsendatlas pelos fabricantes:

a) - tcdas ara partes mace:nicas e alei:ricas das turbinas (ou unidadeS
tudo-geradoras) a vapor ou a Os de ate 30.000 EW e deverão
ser pcamenorizadanente revistas e inspeciorsdas ca. intervalos
regulares de no rnardma dois anos, nevando tais turbinas outra.
bo-geradores ser campletanerite abertos para tal fim. s turbl..
nas ou turbo-geradores de capacidade superior a 30.0015 104-

ser inspecionados e revisados após 20.000 horas de opera-
ção ou era intervalos regulares de no 11 .13.XittO Vê9 anos;

b) - as caldeiras seguradas deverão ser inspecionadas mi/abruto.
11.2 - O Segurado devera providenciar tais Inspeções regulares de tal for-

ra que possibilite a presença de =representante da Seguradora. No caso de impo-.
ções extraordinarias cffle sejam eventualmente nemssarias, d-,:vera a Seguradora ser
avisada creu ema anteeencia mínima de sete dias.

11.2.1 - Se o Segurado deixar do curprir esta condição, a Segura-
dora fi cara 1--ata de qualquer responsabilidade por perda ou dano decorrente de
qualquer causa que pudesse ter sido consta i-coa se a inspeção tivesse sido realizada
na presença do representante da Seguradora.

d1.3 O Segurado podara solicitar ó Seguradora uma extensão do pe.riodo en
tre ricas inspeções regulares, a caiai sara concedida co na oPinião da Segurrelara r.ão
rueni ter dal une acrraiacão de risco.

memeas crer segurança

O Segurado se obriga a tomar talas as precaeçóes razoaveis no sentido de evi
tar a ocorre:mia de quaisquer danas aos Iasnà segurados e a cumprir todas as nonas
e regular-entes vigentes relativos ao funcionamento da maquinaria segarada,saaizi- ra-
aro mante-la cri condições de afiei:ene-ia o censervação

.0 .

Alan do dispo-sto na Condição Geral X - desta apólice, fica entendido e cenaor
dado que a Seguradora ficara inata de qualquer responsabilidade se qualquer objeto
sinistrado for nenticle ou posto cm funcionamento sem ter sido 'repare-ia de forma jul-
gada satisfatória pela Segaradora.

- Ratificação

Ratificam-se as Oancliçõe- Corais desta apólice que air:io tenham sido altaiadas
ou revogadas pelas-presentes Condições Especiais.

ri

Sem prejuízo do disposto na Concliçáo Coral IX - desta apolice, havendo outro
seguro sobre os resmas riscos garantidos por esta apólice, a Seguradora concorrera,
em caso de sinistro, can a quota de indenização das lerdas e danos sofridos pelo Se-
curado, na prceorcão da innortancia aue houver garantido,

o . uneelo

Se, por ocasiad do sinistro, a inporzancia segurada do item sinistrado foi indo
rior aquela exigida nos ternos do item 5 - Importar]. cia Segurada - destas-Condições Es
pedais, o Segurado sara considerado responsava/ pela diferença e estará, portanto,

sujeito aos meros riscos que a Seguradora, proporcionalmente 5 responsabilidade que
lhe ambas em rateio.

• oontruntneau eroperciona/

7.5 - O custo de quaisquer alterações, ampliaa5as ou roncarias no bern sinis-
taisdo não 5 in4anizável por esta apólice, TÈRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ay	 L,IJC.CUrd uni LeSpwa3 merrareanaria

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE SANTA MARIA

Que firmam a Universidade Federai de
Santa Maria (CGCMT 95591764/001)
orlai denominada simplesmente Univer.
siclade e a firma Indústrias Villares
S.A. (CGCMF 61460762/6) aqui de-
nominada apenas Conservadora, para
a conservaçrtio de elevado:. dá Univer-
sidade. on Santa Maria — RS.

No dia 8 de agosto de 1974, na sede
da Universidade, is rua Ploriano Peixoto,
1.184, nesta cidade, presentes os repre-
sentantes legais de ambas as partes, e
tendo em vista o que consta do processa
it 34.312/74, foi firmado o presente coa-
rato para o firn cima e de acordo com
o que segue:

Cláusula Primcira — O elnador
abrangido pelo serviço de conservação

ora contratado é o instalado no Hos-
pital Universitário — Setor Psiquiátrico

na Cidade Universitária, em Santa-
Maria -- RS.

Cláusula Segunda — .3). Conservadora
executará, -no elevador citado na cláu-
sula primeira, os serviços abaixo discri-
minados:

a) Inspeção do elevador periodica,
mente e sempre que se fizer necessário..

b) Regulagern e ajuste dos quadros
da comando, seletores, fficlutores, limites,
freios, mecanismo cle portas, indicadores
de posição anunciadores de chamadas,
corrediças dos carros e contra-pesos, re-
lês, escovas, chaves, contatos e outras
partes acessórat, a fim de proporcionar
ao elevador um funciwrimento eficiente
O económico.

e) Lubrificação e limpeza, de acordo
com a necessidade local, das máquinas,
motores, geradores, quadros de comando,

ri

ri
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blicas, do orçamento do corrente exer.
oa . n, dotação 153 — Urbanis

:asse. a Infra-estrutura, com recursos
oriuncles do convênio PREMESU, UF
SM, foi empenhada sob a5 2.628 era
1-7-74 (DM a° 2.265) .

Cláusula Terceira — O pagamento
será feito em processo normal, constando
de fatura discriminativa, em três vias,
com 'assinatura da apresentação, datada
e acompanlaals, do Boletim de Medição,
podendo ser parcelado. Neste caso, de-
verá ser observado o que consta do
item 9 dos pagamentos (9,1 até 9.10)
do Edital a° 17-74.

Cláusula Quarta — A perfeita exe-
cução deste contrato e o pagamento de
eventuais multas é garantida pela cau-
ção de Cr$ 19.300,1)0 (dezenove mil e
trezentos cruzeiros) assim constituída:
Cr$ 11.633,20 (onze mil seiscentos c
trinta e três cruzeiros e vinte centavos)
já integralizada conforme recibos anexos
ao processo n9 31.221/74, e Cr$ ....
7.666,80 (sete mil seiscentos e sessenta
e seis cruzeiros c oitenta centavos) a se-
rem integralizadas mediante retenção nas
f1a7t/u7r4as. de pagamento, conforme disposto
na letra . 13" item 7.3 do Edital número

Cláusula Quinta — A Empreiteira des
verá entregar, concluidas as Canaliza-
ções Subterrâneas para o Sistema Te/-
fônico e de Iluminação Pública, objk
deste Contrato, no prazo de 250 (duzen-
tos e cinquenta) dias corridos, contados
a partir do dia 8 de julho de 1974, con-
forme Ordem de Inicio de Serviços, ex-
pedida em 04 de julho de 1974.

aeletores, indutores, limites, guias, as
partes inesSm .cas e elatics s , 'os eleva-
dores.

d) 5 viço de proa tidão para atender
oan presteza, o horário normal de tra-

. belho, a qualquer chamado sobre o fura
cionamsnto deficiente do elavadar ou
suas partes colar onent s.

e) Se viço de ealet sência a qualquer
hora do dia OU da noite, fará no ho-
rária normal de trabalho, inclusive nos
domingos e feriados, para casos de re-
aessidade inadiável de auxílio téchico.

Cláusula Terceira — A Universidade,
era decorrência do presente contrato,
obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades
necessárias à boa execução dos serviços
e permitir o livre acesso às instalações
dos elevadores, quando solicitada pela
Conservadora ou por seus empregadas,
em serviço.

b) Manter a casa de máquinas, o po-
ço c demais dependências do elevador
livres e desimpedidos, não depositando
neles materiais estranhos que desvir-
Mein os fins desses recintos.

c) Não permitir o ingresso de ter,
ceiros à casa de máquinas, bem como a
Intervenção de estranhos nas instalações
do elevador.

d) Comunicar imediatamente à Coná
servadora qualquer irregularidade mana.
festada no funcionamento do elevador.

e) Executar os serviços que a Con-
servadora venha a julgar necessários pa-
ra a segurança e bom funcionamento
do elevador.

Cláustua Quarta — A Universidade
pagará, pelos ses aços previstos na cláu-
sula segunda, a importância de Cr$ .
2.625,00 (dois mil seiscentos e vinte e
cinco cruzeiros), em parcelas de Cr$ ..
375,40 (trezentos e setenta e cinco cru-
zeiros) por ano, devendo o pagamento
ser efetuado até o dia 20 do mês se-
guinte ao vencid ). A despesa de 4ue
trata esta cláusula correrá à conta do
elemento 3.1.3.2 — Outros Serviços de
Terceiros, do orçamento do corrente
exen.cio, da Universidade, eu: cola do-
tação toi empenhsla conforme empenho
ri,' 2.712 de 02-07-1974 (DM. n° 2.094
de P74)..

Clausula Quima — O presente J011.
tratq é válido a partir de 1 9 de junho
de 1974 e vigorará até o dia 31 de de-
zembib de 1974.

aluarda Sexta -- o presente contrato
poderá ser rescindido:

a) Independentemente de qualquer
aviso ou notificação, quando ocorrer fal-
ta de cumprimento das obrigaçõee, coas-
tentes das cláusulas segunda e terceira.

1)) Mediante aviso por escrito; com
antecedência de 30 (trinta) dias, por
qualquer das partes, em qualquer outra
hipótese.

Nonta — Concretizado o ato ou omis-
são que der motivo à rescisão, cessará
por completo qualquer responsabilidade
da outra parte. A rescisão, em qualquer
hipótese, não obriga ne.nhuina das partes

Indenização.

Cláusula Sétima Pica expresaansen-
te estipulado que, na prestação de ser-
viços constantes das cláusulas deste con-
trato, não caberá qualquer responsabili-
dade à Conservadora por acidentes ocor-
ridos com pessoas ou bens, excetos aque-
les que sejam decorrentes direta e ex-
clusivaznente dos atos ou omissões dela,
Conservadora, e que a responsabilidade
da Universidade por acidente com pes-
soas ou bens, enquanto ao elevador ou

nas suas proximidades, não é afetada
per este çoiarato. Fica atra:atam cabaz-
disto que. a Conservadora não será ra-
ponsável por qualquer perda, dano, de-
tenção ou atraso causados por aciden-
tes, greves "lock-outs ', fogo, inundação,
atos de autoridades civis ou militares, ou
por insurreições ou arruaças, ou por
qual quer prejuízo resultante de caso for-
mito ou torça maior, ou por qualquer
outra edusa inevitável ou fora da seu
controle razoável, ou, em qualquer hipó-
tese, por danos emergentes. Qualquer
trabalho, serviço ou responsabilidade,
por parte da Conservadora, que não te-
nha sido expressamente previsto neste
contrato, não será pelo mesmo abran-
gido.

Cláusula Oitava -- A Conservadora
se declara ciente do disposto no art. 136,
do Decreto-lei n9 200. de 25-02-67, que
estroula multa, suspensão e declaração
de midoneiclade no caso do não cumpri-
mento do presente contrato,

Cláusula Nona — Fica eleito o foro
de Porto Alegre — RS, para conhecer
de qualquer questão relacionada com o
presente contrato.

E, para constar, foi lavrado o ore-
sente termo de.contrato que, lido e acha-
do conforme, vai assinado pelas partes
contratantes, na presença das testemu-
nhas abaixo firmadas, maiores e capazes.
— Univ. Federal de Santa Maria. —
Prof. Dr. &lios Homero Bernardi. —
Indústrias Villares S.A- Enio An-
gelo Mussoi,

Testemunhas: Anzérico Brasil Martins
troei Bandeira da Silva.

(N9 35.559 19-8-74 <— Cr$ 194,00)

Que limam a Universidade Federal de
Muita ,t:f2rict (cGaur 95591764/0011

rdu	 .184, San -
ia Mar-ia	 )1S	 TICSte ato denomi-
nada simplesmente Universidade e a
Eterna Diast.:'1 Kreling Ltda. (CGCMF
95.608 . 931/001), rua Dr. Bozano
1.147 — Santa Maria —RS — a se-
guir denominada apenas .mpreiteira,
vara execução de canalizações subter,
rãl2C3S- vara o ,Sistema Telefônico e de
Iluminação Pública, á preços unitários
na Cidade Universitária da Universi-
dade Federal de Santa Maria.

No dia 8 çlo :nes de agosto de 1971,
na sede da Universidade, nesta cidade,
os representantes legais de ambas as par-
tes deliberaram era face do que consta
do processo n9 31.221/74, firmar este
contrato para o fins acima e de acordo
com o que segue:

Cláusula Primeira — A Empreiteira,
vencedora da Tomada de Preços número
15/74 — Edital nv 17174 — comprome-
te-se a executar as Canalizações Sub-
terrâneas para o Sistema Telefônico e de
Iluminação Pública, à preços unitários
na Cidade Universitária, da Universida-
de, tudo de acordo com as especificações
e condições do edital e documentos que
a integram, inclusive a proposta da Em-
preiteira (fls. 53 a 60), cujos dizeres e
conteúdo ficam fazendo parte integrante
deste contrato independente de transcri-
ção.

Cláusula Segunda — A despesa com
a execução dos serviços referidos na
cláusula primeira é de Cr$ 384.254,85
(trezentos e oitenta e quatro mil duzen-
tos e cinquenta e quatro cruzeiros e oi-
tenta' e cinco centavos) e correrá a cora-
ta do elemento 4.1.1.0 — Obras Pá-

.
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Cláusula Sexta — A não observáncia
de qualquer especificações da obra, pro-
jeto, desenhos, edital, proposta e demais
documentos integrantes, e das cláusulas
deste contrato, sujeitará à Empreiteira
às penalidades de advertência:. multa;
perda da caução; rescisão do contrato;
suspensão do registro e deciaração de
inideneidade. Estas penalidades serão
aplicadas à critério da Universidade e de
acordo cone suas conveniências. As
multas serão: de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) por dia de atraso no prazo
contratual; de Cr$ 50,00 (cinquenta cru-
zeiros) a Cr$ 100,00 (cem cruzeiros)
par dia de atraso nos prazos previstos
no cronogranta para execução de cada
serviço; de Cr$ 2.0000 (dois mil cru-
zeiros) a Cr$ 10.000,00 (dez mil cru..
zeiros) ao ritério rIa Universidade r1 -
acordo com a gravidade, no caso-
infração da cláusula contratual e/ott cae..
sobediência ao projeto. Relativamente às
penalidades será observado o que consta
do item 8 (8.1 a 8.4) do Edital nú-
mero 17/74.

Cláusula Sétima — Ocorrendo alteras
ção de prazo por determinação da Uni-
versidade poderá haver reajustamento de
preços, em material e mão-de-obra, a in-
cidir sobre os serviços que forem exe-
cutados além do prazo estipulado. A
quantificação do reajustamento será feita
com a utilização dos índices de Preços
constantes da coluna — 2 - Disponibi-
lidades Interna Chulices Geral da Funda-
ção Getúlio Vargas, e da aplicação da
fórmula prevista no art. 69, do Decretos
lei n9 185, de 23-2-67, até o limite fixado
no Decreto 119 60_706 de 09-05-67,

Cláusula Oitava — Poderá haver rea-
justamento de mão-de-obra devido a
sidlo coletivo homologado pelo TRT, fo-
ra do perlado de validade da proposta,
Neste caso o percentual do reajustamen-
to será concedido somente para os pre-
ços unitários de mão-de-obra, 'instantes
da planilha do orçamento apresentado.

Cláusula Nona — Ficam integrando
este contrato, mesmo que aqui não trans-
critas, quaisquer disnosiesiea legais eme
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lhe forem aplicáveis, bem como quais-
gear condições estipuladas na Tomada
de Preços ng 15/74 (edital ng 17/74) e
demais documentos que -a integram não
abordadas nas cláusulas anteriores.

Cláusula Décima —Fica eleito o foro
de Porto Alegre — RS — para qual-
quer ação oriunda deste contrato.

E, para constar, lavrou-se o presente
termo de contrato que, lido e achado
confOrme, vai assinado pelas partes con-
tratantes na presença das testemunhas
abaixo firmadas, maiores e capazes. —
Univ. Federal de Santa Maria. — Pro-
fessor Dr. Helios Homero Bernardi. Rei-
tor. — Dias el Kreling Ltda.

Testemunhas: Dejalmo Leandro Sei-
xas.	 Alberi Oliveira Doe.les.
(N° 35.558 — 19-8-74 — Cr$ 177,00)

pavimentação com paralelepípedos, e as-
goto pluvial, objeto deste contrato, no
prazo de 300 (trezentos) dias corridos,
contados a partir do dia I° ale abril de
1974, conforme Ordem de Inicio de Ser,
viços, expedida em 29 de março de 1974.

Cliiitsu:a Sexta — A não observância
de quaisquer especificação da obra, pro-
jeto, desenhos, edital, proposta e demais
documentos integrantes, e, das cláusulas
deste contrato, sujeitará a Construtora
às penalidades de advertência: multa:
perda da caução: rescisão do contrato;
suspensão do registro e declaração de
inidoneidade. Estas penalidades serão
aplicadas a critério da Universidade e
de acordo com suas conveniências_ As
multas serão: de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros) por dia de atraso no prazo
contratual; de Cr$ 50,00 (cinquenta cin-
zeiros) e Cr$ 100,00 (cem cruzeiros)
por dia de- atraso nos prazos previstos
no cronograma de execução de cada ser.-
viço: de Cr 2.000,00 (dois mil crdzei.
/os) a Cr 10.000,00 . (dez mil cruzei-
ros) a critério da Universidade, de acor-
do com a gravidade, no caso de infração
de clausula contratual e/ou desobediên-
cia ao projeto. Relativamente às pena-
lidades será observado o que consta ao
item 8 (8.1 até 8.4) do Edital número
3/74.

Cláusula S'etima — Ocorrendo altera-
ção de prazo por determinação da Uni-
versidade poderá haver reajustamento de
preços, em material e mão-de-obra, a in-
cidir sobre os serviços que forem exe-
cutados além do prazo estipulado. A
quantificação do reajustamento será feita
com a utilização dos índices de preços
constantes da coluna — 2 — Disponibi-
lidade Interna (Indica Geral de Preços)
da seção Indicas Econômicos Nacionais,
da Revista Conjuntura Econômica, da
Fundação Getúlio Vargas, e da aplica-
ção da fórmula prevista no art. 6g, do
Decreto-lei ng 185, de 23-2-67, até o li-
mite fixado no Decreto ng 60.706, de
09-05-67.

Que limam a Universidade Federal de
Santa Maria (CGCMF 95591761/001)
— rua Floriano Peixoto, 1.184, Santa
Maria — RS •—• neste ato denominada
simplesmente Universidade, e a firma
Tabajara Sales Cecim (CGCMF ..•
87492138/001) rua Floriano Peixoto,
1,000, Santa Maria — RS — a seguir
denominada apenas Construtora.. para
execução dos serviços de pavimenta-
ção, com paralelepípedos, e esgoto

• ltivial em ruas e avenidas da Cidade
Universitária, da Universidade Federal
de Santa Maria.

No dia 8 do mês de agosto de 1974,
na sede da Universidade, nesta cidade,
os representantes legais de ambas as par-
tes deliberaram, em face do que consta
do processa ri° 24.431/74, firmar este
contrato para o fim acima e de acordo
com o que segue:

Cláusula Primeira — A Construtora,
vencedora da Tomada de Preços número
3/74 — Edital nv 3/74 — compromete-se

executar serviços de pavimentação coei
paralelepípedos, e esgoto pluvial, em
ruas e avenidas, na Cidade Universitá-
ria, da Universidade Federal de Santa
Maria, tudo de acordo com as especifica-
ções e condições do edital e documentos
que a integram, inclusive a proposta da
Construtora (fls. 49 a 53), cujos di-
zeres e conteúdo ficam fazendo parte in-
tegrante deste contrato independente de
transcrição.

Cláusula Segunda — A despesa com
execução dos serviços referidos na

maitsula primeira é de Cr$ 1.000_000,00
(hum milhão de cruzeiros) e correrá
conta do -elemento 4.1.10 — Obras Pú-
blicas, do orçamento do corrente exercí-
cio onde, na dotação 153 — Urbanização
e Infra-Estrutura, com recursos oriundos
do contrato PREMESU/MEC, foi em-
penhada sob n° 1,169, em 28.05-74.
(DM ng 1.609).

Cláusula Terceira — O pagamento
será feito em processo normal, constan-
do de fatura d:scriminativa. em três vias,
com assinatura de apresentação, datada,
e acompanhada do Boletim de Medição,
podendo ser parcelado. Neste caso, de-
verá ser observado o que ronsta do item
9 — Dos Pagamentos (') 1 até 9.5) do
F.dital ng 3/74,

Cláusula Quarta — A perfeita s,xe-
aução deste contrato e o pagamento de
.aventuais multas é garantida pela caução
de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzei-
ros) assim constituída: Cr$ 15,000 00
(quinze mil cruzeircs) já integralizado
conforme recibo anexo ao Processo nú,.
mero 24.431/74, e Cr$ 35.000.00 (trin-
ta -e cinco mil cruzeiros) a serem iate-
gralizados mediante retenções nas fatu-
ras de pagamento.

Cláusula Quinta — A Construtora de-
verá entregar, concluídas as obras de

Cláusula Oitava -- Ficam integrando
este contrato, mesmo que aqui não trans-
critas, quaisquer disposições legais que
lime forem aplicáveis, bem como quaisquer
condições estipuladas na Tomada de Pre-
ços ng 3/74 (edital ng 3/74) e demais
documentos que El integram não aborda-
dadas nas cláusulas anteriores..

Cláusula Nona — Fica eleito o foro
de Porto Alegre — RS — para conhe-
cer de qualquer ação oriunda deste con-
trato.

E, para constar, lavrou-se o presente
termo de contrato que, lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes Con-
tratantes na presença das testemunhas
abaixo firmadas, maiores e capazes. —
Univ. federal de Santa Maria. — Pro-
fessor Dr. Hélios Homero Bernardi, Rei-
tor,	 Tabajara Sales Ceda.

Testemunhas: Epaminondas de Arau-
jo.	 Georgina A. Silva.
(Ng 35.557 — 19-8-74 — Cr$ 163,00)

•
Que firmam a Universidade Federal de

Santa Maria (CGCMF 95591764/001)
,-- rua Flotrano Peixoto. 1.184, Santa
Maria — RS — neste ato denominada
simplesmente Universidade, e a firma
Construtora °Unge Ltda. (CGCMF
95604518/001) — rua Gol. Canabar-
ro, 2.110, Santa Maria — RS —
seguir denominada apenas Construto-
ra, para a conclusão das obras de
construção civil do Edifício de Admi-
nistração Central no "Campus" Uni-
versitário, em Santa Maria -- RS.

No dia 8 do mês de agosto de 1974
na sede da Universidade, nesta cidade,
os representantes legais de ambas as par-

tes deliberaram, em face do que const
do processo ng 26.655/74, firmar cai
contrato para o fim acima e de acordo
com o que segue:

Cláusula Primeira — A Construtora
escolhida em decorrência da dispensa de
licitação, autori: e da pelo Magnifico Rei-
tor, em parecer constante de fls. 80 elo
processo ng 26.655/74, com base no dis-
posto no Decreto-lei Lig 200, de 25-02-67
(letra 'c", do § 29, do art. 126) e no

Dececto ng 73.021, de 30-10-73 (item III,
do art. 8g) em virtude de não terem
acudido interessados nas duas licitações
realizadas anteriormente: Concorrência
ng 1/73 (do dia 31-1-74) ..-- Edital
ng 23/73 — Processo ng 18.853-73 e
Concorrência ng 1/74 (do dia 25 de
março de 1974) Edital ng 7/74 a-
Processo número 26.655 de 1974,
compromete-se a executar, em regime de
empreitada por preço global, a
são dasdas obras de construção civil do Edi-
fício de Atinibustraeão Central, da UM-
vau:Idade Federal de santa Maria, na
Cidade Universitária, tudo de acareio
coas as cspccificaçôrs e condições do cai-
tal e Oocumemmtos que o integram, inclu-
sive a proposta da Construtora (fls.
122 a 167, do processo n g 26.655/74),
cujos dizeres e ce, teúdo ficam fazendo
parte integranta deste contrato indepen-
dente de transcrição.

Cláusula Simunaa — A despesa com a
conclusão da obra referida na cláusula
primei ta de Ci$ a.130.524,68 (oito mi-
lhões, cento e trinta mil, quinhentos e
vinte e quatro cruzeiros e sessenta e oi-
to centavos) e correrá à conta do ele
atento 4.1.1.0 Obras Públicas do Or-
çamento do corrente exercido onde, na
dotação o' 157 — Edifício' da Admi-
nistração Central, com recursos oriun-
dos do contrato PREMESU/MEC, foi
empenhada sob ng 2.154, em 05-06-74.
(DM ng 1.779).

Cláusula Terceira — O pagamento
será feito cio processo normal, constan-
do de fatura discriminativa, em três vias,
com assinatura de apresentação datada,
e acompanhada do Bolet:m de Medição,
podendo ser parcelado. Neste caso, de-
verá sm observado o nua consta do item
9 a-- Dos Pagamentos (9.1 até 9.8) dás
Disposições Gerais, anexa ao Edital nú.
mero 74. 

Cláusula Quarta — A perfeita axe.
cação 'cleete contrato e d pagamento de
eventuais multas é garantida pela cau-
ção els Cr$ 406.530,00 (quatrocentos e
seis mil quinhentos e trinta cruzeiros)
assim constituída: Cr$ 243.915,74 (du-
•enass e quarenta e três mil novecentos
e quinze cruzeiros e setenta e quatro
arame-os) já integratizactos, conforme :c-
alos anexos ao processo ng 26.655/74,
e Cr$ 162.614,26 (cento e sessenta e
dois mil seiscentos e quatorze cruzeiros
e sai te e seis centavos) a serem integra-
tinidos mediante retenções nas faturas de
pagamento, conforme disposto na tetra
"b" alínea II, do item 7, do Edital nó-
made 7/74,

Cláusula Quinta — A Construtora des
verá entregar, conca/idas as obras de
cdnsirução civil do Edifício de Admi-
n ;s'ts ação Centr objeto deste contrato,
no pizza de 300 (nezentos) dias, corri-
dos, contados a pert;r cio dia 15 de Ju-
nho cie 1974, conforme Ordem de Inicio
de Serviços expedi a em 7 de junho de
19/4.

Cisusula Sexta — A não observância
de et zdsquer espeeificações da obra, pro-
jeto, desenhos, adita , proposta e demais
documentos integiantes e das cláusulas
deste contrato, sujeitará a Construtora
as penalidades de a dvertência: inm:.a.
perda da caução: ralei-são do contra.);
suspeasão do regale-o to deelaraçáo de

a

•

initioneidade. Estas t.enalidades serão
apiadas a critéma da Universidade e
•da acordo com ma., conveniências. As
multas serão: de Cr$ 1.500,00 (hum mil
e quinhentos cruzeirc.) por dia de atra-
so do prazo contratará: (cláusula guia-
ta); de Cr$ 100,00 (sem cruzeiros) &
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) por dia
de atraso previsto no cronograma para
eacezuçães de cada aerseto: de Cr$ a
5.00:1,00 (cinco inil cr -earos) a Cr$ ..
25.000,00 (vinte e cinco mil cruzei: .$)
a critério da Universidade, de acordo'
com a gravidade, no caso de infração de
caiusula contratual e/ ou desobediã
aoprojeto. Relativamente às penalidades
será obsetvado o que consta do item 6
(d.4 até 6.9) das "risposições Gerais
ane.sa ao Edital ng 7/74.

Cláusula Sétima - • Somente será pe.>
raeldo aei s. E n er.to nos valores das
obras executadas após r90) noventa dias
da data da ordem de meio das oo:as,
podendo ser rcajm t e do. no máximo, ..
6., gh, (sessenta e caco pai cento) do oa.
ler total do contrato bacia'. O real .s.
tamereo má c-cima:rido az forma do De-
creto lei e° 185, as 23/2-67, e Decreto
ó0101. de 113.67, zdterado pelo Decreto

Nuga, deO.;,-.67, observado o que
seque;

a) na e] -e/ ção da fórmula previam
lieereta-lei acima o cálculo da mé iia

rem escutada pelo ind • cc 1: compreendeiá
todos os índices nanaais de preços do
perecia em que e obra em toda ou on
parte, for realmente executada;

a) se a obra for interrompida por
motivo Md: pendente da responsabilidade
do empreiteiro, rito serãc considerados os
In liras do prazo de iniorupção;

c) serão zcb ir aos, pare o cálculo do
reajustamento, os indicas publicad as na
coluna 2 Disponibilidade Interna do
setor índice Geral de Preços, da Seção
índice Econômicos Nacionais, da revista
Conjuntura Econômica, da Fundação
Getúlio Vargas.

Cláusula Oitava — Ficam integrando
este contato, mesmo eme aqui não traas-
critas, quaisquer disposições legais que"
lhe furem ar:á-ceveis, bem como quais-
quer condições et pt cias na Concorrên-
cia ng 1/74 (edital a , 7-74) e demais
dors/acatas que a iamaiam não aborda-
das nas cláusulas	 ores.

Cláusula Nona — Fica eleito o foro,
de Porto Alegre — Ris -- para cmabe
cer de qualquer ação oriunda deste
contrato.	 -

E para contar, lavruo-se o presente
cerniu de contrato co e, lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes con-
tretaloas na p 4 .seLça das testemunh:ss
almeras firmadas. irraore: e capazes. —
_Mio_ Federal de Senta Maria. —
fiam r)r. 1-falias FIrn,ero Bernardi.
Conariztora Oltenge
Amam de Oliveira.

Testemunhas: Nelir Conceição Knack.-
fuss	 Nelson Alvorin Guarda.
(Ng 35.556 ,-- 19-8-71	 Cr$ 220,00)J

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
FURNAS — CENTRAIS

ELÉTRICAS
Certifico que me foi apresentadi

um documento escrito em inglês pari
ser traduzido para o vernáculo o qui
fiz em razão do meu oficio como so
gue:

Tradução:
Contrato que entre si fazem:
Fumas — Centrais Elétricas Sacie-

eade Anônima, Rio de Janeiro, Bra-
sil, doravante designada "a Campa-
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r2 Civ ,1/1:;.4 t e e The :'.3tvi
Bani: CoiptueLidn, uma companha
liroitada imo colas, constituída soa
li da Saiça, com sede a N° 1, Aes-
chenvorstadt, ala silaia, Suíça; The
Swiss Credit Bank, uma companhia
limitada por cotas, constituída sob
as leis da Suíça, com sede a N° 0,
Paradeplatz, Zurique, Suíça; The
Union ank of &vazada-1d, uma com-
panhia limitada por cotas, constituí-,
da sob as leis da Suíça, com sede a
N" 45, Bahnhofstrasse, Zurique, Suí-
ça; e The Ssviss Volksbank, uma so-
ciedade anónimo., constituída sob as
leis da Suíça, com seue a N° 26, Mira
dosgasse, Berna, Suiça, doravante de-
signados coletiva e individualmente
"itancos Suiços", da outra parte;
censiderando que a Companhia dese-
ja adquirir bens de capital suíço les-
tinado à execução do Projeto Hidra-
] Orico de Itumbiara, e considerando
que a Companhia deseja obter um
empréstimo dos Bancos Suíços com o
intuito de financiar 90U (noventa
por cento) da aquisição de bens ae
capital suíços destinados à execução
Co Projeto Hidroelétrico de Itumbia-
ra, bem como determinadas entregas
por subsidiárias brasileiras de firmas
suíças para o citado projeto, e, ain-
da, considerando que os Bancos Sal-
ços se prontifica a atender à Compa-
nhia tal objetivo, acorda-se, posam-
to. conforme segue: Cláusula 1 — O
valor do Em réstinz	 ;
Suíços se comprometem a manter e,
disposição da Companhia nos termos
e condições que vêm expostos no pre-
sante Contrato de Empréstimo, faci-
lidades de crédito de até Fr.Sw
50,000,000 (cincluenta, milhões de fran-
cos suíços efetivos e livres), com a
seguinte particinação neste montante
dos .Bancos Suíços individualmente,
por cotas: Swiss Bank Corporation —
O Banco líder — 3/10 — Swiss Credit
Bank — 3/10 — Union Bank of
Switzerland — 3/10 — Swiss Volks-
¡bank — 1/10 — Visto que será efe-
tuado o pagamento de um sinal de
10% (dez por cento) além da alçada
do presente contrato de empréstimo,
o valor do empréstimo acima citado
abrangerá financiamento de eram-
meadas no total FOB, de fatura-
mento, de Fr.Sw. 55,5 (cinquenta e
cinco e meio) milhões. Na eventua-
lidade d.e o valor global das encornara.
das colocadas com os fornecedores
suíços (ou subsidiárias brasileiras de
"firmas sulcas) ultrapassar o montan-te supra de lar.Sw. 55,5 milhões, os
Bancos Suíços prontificam-se a con-
siderar um correspondente aumento
do empréstimo, para que fique ga-
rantido o financiamento de todas as
encomendas colocadas com fornecedo-
res suíços (ou subsidiárias brasileiras
de firmas sulcas relacionados com o
projeto de Itumbiara, contanto que
seja viável a obtenção da Garantia
de Riscos de Exportação do G-oveom
Federal da Sulca, para tal aumento,
e desde que a Garantia de pagamen-
to do Ministério da Faaencia. da Re-
pública Federativa do Brasil, nos ter-
mos da Cláusula XIII, seja aumen-
tada conforme. — Cláusula Ir — Eu-
tragas Locais pelas Subsidiárias de
Firmas Suíças suscetíveis de Finan.
cimento nos TC2'712.08 do Presente
Einvréstimo. Em conformidade com
a Garantia de Riscos de Exportação
da Suíça, não é permitido que a per-
centagem das entregas locais a sarara
financiadas Mitranaase 10% (dez .uor
cento) do valor global de cada enco-
menda colocada com fornecedores
suínos. Cláusula III — Contratos sus.
eetiveis de Financiamento. Poderão
ser financiados nos termos do pra-
sente empréstimo: (a) — contratos
para bens cia capital suíços destina-
dos para o Projeto Hidroelétrico de
Itumblara, devidamente registrados
com autoridades competentes, e para
os quais será obtida guia de impor-
tacão tão logo seja afaimado o raaiâ-
tro do financiamento específico com
o Banco Central do Brasil, conforme
Mencionado na Cláusula XIV do pre-
sente instrumento, e (b) foraecimen-
tos locais por subsidiárias brasileiras
de firmas suíças diretamente ralado-

/melte em os fornacimontos da Suí-
ça para o Projeto Hidroelétrico de
Itumbiara, dentro dos limites confor-
me indica a cláusula II deste con-
trato, os quais deverão ter aprovação
prévia nas Bancos Suíços, e que de-
verão ser cobertos pela Garantia de
Riscos de Exportação do Governo Fe•
deral da Suíça. A Companhia, de
tempos em tempos, fornecerá aos
Barcos Suíços uma relação clOs 'or-
nececlores suíços habilitados para li-
citações específicas para o projeto de
Itumbiara. Sempre que for assim so-
licitada nela Companhia, a Swiss
Bank Co"rporation emitirá uma carta
de intenção para a Companhia, subs-
tancialmente na forma do Anexo "C"
para os fins de avaliação da respec-
tiva proposta, e entregara a mesma
à Companhia. No caso de uma pro-
posta suíça, avaliada de acordo com
as condições de financiamento pon-
deradas na referida carta de inten-
ção, de um proponente bem sucedido,
a Companhia solicitará, mediante
uma carta cujo teor será do acordo
com o Anexo "D", a confirmação In.
1OS Bancos Suíços da concessão do
financiamento para aquela encomen-
da. Os Bancos Suíços confirmarão à
Companhia tal concessão de finan-
ciamento, mediante carta cujo mor
será de acordo com o Anexo "E". A
emissão das cartas, de acordo com as
Anexos "D" e "E" acima referidos,
constituir' • 17 c' lo finan-
ciamento da encomenda suíça. -
Todas as solicitações de financia-
mento dos contratos nos termos do
presente empréstimo devem ser en-
tregues pela Companhia aos Bancos
Suíços não mais tardar do CILIC 31 ac
dezembro de 1979. — Todos os apro-
veitamentos nos termos deste con-
trato de empréstimo serão efetuados
não mais tardar dm que 30 de junho
de 1930. Visto que o contrato cio for-
necimento providencia para que uma
quantia representando valor parcial
da fatura seja retida, corno garan-
tia de praxe, e consequentemente
presente empréstimo quanto àquela
importância será utilizado somente
na época em que tal quantia que re-
presenta a retenção torna a venc,et,
a parcela correspondente do empres-
timo, pois, será tratada como se tal
parcela tivesse sido utilizada na tpo-
ca do embarque. — Cláusula IV —
Condições de Pagamento — Aplicar-
se-ão a todos os contratos de forne-
cimento a serem financiados nos ter-
mos deste Contrato, as seguintes con-
dições padrão: A Companhia pagará
ao exportador suíço: (a) — Entregas
suíças procedentes da Suíça: — Vt
(cinco por cento), uma vez obtida a
respectiva guia de importação —
(cinco por cento), contra o embarque
dos bens — 90% (noventa por cento;
na época do embarque dos bens, com
a exceção das quantias retidas em
garantia, caso haja, conforme for
acordado entre a Companhia e o
fornecedor suíço no respectivo con-
trato de fornecimento, mediante dé-
bito contra o presente empréstimo.
(b) — Entregas locais por subsidiá-
rias brasileiras de firmas suíças:
10% (dez por cento) de sinal quan-
do da celebração do contrato de for-
cimento — 90% (noventa por cento(
na época da entrega das bens, com
a exceção das quantias retidas em
garantia caso haja, conforme for
acordado entre a Companhia e o
fornecedor, no respectivo contrato de
fornecimento mediante débito contra
o presente empréstimo. — Constará
dos contratos de fornecimento a cláu-
sula declarando que o financiamento
das entregas será efetuado através do
"Empréstimo Suíço. -- Projeto Hidro-
elétrico de Itumbiara". — Se houver
abertura de cartas de crédito do-
cumentado por solicitação da Com-
panhia, vinculada aos fornecimentos
destinados ao Projeto Hidroelétrico
de nu:rabiara, as cartas de crédito
mencionarão a referência: — "Em-
préstimo Suíço — Projeto Hidroelé-
trico de Itumblara,". Todos os
emolumentos e comissões relacionados
com a abertura de citados crédito;
documentarlos correito por conta cia

Campanhia.	 Cl(f,wzila V — Desem-
bolsos do EMprési itt10 dos Bancos
Suiços. Desambolsos pelo presente
empas:a-imo serão efetuados conlorme
seara. : (a) Entrogas suíças proceden-
tes da Suíça: 90s; (noventa por con-
to do valor FOB da fatura tio res-
amada° contrato de fornecimento con-
tra o embarque dos bens, exceto a
quantia que repremnta a retenção em
garantia, caso haja, conforme acor-
dado entre a Companhia c o forne-
cedor suíço no respectivo contrato de
fornecimento, e após terem os Ban-
cos Suíços recebido a confirmação do
exportador do recebimento pelo mes-
mo dos 10% (dez por cento) do sinal
a ser pago fora do presente emprés-
timo, consoante a Cláusula IV. --
(b) Entregas locais por subsidiárias
brasileiras. de firmas suíças: 90% (no-
venta por cento) do valor da fatura
doe bens, contra a entrega dos bens,
exceto a quantia- que representa a
rei encao em garantia, caso haja, con-
luiaria for acordado entre a Compa-
nhia e O 17ornecedor no respectivo
contrato de fornecimento, após te-
rem os Bancos Suíços recebido a con-
firmação do exportador do receei-
mento pelo mesmo dos 10% (dez por
cento) do sinal a ser pago fora do
presente empréstimo, consoante a
Cláusula IV. As respectivas impor-
tâncias serão pagas pela Swiss Bank
Corporation. Zurique, diretamente ao
respectivo fornecedor. Por parte ia

-Companhia, conforme as instrucõos
recebidas da Companhia na forma do
Anexo 'Ir a — Cláusula VI — Contas
de Adiantamento. Cada pagamento
efetuado pela Swiss Bank Corpora-
tion, dc, acordo com a Cláusula V
acima. será debitado a uma Carta
de Adianiamonto a ser aberta nos es-
critórios ria Swiss Bank Corporation,
Zurique, om nome da Companhia,
sendo os contratos de fornecimento
dagianaclos para. tal fim sob números

1, 2, 3, etc. — Cláusula VII — Res-
gate. — Os adiantamentos indivi-
duais serão reembolsados pela Com-
panhia em francos suíços livres, efe-
tivos, nos escritórios da Swi.ss Bank
Corporation, Zurique, sem nenhuma
dedução de qualquer espécie que seja,
e além de quaisquer convênios bilas
tarais ou multi-laterais que possam
então vigorar, e sem nenhuma obra.
gação por parte dos Bancos Suíços de
cumprir quaisquer formalidades, aa
seguinte maneira: (a) -- quanto ao;
adiantamentos vinculados às entre-
gas suíças procedentes da Suíça: —
mediante 20 (vinte) prestações ao-nica-
traia, iguais, vencendo a primeira em
prestação em 30 cie setembro de 1980
(h) -- quanto aos adiantamentos vin-
culados às entregas locais por subsi-
diárias brasileiras de firmas suíças.
-- mediante 30 (vinte) prestações se-
mestrais, iguais, vencendo a Primeira_
prestação em 30 de setembro de 1960.
--- Clausula VIII — Taxa de juros.

Acumularão sobre o saldo devedor
pendente das contas de adiantamen-
to a serem abertas para cada apro-
veitamento em nome da Companhia,
juros à taxa de 2.1/2% (dois por cen-
to e um meio) líquidos acima da ta-
xa média do emissao de obrigações
com prazo de 5 anos dos Bancos Suí-
ços, conforme publicada- no boletim
mensal de Swiss National Bank (alai-
alradnte 5.3 '4 ,"; (ao ano) em vigor
na época de cada tal aprovelta,men-

sendo, porém," observada a taxa
mínimo da 1.14'; (sete por cento
iktn qaarto) ao ano, líquidos. A taxa
de, juros permanecerá, firme para ia
primeiros cinco anos, quando, emitam
sara reainstada para 2,1 /2% (dois
por cento c meio) líquidos, acima da
taxa média. de einissao de ui/sigma-as
com prazo de 5 anos dos Bancos ãttl-
ÇNJ:3 em vigor naquela época, confor-
me publicada no boletim trimestral
dt/ Sala; National Bank, com obser-
vancia de taxa ininima de 7.1/4%
(sete por conto .e um quarto) ao ano
líquido, permanecendo então firme
para o período restante do adianta-
manto. -- os juros acumulados sobre
o saldo davedor pendente das anatas I
de acilantameato serão pagos pela:
gappanh la semestralmente em 30 de(

Junho e 31 de dezembro de as da ano,
nos escritórios da Swiss Banis Cor-
poration, Zurique, sem qualquer de,
dução de emolumentos, impostos re-
tidos na fonte ou outros impostos,
atm. em moeda legal suíça,. -- Os
juros serão calculados com base em
ano de 360 dias, consistindo de doze
meses de 30 dias cada mês. A Swisa
Bank Cornoration. Zurique, fornecerá
a Companhia unia demonstração as
juros antes da data de vencimento
de pagamento dos mesmos. — Cláu-
sula IX — Taxa de Compromiss o . —
A Companhia pagará aos Bancos Suí-
ços unia taxa de compromisso à ia-
são de 1/2% (um meio de um por
cento) ao ano sobre o saldo não uti-
lizado de cada financiamento, a par-
tir da data em que os Bancos Suíços
confirmarem a disponibilidade do fi-
nanciamento de qualquer respectivo
contrato de fornecimento nos termos
deste contrato de empréstimo (na
forma de carta de Swiss Bank Cor-
poration, Anexo "E"), e até o de-
sembolso efetivo dos fundos do em-
préstimo em pagamento do respecti-
vo contrato de fornecimento. Amima
taxa de compromisso será cobrada
sobre a importância suscetível de fi-
nanciamento nos termos do preadrae
contrato, e será calculada pelo nú-
mero de dias efetivamente corados
com base em um ano de 360 dias, coa-
sistindo cio doze meses de 30 dias
cada. Aquela taxa será pagável na
data cio ciesemooiso dos fundos Cr
empréstimo vinculados ao respectir
contrato de fornecimento. — Cláu-
sula X -- Crédito Contábil; Notas
Promissórias. — O presente emprés-
timo será concedido em forma de una
crédito contata, A Swiss Bank Cor-
poration, Zurique, fornecerá à Com-
panhia demonstrações das contas in-
dividuais de adiantamento, semes-
tralmente. no fim dos meses de junho
e dezembro de cada ano. — A Com-
panhia, no entanto, se compromete a
que, sempre que assim for solicitada
Pelos Bancos Suíços por escrito, a
Companhia emitirá em qualquer épo-
ca durante a vigência do presente
empréstimo, notas promissórias evi-
denciando: (a) — as prestações do
principal, e (b) — os pagamentos se-
mestrais dos juros. As respectivas
oniotenasi promissórias serão emitidas àd 

da Swiss Bank Corporation na
qualidade desta de agente para os
Bancos Suíços (conforme o Anexo "A"
do presente Contrato), e levarão aval
do Ministério da Fazenda da Rema,
blica Federativa do Brasil. — Cláu-
sula XI — Cláusula de Aceleração —
Se em qualquer época a Companhia
deixar de reembolsar o principal 0-
qualquer prestação, ou deixar de rae
gar os juros devidos sobre o vaia.
global pendente do crédito dentro do
prazo de 30 dias após tais pagamentos
se Tornarem exigiveis e aagavels, os
Bancas Suíços, a seu critério, tem- o
direito de declarar o montante então
devido, junto com os juros sobre ele
acumulados até a data do efetivo pa-
gamento do mesmo, exigíveis e pagã.
vais incontinenti. Clausula XII — Im-
postos, taxas, etc. Quaisquer impostos,
taxas; direitos ou encargos, presentes
ou futuros, arrecadados pela Repú-
blica Federativa do Brasil, ou qual-
quer subdivisão política ou fiscal, ou
:agência de, mesma, sobre o principal
ou OS juros dos empréstimos conce-
didos, correrão por conta da Compa-
nhia. Quaisquer possíveis impostos ,de
selo, impostos, etc., suíços e/ou brasi-
leiroe, cobrados com relação às no-
ti% promissórias que os Bancos sui-
ço passam vir a solicitar da Compa-
nhia consoante a Cláusula X, correrão
exclusivamente por conta da Compa-
ra/ia, Clazz-iala XIII — Garantia de
pagamento. Os adiantamentos conce-
didos nos termos do presente Contra-
ta saião garantidos incondicionalmen-
te pela República Federativa do Bra-
sil tanto pelo pagamento do prin-
cipal quanto pelo dos juros". A garan-
tia di aagamento será emitida con-
aoante .se termos do Anexo "B"..
Clausula -5.-1V --- Registro -- A Com-
panhia Usao aegistro de cada finan.-
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Rio de Janeiro, Brasil, pelo presente Brasil tomou conhecimento de que,
instrumento prometo incondicionais mediante Contrato datado de (

— amas Bania Corpos ation,
o líder do consórcio Swiss Credit
Bania, Union Bania of Switzerland e
Swiss Volk,sbank (designados os Ban-
cos Suíços), assumiram o compromas-
so cie manter à disposição de FUR-
FURNAS — Centrais  Elétaicas
S. A., do Rio cio Janeiro, (de-
signada a Companhia) facilidades do
crédito de até — Fr.Sw 50.000.000.00
(cinquenta Milhões de francos suíços
livres e efetivos) para os fins de fi-
nanciamento do valor de faturas de
bens do capital suíços destinados à,
execução do Projeto alidroelétrieo de
Ittimbiara, bem como determinadas
entregas por subsidiárias brasileiras
de firmas suíças, sob a condição de
que a República Federativa do Brasil
forneça sua garantia incondicional no
que tange as obrigações da Compa-
nhia nos termos cio crédito suíço; e
consiaerando que a República Fe-
derativa cio Brasil, pelo presente; -
(a) confirma ter recebido uma cópia
conforme do Contrato de Emprésti-
mo datado de (.-.....) celebrado en-
tre os Bancos Suíços e a Conipanhia;
(b) reconhece o citado Contrato de
Empréstimo como sendo parte Inte-
grante da presente "Garantia do Pa-
gafnerao"; Portanto a Repübliea Fe-
derativa do Brasil pelo presente ins-
trumento, garante inecaldicional e
Irrevogavelmente, corno devedor pri-
mário e não como una Mero fiador.
o pagamento pontual e correto, nos
escritórios da Swise Bania Corpora-
tion, Zurique, de toda a divida o to-
das as obrigações, quer seja do prin-
cipal, quer dos juros ou quaisquer ou-
troa encargos, da Companhia junto
aos Bancos Suíços, no vencimento, em
moeda legal suíça conforme delinea-
do no Contrato de Empréstimo ce-
lebrado aos ( 	 ) entre os Bani=
Suíças e a Companhia, até, Porém
sem ultrapassá-lo, o valor de Fr.Sw.
55.000.000,00 (cinquenta o cinto Mi-
lhões de francos suíços livres e efe-
tivos). — Compromete-se a Repú-
blica Federativa do Brasil, pela pra-

Em Brasília

Na sede do DA.%

eiamento dos eo-rtratos do forneci-
mento no Banco Central do Brasil, e
confirmará aos Bancos Suiças tê-loa
feitos. Cláusula XV — Autorlçações
,Sociais. A Companhia fará junto aos
Bancos Suíços de que: (a) — a Com-
panhia é legalmente autorizada para
celebrar o presente Contrato, e (b) —
o presente Contrato constitui um com-
promisso vinculatório para a Compa-
nhia. Para tal, a Companhia entiata
aos Bancos Suíços os seguintes do-
cumentos: (a) — Resolução da Dire-
toria — que: — autorizou o presente
Contrato; — autorizou a(s) pessoa(s)
concernente(s) a firmar o presente
Contrato. (b) — Parecer Legal — dos
assessores jurídicos da Companhia no
sentido de que o presente Contrato
representa um compromisso válido e
vinculatório vara a Companhia, Ciciei-
gula XVI— " roca de correspondência;
Contabilidade de contas. A Swiss
Bank Corporation atuará na qualida-
de de agente para os Bancos Suíços.
As contas a serem abertas em nome
da Companhia para a execução do
presente Contrato serão mantidas nos
Escritórios da Swiss Bank Corpora-
tion, Zurique, Suíça, os quais atende-
ria) a toda a correspondência corralas
ta. Toda notificaaão pelos Bancos Sul-
ços ligada ao presente Contrato será
considerada como tendo sido devida-
mente entregue, se a mesma for en-
dereçada à FURNAS Centrais Elétri-
cas S. A., Rue, Real 'Grandeza 219 —
20.000 — Rio de Janeiro — ZC-02 —
'Brasil. Toda notificação pela Compa-
nhia aos Bancos Suíças será conside-
rada como tendo sido devidamente
entregue se for expedida para Saras
Bank Corporation-General manage-
ment (Aklministração Geral) — 1,
Aeschenvorstadt, CH-4002 — Baste —
Switzerland. Toda a correspondência
concernente aos aspectos técnicos da
execução do presente Contrato, tais
opino contabilidade das contas, e to-
das as outras notificações e remessas,
conforme 'mencionadas especificada-
mente neste Contrato, será considera-
da como tendo sido devidamente en-
trega° pela Companhia se for despa-
chada para Swiss Bank Corporation
— P. O. Box CH-8022 — &riais —
'Zwitzerland. Cláusula XVII — For-
inalização. O presente Contrato tor-
nar-se-á efetivo tão logO o mesmo
seja assinado por todas as partes con-
cernentes e a doeunsentação.de apoio
exigida de acordo com as disposições
da Cláusula XIII e da Cláusula XV
desta Contrato tenha sido recebida
pelos Bancos Suíços e constatada estar
em boa 'ardam. Cláusula XVIII — Lei
regente e Jurisdição. Aplicar-se-ão
-eis da Suíça na interpretação do

_rasante Contrato, e qualquer pen-
dência oriunda de, ou relacionada com
tate Contrato, será dirimida de azoa-
do com as Leis da Suíça, pelas Cor-
tes comuns do Cantãe, de Zurique sen-
do sujeitos a recurso perante o Tri-
bunal Federal em Lausanne; e a
Companhia pelo presente se subme-
te à jurisdição das citadas Cortes o
do Tribunal, sem prejudicar o direito
a que os Bancos Suíços fazem jus de
Impetrar ação nas Cortes ou requerei
ande possa existir, ou vir a ser esta-
belecido., uma jurisdição. Feito e pas-
sado em 5 (cinco) vias originais, em

, aos vinte quatro (24) de julho
de mil novecentos e setenta e quatro
(1974) pela e Por Parte de FURNAS
— Centrais Elétrieas S. A. — (Assi-
nado) Luiz Cláudio de A. Magalhães
(assinado) Fernando Zenóbio A. do
Carvalho. Em Basiléia, Zunia e Berna,
aos vinte e um- (21) de março de mil
novecentos o setenta e quatro (1974).
Swiss Bank Corporation (duas assi-
naturas ilegíveis) Swiss Credit
Bank (duas assinaturas ilegíveis) —
Union Bank of Switzerland (duas as-
sinaturas ilegíveis) — Swiss volks-
bank (duas assinattn;as ilegíveis) Em
apenso: — Anexo "A" página 1/até.
Nota Promissaria — Rio de Janeiro
— (data) — Francos Suíços livres e
efetivos (valor). Pêlo valor recebido,
FURNAS — Centrais Elétricas S. A.,

mente pagar em (.... data ....) nos
escritórios da Saras Bank Corporation
Zurich, Switzerland, contra esta nota
promissória, ca ordem da. Swiss Bank
Corporation, em moeds, legal da Sm-
ça, a importância de lama% (valor
em algarismos e por extenso — fran-
coe suíços livres o efetivos.), tal pa-
gamento a ser efetuado sem deduças,
de quaisquer emolumentos bancários,
taras ou despesas incorridos ou a se-
rem incorridos com relação à cobran-
ça desta nota e sem dedução de, ou
por conta de quaisquer impostos, di-
reitos, taxas ou outros encargos, pre-
sentes ou futuros, instituídos ou arre-
cadados sobro a cobrança ou sobre a
presente nota, ou aplicados ao porta-
dor da mesma, pela República Fede-
rativa do Brasil, oca

 política Ou fiscal da
 por qualquer

 mesma,
sendosendo que todos aqueles impostos, di-
reitos, encargos, taxas, despesas, etc.
correm por conta de FURNAS — Cen-
trais Elétricas S. A. Esta nota pro-
missória faz parte do uma série de

nomeio ) notas, numeradas
de .... a ...„ emitidas nesta data
consoante o Contrato de Empréstimo
celebrado aos (data) entre FURNAS
— Centrais Elétricas S. A. e um edri-
sórcio de Bancos Suíços. Portanto, na
hipótese de qualquer inadimplência
em pagamento pontual e na Integra
da qualquer uma nota desta série, a
Swiss Bania Corporation, na qualidade
de agente do consórcio cie Bancos Sus-
ças, poderá declarar todas as notas
restantes então pendentes, cobrindo as
prestações de reembolso do principal,
e todas as matas restantes então pen-
dentes cobrindo os juros devidos so-
bre o principal, até a data do efetivo
pagamento, como sendo exigíveis e pa-
gáveis de imediato. FURNAS Cen-
trais Elétricas S. A. (local o data)
Para Aval: República Federativa, cio
Brasil (local e data-) Anexo "13" —
Garantia de Pagamento — Conside-
rando que a República Federatitrado
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sente instrumento, a que, na even-
tualidade de os Bancos Suíços dei:a-
direm exercer o seu direito de exi-
gir a emissão pela Companhia de no-
tas promissórias evidenciando a sua
divida junto aos Bancos Suíços, con-
soante o segundo parágrafo da Cláu-
sula X do Contraia de Empréstimo
datado de (......,) celebrado entra
a Companhia e os Bancos Suíços, eia
fará comi que conste das citadas no-
as promissórias o seu aval, sempre

que aquelas foram exigidas. O sig-
natário confirma ter recebido todos
os poderes executivos necessários pa-
ra exarar a presente garantia de pa.
gamento, e que a mesma portanto, re-
presenta um compromisso válido e
vineulatório por parte da República
Federativa do Brasil. A presente ga-
rantia permanece vigente até o pa-
gamento na integra da dívida con-
traída, pela Companhia nos termas do
dCoondterar de Empréstimo Suíço data-
	 ) junto aos Bancos Sul-

ços. Qualquer pendência que possa
provir da Garantia supra e que não
seja dirimida, macliante acordo entro
as partes, será, resolvido consoante as
Normas de Conciliação e Arbitração
da Câmara Internacional do Comer-
cio, Paris, conforme se estipula a se-
guir: (a) — As partes aquela arbi-
tração serão os Bancos de uns lado,
o o Avalista do outro lado. (b) —
O Tribunal de Arbitraçao consistirá
de três árbitros nomeados de acordo
com as Normas de Conciliação e Ar-
bitração da Câmara Internacional do
Comércio. (e) — O processo da arbis
tração terá lugar eni Paris. (d) —
Confirmação judicial da Adjudicação
da arbitraçâo poderá ser requerida
por quag-tuer das partes naquela aor-
ta que tiver jurisdição sobre a qu.estão
naquele caso específico. Esta garantia
é validamente assinada (local e da-
ta). Por parte da República Federati-
va cio Brasil (espaço reservado para
• assinatura)	 Anexo "C" — Carta
de Intenção — A Fumas — Centrais
Elétricas S. A. — Rua Real Grande-
za, 219 — Rio de Janeiro, GB — Bra-
sil. Assunto: — Concorrência para o
fornecimento de (discriminacão do
equipamento) — Prezados Senhores,
1. — Com referência à concorrência
supra, a abertura de cujas propostas
está mareada para (data da concor-
rência) temos o grato prazer de ina
formá-los de que Swiss Bania Corpo.
ration, Swiss Credit Bania, Union
Bania of Switzerland e Swiss Volks-
bank (os Bancos Suíços) Prontifica-
ram-se a financiar 90% (noventa por
cento) do valor daquela nareela do
fornecimento em apreço mie, resul-
tante da avaliação da proposta, possa
vir a ser adjudicada ara' Furnas favos
recendo (razão social do licitante suis
ço). 2 — Tal empréstimo, que será
concedido nos termos do Contrato de
Crédito, para o Projeto Itumbiara ce-
lebrado entre Fumas e os Bancos Suí.
aos, aos (data do contrato), incluirá as
seguintes condições de financiamento:
(a) — Plano de Amortização — Vinte
prestações sucessivas semestrais em
amortização do principal, a primeira
vencendo em (...) — (b) — Taxa de
Juros, — Sobre o saldo devedor pen-
dente serão cobrados juros à taxa de
2.1/2% (dois por cento e meio) lí-
quidos acima da taxa média da emis-
são por Bancas Suíços do obrigações
com prazo de 5 anos, conforme publi-
cada no boletins, mensal de Swiss Na-
tional Bania, em vigor na época de
cada aproveitamento, observada, a ta-
xa mínima de 7.1/4% (sete por cento
e um quarto) ao ano, líquidos. A
taxa de juros permanecerá firme pa-
ra os primeiros cinco anos, sendo en-
tão reajustada, para 2.1/2% (dois por
cento e meio) líquidos acima da taxa
média da emissão das obrigações de
Bancos Suíços com 5 abas de prazo
naquela época vigente, conforme pu-
blicada no boletim mensal de Swisa
National Bania, observada a taxa mí-
nima de 7.1/4% (sete por cento e um
quarto) líquidos ao ano, permanecen-
do então firme para, a duração
tando do adiantamento. Os luras
acumulados sobre o saldo devedor
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necimento local	 Fr. Sw ( 	
— Total .... Fr. Sw	 (....) — 2 	 2
— Plano de Amortização: — Vinte
prestações semestrais, sucessivas, sen-
do que a primeira prestação vencerá
em (..a. ,..) — 2.3. — Taxa de Ju-
ros: — Sobre o saldo devedor penden-
te serão scobrados juros à taxa de
2.1/2% (dois por cento e meio) líqui-
dos acima da taxa média da emia.são
por Bancos Suíços de obrigações com
prazo de 5 anos, conforme publicada
no boletim mensal de Sedas National
Bank, em vigor na éptica de cada
aproveitamento, observada a taxa mí-
nima de 7.1/4% (sete por cento e um
quarto) ao ano, líquidos. A taxa de
iuros permanecerá firme para os pri-
meiros cinco anos, sendo então reajuse
-tada, para 2.1/2% (dois por cento o
meio) líquidos acima da tafa. média da
emissão das obrigações de Bancos Suí-
ços com 5 anos de prazo naquela época
vigente, conforme publicada no bole-
tim mensal de Swis National Bank,
observada a taxa mínima de 7.1/4%
(sete por cento e une quatro) liquidas
ao ano permanecendo então firme pa-
ra a duração restante do adianta-
mento. Os juros acumulados sobro o
saldo devedor pendente serão pagá-
veis semestralmente, após vencidos, ene
30 de junho e 31 de dezembro de cada
`1110, nos escritórios da SwIss Banir
Co rporation, Zurich. — 2.4. — Taxa
de Compromisso. — 1/2% (une meio
de um por cento) ao ano, sobre o sal-
do não aproveitado do empréstimo, a
cOrtar cia data ene que Sedas Banir
Corporation confirmar a disponibili-
dade cio financiamento do suprimento
supra nos termos co- Contrato do
Crédito, e até o desembolso efetivo dos
recursos do empréstimo para o citado
suprimento. A tava de compromisso
será cobrada sobre o valor suscetível
de f.nar ciamento nos termos cio pre-
sente acordo, sendo calculada pelo
namero efetivo de dias corridos com
base eia ano de 360 dias, consistindo
de doze meses de 30 dias cada. A taxa
será pagável na data do desembolso
dos recursos de empréstimo relacio-
nado com aquele fornecimento. — 3.
— Todas as demais condições e dispo-
siçaer. de citado Contrato de Crédito
aphcar-seato ao presente empréstimo.
—Atenciosamente (Representantes
autorizaciae tios Bancos Suíços) — Le-
galização notarial e ransular.
amo) "F" — Requerimento para de-
sembolso. — A 	
Swiss Banir Corpovation 	 P.O. Box
- OH 8022 Zurich	 Switzerland —
Attention: Foreign Credita Dial.-
mon (Divisa() de Créditos no Eate-
rira') — Assunto — Projeto -Hidroelé-
trico de Itumbiara; — Pagamento de
contratos de fornecimento N.' 1 (2, 3,
etc.) — Provados Senhores, 1. — De
acordo com os termo:. e concimees do -
Contrato de Crédito datado de 	
a carta de FURNAS data de ( 	
e e. carta de Saiss Bank, data de

) solicitamos a V. Sfif:,. pagar
a (nome do fornecedor suiço) a im-
portância de SFR ( ) 2. —
Essa importância se refere à Ordem de
Compra Na ( 	 ) (Contrato Na ..

...) colocada com o fornecedor su-
pra para pagamento nos temos ao
supracitado Contrato de Emprésti-
mo. A importância representada (..
	 ) por cento da valor das fatures
abaixa relacionadas, uma via das quais:
acompanhada do conhecimento mari-
timo correspondente (e reei?» paa-
sado pelo fornecedor), fica anexada à
presente: — Fatura N.° 	  Valor
da /atura ... N., e data do conheci-
mento marítimo (Espaço raservado
para a relação das faturas) — Aten-
ciosamente, — FURNAS — Centrais
Elétricas S. A. — Em apenso papel
oficio cio Serviço Público Federal: —
Uarantia de Pagamento — Conside-
rando mie. a República Federativa do
Brasil tomou conhecimento de que,
mediante Contrato datado de, vinte o
quatro (24) de julho de mil novecen-
tos e setenta e quatro (1974), Swisa
Banir Corix)ration, o líder do coasór-
cita Swass atedie Bank, Uniu Banir of

pendente serão pagáveis semestral-
mente, após vencidos, em 30 de junho
e 31 de dezembro de cada ano, nos

• escritórios da Swiss Dank Corpora-
tion, Zurique. (c) — Taxa de Com-
promisso. 1/2% (um meio de um por
cento) ao ano sobre o saldo não apro-
veitado do empréstimo a contar da
data em que Swiss Banir Corporation
confirmar a disponibilidade do f1-
mandamento do suprimento supra nos
termos do Contrato de Crédito, e até
o desembolso efetivo dos recursos do
empréstimo para o citado suprimento.
A taxa de compromisso será cobrada
aobre o valor suscetível de financia-

• mento nos termos do presente acor-
do, sendo calculada pelo número
efetivo de dias corridos com base em
ano de 360 dias consistindo de doze
meses de 30 dias cada. A taxa será
pagável na data do desembolso dos

, recursos de empréstimo relacionado
com aquele fornecimento. 3. Os Ban-
cos Suíços prontificam-se ainda a
financiar nos termos do citado Con-
trato de Crédito e nas mesmas con-
dições mencionadas no item g acima,
urna parcela de "custos locais" vin-
culada ao fornecimento em apreço,
isto é — entregas locais per subsi-
diárias — Brasileiras de firmas suí-
ças, não ultrapassando 10% (dez por
cento) do valor do fornecimento pro-
cedente da Suíça. 4. — A presente
oferta é válida para o prazo de seis
meses a contar da data da abertura
de propostas conforme citada no pa-
rágrafo 1, acima. Atenciosamente —
(Representantes autorizados dos Ban-
cos Suíços). Anexo "D" — Carta —
A Swiss Bank Corporation, P. O.
Box OH 4002 — Basle, Switzerland.

Atention (aos cuidados de) Fo-
reign Credit Division (Divisão de
Créditos no Exterior) — Assunto: —
Projeto Hidroelétrico de Itumbia-
ra — Contratos 1, (2, 3, etc...) —
Prezados Senhores. 1 — Em confor-
Miriade :tom o Contrato de Crédito su-
pra, temos o grato prazer de infor-
ratá-los de que uma encomenda para o
Projeto de Itumbiara está sendo co-
locada COM um fornecedor suíço, con-
soante a Concorrência N. IIVIP —
(número do edital) — 2. — Os porme-
rores são os seguintes: — 2.1. — No-
me do Fornecedor — 2.2. — Endereço.
— 2.3. — Discriminação — Forneci-
mento de (....) — 2.4. — Valor cia
Encamenda: Fr.' SW. (. ...) — 2.5. --
Valor, inclusive os limites de escalo-
namento	 %) — Fr. Sw.
- (......) — 2.6. — Valor do Em-
préstimo: — 2.6.1 — Fornecimento
suíço — Fr. Sw ( 	 ) — 2.6.2. —
Fernecimento local — Fr. Sw ( 	
— 3. -- Para os fins do registro cio
empréstimo referido, com o Banco
Central do Brasil, estimaremos ae-1
(abar da Sedas Bank Corporation uma
carta no teor do Anexo E do Con-
trato de Crédito em apreço, confir-
mando o canteúdo do empréstimo a ser
concedido para o fornecimento em
pauta, conforme a sua carta de in-
ta datada de (... pela qual V. Sas.
da Swiss Bank Corporation naquela
earta do confirmação deve ser certi-
ficada por tabelião e legalizada no
Consulado do Brasil. — Atenciosa-
mente — FURNAS — Centrais Elé-
tricas S. A. (assinatura autorizada).
- Anexo "E" — Carta — A FURNAS
— Centrais Elétricas S. A. — Rua
Real Grandeza, 219 — Rio de Janeiro,
— GB — Brasil. — Assunto: — Pro-
jeto Ilichoelétrico Itumbiara — Con-
•ratos / (2, 3, etc.). — Prezados Sa-
mbaras, — 1. — Atendendo à sua car-
ta datada de (....) pela qual V. Sas.
nos informam de que uma encomenda
para o Projeto Hidroelétrico de Rum-
biara foi colocado com (o nome do for-
necedor suíço), temos o grato prazer
de confirmar pela presente que os
Bancos Suíços se prontificam a coo-
ceder, nos termos do Contrato de Cre-
dita em apreço, o seguinte emprés-
timo: — 2. — Os detalhes do emprds-
tinas são conforme segue: — 2.1. —
Valor do Empréstimo; — 2.1.1. —
Fornecimento procedente da Suíça —
Tiç	 i" çktl_Ç t ,)	 2./.2.. — For-

S 'tzerland, e Ssviss Volksbank (de- de julho do 1974, celebrado entre a
nados os "Bancos Suíços) assumi- Companhia e os Bancos Suíços, ela

rain o compromisos de manter à dia- fará com que conste das citadas notas
posição de FURNAS — Centrais Ele- promissórias o seu aval, sempre quo
tricas S. A., de Rio de Janeiro, (de- aquelas forem exigidas. O signatário
signada a "Companhia") facilidades do presente confirma ter recebido toe
de crédito de até Fr. 6w. 50.000.000,90 doa os poderes executivos neceesárlos
(cinqüenta milhões de francos suíços nata exarar a presente garantia de pu-
lares e efetivos) par os fins de fi- aumento, e que a mesma, portanto,
nanciarnento do 90% (noventa por representa um compromisso válido e
cento) do valor de faturas de bens de vinculatório por parte da República
capita/ suíços destinados à, execução do Federativa do Brasil .A presente ga-
Projato Hidroelétrico de Itumblara, rantia permanece vigente até o pa ga-
bem como determinadas entregas por mente na íntegra da dívida contraída
subsidiánaa, brasileiras de firmas sul- pela Companhia nos termos do Coa-
eace sob a condição de que a Read- trato de Empréstimo Suíço datado da
dica Feoerativa do Brasil fornece sua 24 de julho de 1974. junto aos Bancos
garantia incondicional no que tan ge Suíças. Qualquer pendência que possa
à,?, obrigações da Companhia nos ter- provir ela Garantia supra e que não
mos do crédito suíço; e Considerando seja dirimida mediante acordo entre
que a República Federativa do Brasil as partes, será resolvida consoante às
— pelo presente; (a) — confirma ter Normas de Conciliação e Arbitração
recebido uma cópia conforme do Con- da Câmara Internacional do Comér-
trace de Empréstimo datado de 24 de elo, Paris, conforme se estipula a se'
julho de 1974 celebrado entre os Ban- guir: (a) — As partes Àquela arte-
coa Suíças e a Companhia; (b) reco- tração serão os Bancos Suíços de une
uhecc o citado Contrato de Emprés- lado, e o Avalista do outro lado. —
timo como saindo parte integrante da (b) 	 O Tribunal de Arbitração con-
presente "Garantia de Pagamentao"; sistirá de três árbitros nomeados cie
Portanto a República Federativa do acordo com as Normas de Conciliação
Brasil, pelo presente instrumento, ga- o Arbitração da Câmara Internado-
rani& incondicional e irrevogavel- nal do Comércio. (c) -a O processo da
mente, como devedor primário e não arb :tração terá lugar em Paris. —
como mero fiador, o pagamento pon- (d) — Confirmação judicial da Adiu-
tual e correto, nos escritórios da Swiss dicação da arbitração poderá ser te-
Banir Corporation, Zurique, de toda querida por qualquer das partes na-
a dívida e todas as obrigações, quer quela corte que tiver jurisdição sobre
seja. do principal, quer do juros ou ou- a questão naquele caso específico.
troa encargos, da Companhia junte) Esta garantia é validamente assinada a
aos Bancos Suíços conforme delineado aos vinte e nove (29) de agosto de
na Contrato de Empréstimo celebrado mil novecentos e setenta e quatro
504 24 de julho do 1974 entre os Ban- (1974). — Por parte da República Fe-
aos Suíços e a Companhia, no venci- clerativa do Brasil. República Federa-
mento, em moeda legal suíça, até, tira do Brasil. Procuradoria-Geral da
porém sem ultrapassá-lo, o valor de razanda Nacional (Assinado) IVIoacar
Fr.Sw. 55.000.000,00 (cinqüenta e cima- Lisboa Lopes, Procurador-Gerai da
co milhões de francos suíços livres e Fazenda Nacional. Contava o carim-
efetivos). — Compromete-se a RePú- bo da Procuradoria-Geral da. Fazenda,
Mica Federativa do Brasil, pelo pre- Nacional. Gabinete do Procurador..
ente instrumento, a que, na eventu- Geral. Nada mais me foi pedido tra-
alidade cie os Bancos Suíços decidiram duzir do conjunto de documentos
exercer o seu direito de exigir a emis- apresentado. — Rio de Janeiro. 4 de

"sete  pela Companhia, de notas promis- setembro de 1974. — Olaf Me, Tra-
árida eeklenciando a sua dívida junto clutor Público Juramentado e Intér-
aos Bancos Suíços. consoante o se-, preto Comercial — Decreto n.° 13.609,
gundo parágrafo da Cláusula X do de 13 de outubro de 1943.
Contrato dr Empréstimo datado de 24 (N.° 5.819-13 — 10-9-74 — Cr$ 1.390,00)

EDITAiS E AVISOS
EDITAL Ne 22-74

Faço público no dia 25 de setembro
do corrente ano, as 14,00 horas, será
leaacla a efeito a diligência de medi-
ção avaliação e desmembraMento doa
terreno nacional de marinha denomi-
nado lote n9. 14 da Quadra 10, Gleba
2, parte do lote rd' 2.524, em Vila Ge-
ma Município de Itagual-RJ, aforado
a Crena Reis, objeto do Processo nú-
mero 1.081-73 — INCRA, em que é
interessado Reginaido Barroso, fican-
do os mesmos convidados a compa-
recerem à citada diligência, bem como
os confrontantes

Santa Cruz-GB, 20 de agosto de
1974, — Acirrar Borges Fortes da Sil-
va.

,•••nn

Comissão de Discriminação
de Terras Devolutas no Estado

do Amazonas e Território
Federal de Roraima

Com prazo de go (noventa) dias
O Instituto Nacional de Coloniza-

çáo e Reforma Agrária — INCRA,
pela Comisso de Discriminaçao de
Terras Devolutas, criada pela portaria
número 531, de 9 de abril de 1973 é
de acordo com os artigos 11 e 97 a
102, da Lei número 4.504, de 30 de
novembró de 1064, e artigos 3 a 8 da
Lei número 4.947, cie 6 da abril de
1966 e artigos 19 a 31, do Decreto-lei
número 9.760, de 5 de satembro . clO
IUG, convoca todas os proprietárloa,

EDITAL ba. 21, DE 1974
Faço público que no dia 23 cic se-

ttentao do corrente ano, às 14,00 ho-
ras, sua levada a efeito a diligência
de medição, desmembramento e ava-
liação do terreno nacional cie interior
denominado lote ne 19 do P. A.
16.123, parta da maior porção do lote
13 da rua Campeiro-Mor, em Santa
Cruz-G19, aforado à Imobiliária San-
ta Cruz, objeto do Processo número
3.193-70-113RA, em que é interossado
Adilson José Gomas, ficando os mes-
mos convidados a comparecerem à eia
tecia diligência, bera como os con-
frontantes.

Santa Cruz,-GB, 20 de agosita de
15-i74. A.c1, 7fue BOI gcs Fortes da :,ffl-
?Ja.,

:MINISTÉRIO
DA

A GRTGULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAM

E REFORMA AGRAR

Coordenacloria Regional
do Leste Meridional - CR (07)

Projeto Fundiário Fazenda
Nacional de Santa Cruz
— CR (07) T (1) DF
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foreiros, arrendatários, ocupantes, pos-
seiros e quantos se julguem com di-
reito a qualquer porção de terras si-
tuadas dentro do perímetro da área a
ser discriminada em parte dos Mu-
nicípios de- Manaus e Itacoatiara, em
conseqüência do Decreto-lei número
1.164, de 1 de abril de 1971, caracte-
rizada no anexo (Memorial Descriti-
vo) que a este acompanha, a apre-
sentarem seus títulos, escrituras ou
quaisquer outras provas em Direitos
admitidas, que fundamentem a ale-
gação de propriedade, foro, arrenda-
mento, ocupação ou posse sobre a
referida área a partir das 7,00 horas
do dia 16 de setembro de 1974.

A apresentação dos citados do-
cumentos deverá ser feita no Escritó-
rio do Projeto Fundiário de Manaus,
sito à Avenida Joaquim Nabuco, 1650,
Município de Manaus, Estado do
Amazonas.

Manaus — AM., 16 de agosto de
1974. — Wagner Natal Batista., Pre-
sidente da CDTD/AM-RR.

(Dias: 11, 12, 13-9-74).
klemorial descritivo

Memorial Descritivo das linhas que
definem o perímetro da área a ser
discriminada em parte dos Municípios

¥anaus e de Itacoatiara. Estado
.rnazonas, em conseqüência do

beereto-lei número 1.164, de 1 de
abril de 1971.

Partindo da confluência do Igara-
pé Taruniti-Açu com o Rio Negro, so-
be-se pelo, margem esquerda deste rio
até a foz do Rio Cueiras onde, pela
margem esquerda deste ri.o, sobe-se
até o ponto que, situado nesta mesma
margem, separa os Municípios de
Manaus o Airão; dai segue-se por
uma linha reta no sentido oeste-leste
até encontrar a cabeceira do igarapé
que, cuja confluência com o Rio Uru-
bu determina as divisas entre os Mu-
nicípios de Manaus, Silves, Itacoatia-
Ta. Airã o e Itapiranga; daquele ponto
desce pela margem direita do referido
igarapé até encontrar a margem di-
reito do Rio Urubu: da desce este rio
até encontrar a Rodovia AM-010 (Ma-
naus-Itacoatiara). Km 201, aproxima-
damente, dai segue-se por uma linha
reta até encontrar a bôca de cima do
Paraná dê Eva com a margem esquer-
da do Rio Amazonas; daí sobe-se por
esta margem do Rio Amazonas até a
feia do Rio Puraaue guara, de onde se-
1 e pela margem esouerda do
ie. alô que é seu afluente de margem
direita mais próximo de sua foz, até
sua nascente principal: daí por uma
linha reta. até encontrar a nascente
principal do i garaué da Bolívia: se-
gue-se descendo nela margem direita
deste Igarapé, passando pela Ponte da

Bolívia (Kin 17,5 da Rodovia AM-010)
até sua embocadura no Igarapé Taru-
mã-Açu; dai atravessa o relendo
rapé e desce por sua mugem direita
até sua embocadura no Rio Negro,
ponto inicial do presente Memorial.

A área contida nos limites descritos
é de aproximadamente 1.120.000 ha
(um milhão, cento e vinte mil hectaa,
res), tomando-se como referência o
Mosaico sem-controlado de Radar
(Projeto RADAM) na escala de ....
1:250.000 publicada pelo Ministério
das Minas e Energia em 1972.

Manaus, 19 de agosto de 1974. —
Jaime de Souza coelho, Membro Téc-
nico CDTD/AM-RR.

(Dias: 11. 12, 13-0-74).
(Of. n.° 63).
Com prazo de 90 ínoventa) dias

O Instituto Nacional de Coleniza-
ção e Reforma Agrária — INCRA,
pela Comissão de Discriminação de
Torras. Devolutas, criada pela, Portaria
número 531, de 9 de abril de 1973 e
de acordo com os artigos 11 e 97 a
102, da Lei número 4.501, de 20 de
novembro de 1961. e artigos 3 a .8 da
Lei número 4.917, de 6 de abril de
1966 e artigos 19 a 31, do Decreto-lei
número 9.760, de 5 de setembro de
1946, convoca todos os, proprietários,
foreiros, arrendatários, ocupantes, pos-
seiros e talantes se julguem com di-
reito a qualquer porção de terras si-
tuadas dentro .do perímetro da éreo. a
ser discriminada no Município do Ca-
mearei, em conseqüência do Decreto-
lei número 1.164, de 1 de abril de
1971, caracterizada no anexo (Memo-
rial Descritivo)' que a este acompa-
nha, a apresentarem seus títulos, es-
crituras ou quaisquer outras provas
em Direito admitidas, que fundamen•
tem a alegação de propridade, foro,
arrendamento, ocupação ou posse so-
bre a referida área a partir das 9,00
horas do dia 10 de setembro de 1974.

A apresentação dos citados do-
cumentos deverá ser feita no Escritó-
rio do Projeto Fundiário de Boa 'Vista,
sito à Avenida'Floriano Peixoto, nú-
mero 254, Município de Boa Vista,
Território Federal de Roraima.

Boa Vista, RR, 16 de agosto de 1974.
— Wagner Natal Balista, Presidente
da CDTDRIM.-RR.

Memorial Descritivo

Memorial Descritivo das linhas que
definem o perímetro da área a ser
dicriminada. no Município de Cara-
ciarei, no Território Federal de Ro-
raima, em conseqüência do Decreto-
lei n° 1.164, de 1 de abril de 1971.

Partindo da foz do Rio Mucajaf, e
subindo pela sua margem direita, até
encontrar o Meridiano 62° W.G., e dai

(hum wilhão, duz,enas e dezessete
mil e duzentos e vinte e um hecta-
res), tomando-se como referência ai
Carta Geográgica do Território Fe-
deral de Roraima, na escala .....
1:1.000.000, publicada pelo IBGE, em
1970.

Boa Vista, Rre, 16 de agosto de 1974.
— Jaime ae Souza Coelho, Membro
Técnico da CDTD/AM-RR.

(Dias: 11, 12, 13-9-74).
(Of. n.° 63).

O depósito, que será em cruzeiros,
poderá ser efetuado em dinheiro ou
cheque nominal à Rede Rrroviaria
Federal Sociedade Anônima, visado
pagável na praça do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de
1974. — Jorge W. de Souza Lobo, Che-
fe do Departamento Geral de Ma-
terial.

N., 163-74 Turimar Sociedade
Imobiliária de Administraeao e Tu.
rismo Limitada, sita à SCS Edifício
Ceará„ conjunto 607.

N.° 161-74 — José Amarando° de
Vasconcelos, filho de João Eneas de
Vasconcelos e Francisca Aguiar de
Vasconcelos, nascido a 14 de maio
de 1938 ene Amarante — PI.

N.° 165-74 — Ademar Rodrigues de
Cabral, filho de Jovelino Rodrigues
de Araújo e Laudelina Cantai de Frei-
tas, nascido a le de janeiro de 1921
eia Itanhomi — MG.

-N.° 166-74 — Marcelo André, filha
de João André Filho e Maria da Silva
Rosa, nascido a 10 de dezembro de
1947 em Paracatu — MG.

N.° 167-74 — Clovis etoberto Chaa:
vez, filho de Reli Chaves e Elza Sal-
les Chaves, nascido a 14 de abril de
1917 em Rio de Janeiro --. 013.

Brasília, 10 de setembro de 1974.
Olavo Pinto Davir, Presidente.

	

(N.° 5412-B	 10-9-74 — Cr$ 10,00)
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1 EDITAL DE RETIFICAÇÃO
DE CONDIÇÕES GERAIS

CG-4-SGA-74
De ordena do Sr. Superintendente

Geral Administrativo, torno público a
alteração que se faz ao Item 4-4-.2,
Anexo 1 — que passa a ter a seguinte
redação:

descendo pelo dito Meridiano rumo
Sul, até o Paralelo de 2.° N., e seguin-
do para Leste, pelo mesmo Paralelo
2." N., até encontrar a margem es-
querda do Rio Ajarani, e descendo o
curso deste, até sua confluência com a
margem direita do Rio Branco, dai
subindo o curso do Rio Branco, ainda
pela sua margem direita até a foz do
Rio Mucajai, ponto inicial do presen-
te memorial.

A área contida nos limites descritoc
é de aproximadamente 1.217.221 lia

O Conselho Regional dos Correto-
res de Imóveis — 8.4 Região, na for-
ma do artigo 2.0, § 2.° :abre prazo
paia qual quer impugnação, durante
o período de 30 (trinta) dias, para o
pedido de Registro que lhe fazem:

Processos
NP 159-74 — Representaçõea e Ari-

minisração Petrópolis Ltaa. sita à
CLS 407 — Bloco B s-oja 22 —
Brasília — _DF.

N." 160-74 — Antônio Enoch da
Cruz, filho de Enoch Rodrigues da
Cruz e Maria Francisca de Oliveira,
nascido a 1 de setembro de 1941 em
Jardim — CE.

N. 0161-74 — Federal Empreendi-
mentos e Serviços Ltda., sita à CSL
Bloco E — Edifício Ceará sala 1.007
— Brasília — DF.

N.° 162-74 — Aclima Administradora
de Imóveis Limitada, sita à C 12 —
Bloco J — Lotes 1-7 — calas 20-202
Taguatinga	 Brasília — DF.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

UDE FERROVIÁRIA FEDERAL S. A,

Superintendência Gerai Administrativa

Departamento Geral de Material

CONCORRÊNCIA PUBLICA

cdaDic+c)DEpneia.Ése
DIVULGAÇÃO N' MOR

Preço NCr$
A Venciat

Na Guanabara
Agêncla I: Ministério da Pare!*

Seção de Veadas: Av, RodrIguee Alves, É
atende-se a pedidos pelo Serviço de Rembble g Pagtat

Em Brasília
Na sede do DIN

Pf RT	 TPS DESRUIDAS
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CONSTITUIÇÃO
DA

UPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

'EMMY/V.M.* 'V a DE 17#10.19-62:

EMENDA N. 3 DE 9 .54972,

EMENDA N.• 3 0. DE15. 649/3

Com bate allaNtle0"KemiolVli

DIVELGAV10 14.• LIO

3. EDIÇÃO

R& Cd 9,40

a veNDIR

Crisarabari

Noiçío da Veadas: Av. 'Rodava AIffêt's

hgand_a ir Mfnfstêdo da Fazenda

'meada Itt Pálhelo da lustka,	 Favimaafa

eortedog D Sala 311'
laktaMia a pgdíans pdo Se,g.vko	 Rce.agkalka 2q1101

rán Bresillã

Mes aRà da 411,§C.4

p,REÇO, DESTE EXR Ç4. 1,0Q


